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 Órgão julgador colegiado: Plenário 

 Órgão julgador: Gab. Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 

 Última distribuição : 01/03/2023 

 Valor da causa: R$ 0,00 
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Conselho Nacional de Justiça
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA (REQUERENTE) CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR (ADVOGADO)

MARIA GABRIELA CARNEIRO MACIEL (ADVOGADO)

DANTE FILIPE PUCCI PRUNK (ADVOGADO)

AMANDA SEDLMAYER JORGE DE OLIVEIRA (ADVOGADO)

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DA

PARAÍBA - CGJPB (REQUERIDO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

50449
56

01/03/2023 21:26 Petição inicial Petição inicial

50449
57

01/03/2023 21:26 PP IVANA - F Informações

50449
58

01/03/2023 21:26 Procuração Ivana (1) Procuração

50449
59

01/03/2023 21:26 Documentos Documento de comprovação

50449
60

01/03/2023 21:31 Substabelecimento Substabelecimento

50449
61

01/03/2023 21:31 Substabelecimento Dante - Ivana Procuração

50454
13

02/03/2023 13:34 ausência de documento Certidão

50455
58

02/03/2023 15:08 Petição Petição

50455
60

02/03/2023 15:08 PCA - juntada Informações

50455
59

02/03/2023 15:08 fatura-2-2023 - Ivana Documento de comprovação

50456
59

03/03/2023 17:53 Despacho Despacho

50489
33

03/03/2023 18:04 Intimação Intimação

50534
18

07/03/2023 15:48 Petição Petição

50534
19

07/03/2023 15:48 Pet - Juntada de ato administrativo Informações

50534
20

07/03/2023 15:48 Oficio Circular n 04 2019 Documento de identificação

50695
72

24/03/2023 17:04 Despacho Despacho

50794
12

24/03/2023 17:29 Intimação Intimação



50802
17

24/03/2023 23:33 Petição Petição

50802
22

24/03/2023 23:33 Manifestacao 24.03.2023 Informações

50802
19

24/03/2023 23:33 Portarias de Vacancia 1 ao 10 Documento de comprovação

50802
20

24/03/2023 23:33 PORTARIA DE INTERINIDADE ALLYSSON Documento de comprovação

50802
21

24/03/2023 23:33 Pedido de providências Documento de identificação

50802
23

24/03/2023 23:44 Informações Informações

50802
24

24/03/2023 23:44 portaria de vacancia Documento de comprovação

51097
03

17/04/2023 15:05 Informações Informações

51097
04

17/04/2023 15:05 PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº. 0000450-
44.2023.2.00.0815 - Decisão

Documento de comprovação

52066
55

05/07/2023 18:52 Substabelecimento Substabelecimento

52066
56

05/07/2023 18:52 Substabelecimento Amanda Procuração

53013
96

25/09/2023 18:56 cadastro de advogada Certidão

53720
10

01/12/2023 17:02 Decisão Decisão



 

Segue petição e documentos;
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) CONSELHEIRO(A) DO CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA - CNJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IVANA CUNHA LIMA SABINO, brasileira, divorciada, inscrita no CPF sob o nº 

419.134.854-04, portadora da Cédula de Identidade nº 358.134, residente e domiciliada na rua 

Fernandes Vieira, s/n, QD Y LT 09, Bairro do Mirante, em Campina Grande-PB, vem, por seus 

advogados que esta subscrevem, com fundamento no artigo 103-B, caput, § 4º, II, e § 5º, I, da 

Constituição Federal, bem assim no artigo 98 e seguintes, do Regimento Interno do CNJ, propor o 

presente  

 

 

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO COM PEDIDO DE LIMINAR 

 

 

em face expedição do Ofício Circular nº 04/2019/GDC do Excelentíssimo Senhor Desembargador 

ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, Corregedor de Justiça do Estado da 

Paraíba, pelos fatos e relevantes e fundamentos de direito adiante elencados. 

 

 

DOS FATOS 

 

1. Constitui-se como finalidade do presente pedido garantir a permanência da Sra. Ivana Sabino 

no cargo de tabeliã substituta até que novo concurso seja realizado, diante do falecimento do até então 

tabelião o Sr. Ivandro Moura Cunha Lima, pelo fato de ser a substituta mais antiga, e por diversas 

vezes ter sido a responsável pela chefia do expediente daquele Ofício diante da ausência provisória do 

tabelião à época, conforme documentos em anexo. 

2. Em síntese, o 1º Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos de Campina Grande-PB 

teve como titular o Sr. Ivandro Moura Cunha Lima, pai da Sra. Ivana, ora Requerente, tendo em vista 

a designação perpetrada por ato do Governador do Estado da Paraíba. 

3. Diante de sua competência e formação acadêmica, aa Sra. Ivana foi designada no dia 04 de 

maio de 1981 para responder, como substituta, pelo serviço extrajudicial do 1º Tabelionato de Protesto 

de Títulos e Documentos, e ainda, Único Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Campina 

Grande-PB.  
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4. Permaneceu a prestar serviços cartoriais desde então. 

5. Ocorre que seu genitor, Ivandro Moura Cunha Lima, ora tabelião titular do cartório supra, 

faleceu em 28 de maio de 2022. Ulteriormente, foi publicada a portaria de vacância nº 08/2022. 

6. Pela surpresa da Requerente, publicou-se a Portaria de Interinidade nº 20/2022 que designou 

como tabelião interino desse cartório o sr. Allyson Roberto Alves Cavalcanti até que a unidade seja 

provida por delegatário aprovado em concurso público ou designação de novo interino. 

7. Ocorre que essa designação não respeitou a regra de antiguidade para ocupação interina do 

cartório em caso de vacância, a qual será melhor descrita a seguir. 

DO DIREITO 

8. Conforme art. 39, §2º da Lei nº 8.935, em caso de vacância no Cartório, será designado o 

substituto mais antigo para responder pelo expediente até posterior provimento do cargo, in verbis: 

Art. 39. Extinguir-se-á a delegação a notário ou a oficial de 
registro por: 
§ 2º Extinta a delegação a notário ou a oficial de registro, a 
autoridade competente declarará vago o respectivo serviço, 
designará o substituto mais antigo para responder pelo 
expediente e abrirá concurso. 

9. Ocorre que esse dispositivo não foi respeitado, posto que a Requerente é a substituta mais 

antiga do cartório – mais antiga que o sr. Allyson. Além disso, suposto óbice na Súmula Vinculante 

13/STF e no Provimento 77/2018 CNJ não devem ser aplicados no presente caso. 

10. Isto, porque o cargo de tabelião interino não é nem um cargo em comissão nem mesmo 

integrante da administração direta e indireta. 

11. A designação de tabelião interino é de caráter precário e temporário. Ele atua como um mero 

preposto do Estado delegante, ao invés de ser um delegado de serviço notarial e de registro, conforme 

entendimento fixado pelo STF no tema 779. 

12. Além disso, seu vínculo de trabalho é de natureza privada, o qual se sujeita às regras previstas 

na CLT, em vez de ser aplicável o regime jurídico de servidores públicos. 

13. E mais, as serventias extrajudiciais não fazem parte da administração direita e nem a indireta. 

Essas serventias não são dotadas de personalidade jurídica e, conforme preconiza o art. 236 da 

CF/1988, esses serviços são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. 

14. Assim, os requisitos para configuração do nepotismo não são aplicados no presente caso. 

“Súmula Vinculante 13/STF: A nomeação de  cônjuge, 

companheiro ou parente  em linha reta, colateral ou por 
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afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 

nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em 

cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 

cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função 

gratificada na administração pública direta e indireta em 

qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 

recíprocas, viola a Constituição Federal.” 

15. Em relação ao Provimento 77/2018 do CNJ, não deve ser aplicado seu art. 2º, §2º1 no presente 

caso, visto que o falecimento do antigo titular põe fim à existência de sua pessoa natural e de sua 

personalidade.  

16. Portanto, nos termos do art. 6º do Código Civil, não há que se falar em uma relação de 

nepotismo com uma “pessoa” sem personalidade jurídica. Assim, com a morte do atual titular, é 

impossível que haja a nomeação do tabelião interino por sua parte. Dessa forma, em caso semelhante 

já apreciado pelo STF, reforça-se que o presente caso não se configura o nepotismo: 

Os serviços notariais e de registro, por força de 
disposição constitucional, são exercidos em caráter 
privado, por delegação do Poder Público, por aqueles 
que, aprovados em concurso, perfaçam os requisitos 
previstos em lei (CF, art. 236). Extinta a delegação, por 
qualquer das causas previstas no art. 39 da Lei 8.935/94, 
o serviço, antes delegado ao particular, retorna para o 
Estado, que deve designar um interino para responder 
temporariamente pelos serviços enquanto não for 
novamente provida a serventia por meio de concurso 
público. A ora Agravante exercia a função de substituta 
há quarenta e dois anos na serventia que tinha a sua irmã, 
Marília Oliveira Coelho, como titular. Com a extinção da 
delegação em razão do falecimento desta, e por ser a 
substituta mais antiga em exercício na serventia, a 
Agravante foi designada interina, até que novo concurso 
público seja realizado. Na hipótese, não vislumbro a 

ocorrência de nepotismo, nos termos da Súmula 
Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal, que tão 

somente proíbe a nomeação ou designação de parente 

até o terceiro grau ‘da autoridade nomeante ou de 

servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo 

de direção, chefia ou assessoramento’, situação que 
definitivamente não se amolda ao caso presente . A 
própria Resolução nº 7/2005, do CNJ, que dispõe sobre o 

                                                 
1  Art. 2º Declarada a vacância de serventia extrajudicial, as corregedorias de justiça dos Estados e do 
Distrito Federal designarão o substituto mais antigo para responder interinamente pelo expediente . § 
2º A designação de substituto para responder interinamente pelo expediente não poderá recair sobre 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau do 
antigo delegatário ou de magistrados do tribunal local.  
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nepotismo no âmbito do Poder Judiciário, nada dispõe a 
esse respeito. Haveria nepotismo se a Agravante fosse 
parente até o terceiro grau, em linha reta, colateral ou por 
afinidade, de algum membro do Poder Judiciário ou de 
servidor do Tribunal de Justiça exercente de cargo de 
direção, chefia ou assessoramento. Tal circunstância, 
contudo, não se verifica na hipótese dos autos. O único 
parentesco da Agravante era com a falecida irmã, que 
titularizava a serventia em que trabalha há mais de 
quarenta e dois anos. Ademais, se antes da morte da 
titular não havia nepotismo, na medida em que o serviço 
era exercido em caráter privado, depois do falecimento 
igualmente não pode haver, embora por outro motivo: a 
morte extingue a pessoa natural (Código Civil, art. 6º) e, 
com ela, o vínculo da antiga titular com o Tribunal de 
Justiça. Não se concebe, data venia, a figura do 
nepotismo post mortem. (STF - MC Rcl 3238/2018 – 
MA2). 

17. Mesmo que fossem aplicados a Súmula e o Provimento mencionados, é importante mencionar 

que a Requerente foi designada como interina antes da publicação de ambos. Deste modo, denota-se 

que nenhuma das normas possuem eficácia retroativa, de modo que não revoga (o que seria indevido) 

designados pretéritos nem mesmo declara a nulidade de Portarias que designaram os atuais interinos.  

Nesse sentido, o Conselho Nacional de Justiça, na consulta administrativa formulada no procedimento 
PCA 0007256-33.2014.2.00.0000, firmou o entendimento, por unanimidade, de que deveriam ser 

preservadas as portarias dos designados anteriores a 1º de dezembro de 2015. Veja: 
“Por esse motivo, afirmo ser pertinente a revogação da 

nomeação dos substitutos mais antigos quando este possuírem 

parentesco com o ex-titular desde a data em que o Colegiado 

(do CNJ) julgou o PCA paradigma (PCA n.º 0007256-

33.2014.2.00.0000) em 1º de dezembro de 2015, independente 

da iminência do provimento das serventias vagas pelos 

delegatários aprovados em concurso público.” (grifos nossos). 

18. Neste diapasão, conforme estipulada no Encontro de Corregedores do Serviço Extrajudicial, a 

chamada "Meta 15" consiste na realização de um levantamento detalhado da existência de nepotismo 

na nomeação de interinos no serviço cartorário extrajudicial. 

19. No âmbito das definições semânticas para o cumprimento da Meta 15, o Ministro João Otávio 

de Noronha, à época Corregedor Nacional de Justiça, proferiu despacho para concretizar o 

entendimento sobre a matéria nos autos do Pedido de Providências de número 0009813- 

85.2017.2.00.0000, e dentre tais itens elencou a alínea “h” na qual consignou que não caracteriza 

                                                 
2 Supremo Tribunal Federal -Medida Cautelar na Reclamação 32328 MA- Maranhão  
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nepotismo a contratação de parentes como colaboradores (substitutos ou escreventes) pelo titular 

durante sua delegação, pois trata-se de gestão privada regulada pelas normas trabalhistas. 

20. Ainda no âmbito desse despacho, o Ministro deixou claro na alínea "f" que caracterizaria falta 

de moralidade a designação de substituto parente até terceiro grau do agente delegado em caso de 

intervenção, conforme artigo 36, § 1°, da Lei n° 8.935/1994 ou extinção da delegação do serviço 

extrajudicial de acordo com art. 39 da Lei n° 8.935/1994. 

21. Acontece que a própria jurisprudência do CNJ também demonstra de forma cabal que inexiste 

hipótese de enquadramento, ou seja, não há como subsumir os fatos do caso concreto à vedação legal: 

"Entretanto, apesar de o requerente ser descendente do então delegatário, ao 

menos nessa fase de cognição não exauriente, parece não existir óbice para 

que seja ele designado para responder pelo referido serviço do foro 

extrajudicial, à luz da legislação aplicável. Isto porque, ainda que este juízo se 

trate apenas de avaliação da presença dos pressupostos para a concessão de 

medida de urgência, sem incursão no mérito, deve-se ressaltar que o 

nepotismo é decorrência dos valores constitucionais consagrados no art. 37 da 

Constituição Federal e, ao menos a princípio, não possuem repercussão sobre 

as atividades exercidas pelas serventias extrajudiciais, de forma a não se 

vislumbrar ofensa aos princípios da moralidade e da imparcialidade, conforme 

assentado por este Conselho quando do julgamento do PP n° 0000006- 

22.2009.2.00.0000. Confira-se: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. 

CONSULTA. NEPOTISMO. OBJETIVO DE ESCLARECER O ALCANCE 

E APLICAÇÃO DA RES. 7/2005 E DA SÚMULA VINCULANTE N° 13 

DO STF AOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. CONSULTA 

RESPONDIDA NEGATIVAMENTE. 1) O Plenário do Supremo Tribunal 

Federal decidiu que os notários e os registradores exercem atividade estatal 

mas não são titulares de cargo público efetivo, tampouco ocupam cargo 

público (ADI 2.602-0, Rel. Min. Eros Grau) de sorte que, não recebendo 

vencimentos do Estado e remunerando seus empregados com recursos  

próprios, nada impede que tenham parentes contratados pelo regime da 

CLT posto que estes só poderão ser titulares de serventias se aprovados 

em concurso de provas e títulos, desde que os contratantes sejam titulares 

concursados ." 

"PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. CONSULTA. NEPOTISMO. OBJETIVO 

DE ESCLARECER O ALCANCE E APLICAÇÃO DA RES. 7/2005 E DA 

SÚMULA VINCULANTE N° 13 DO STF AOS SERVIÇOS NOTARIAIS E 

DE REGISTRO. CONSULTA RESPONDIDA NEGATIVAMENTE. I) O 

Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que os notários e os 

registradores exercem atividade estatal mas não são titulares de cargo público 

efetivo, tampouco ocupam cargo público (ADI 2.602-0, Rel. Min. Eros Grau) 
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de sorte que, não recebendo vencimentos do Estado e remunerando seus 

empregados com recursos próprios, nada impede que tenham parentes 

contratados pelo regime da CLT posto que estes só poderão ser titulares de 

serventias se aprovados em concurso de provas e títulos, desde que os 

contratantes sejam titulares concursados. II) - ARes. 7/2005 do CNJ disciplina 

o exercício de cargos, empregos e funções por parentes, cônjuges e 

companheiros de magistrados e de servidores investidos em cargos de direção 

e assessoramento, no âmbito dos órgãos do Poder Judiciário, segundo a dicção 

do seu art. 1°, não tendo, portanto, incidência sobre a atividade exercida pelas 

serventias extrajudiciais, as quais não se caracterizam como órgãos desse 

Poder, que apenas exerce fiscalização sobre elas.” 

22. Desta forma, inexiste irregularidade no caso vertente, uma vez que não há qualquer ofensa ao 

princípio da moralidade e impessoalidade administrativa 

Do Pedido Liminar 

23. Da presença dos requisitos autorizadores, fumus boni iuris e periculum in mora:  

24. O fumus boni iuris resta comprovado uma vez que este Conselho Nacional de Justiça, em 

resposta a pedido de consulta, concluiu pela manutenção das Portarias de nomeação publicadas antes 

de 01/12/2015. Rememora-se que, no presente caso, a Portaria na qual consta Requerente remonta ao 

longínquo 04 de maio de 1981. Devendo, portanto, ser protegida pelo Direito Adquirido. 

25. Além disso, o deferimento do Pedido de Providências da presente medida poderá zelar pela 

manutenção do estado de legalidade e primar pelo pleno exercício das garantias constitucionais. 

26. Vale ressaltar, ainda, que até os efeitos decorrentes do parentesco já foram comprovadamente 

afastados no caso em tela, em especial porque antes da Magna Carta de 1988, já exercia o cargo. 

27. O periculum in mora se perfaz, uma vez que a aplicação integral do Provimento CGJ-TJPB nº 

060/2020 sem a devida cautela, nos termos acima esposados, está resultando no afastamento da 

Requerente de suas funções, privando-a do exercício da atividade laboral que lhes garante a 

subsistência. 

28. Ressalta-se que esse afastamento causa danos irreversíveis, senão de incerta reparação, ao 

passo que cumpre o requisito do perigo da demora, processualmente exigido para a concessão do 

adiantamento do pedido principal. 

 

Do Pedido: 
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 Ante o exposto, requer: 

 
 

(i) A concessão da medida liminar, inaudita altera pars, com o fito de suspender 
os efeitos da Portaria de Interinidade nº 20/2022, da Corregedoria de Justiça do e. 
TJPB, datada de 28/06/2022, lastreada pelo pedido de providências 0000721- 
87.2022.2.00.0815, que foi respondido pelo D. Corregedor de Justiça. E assim 
possibilitar a manutenção da Requerente como tabeliã no 1º Tabelionato de Protesto 
de Títulos e Documentos, e ainda, Único Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 
de Campina Grande-PB.  
 
(ii) nas funções há muito desempenhadas antes e durante o falecimento do titular 
do ofício, até que se abra novo processo seletivo. 
 
(iii) A confirmação, em decisão final, da liminar requerida; 
 
(iv) A notificação do Requerido para que preste as informações que entender 
devidas; 
 
(v)  No mérito, requer a anulação do ato administrativo para suspender os efeitos 
da Portaria de Interinidade nº 20/2022 da Corregedoria de Justiça do e. TJPB, datada 
de 28/06/2022, lastreada pelo pedido de providências 0000721-87.2022.2.00.0815 
restaurando o direito da Requerente de substituir o Titular falecido, em caráter 
definitivo. 

 
 

Nestes termos, pede deferimento. 
 
 

Brasília-DF, 01 de março de 2023. 
 
 
 

Carolinna Getro de C. Aguiar   Maria Gabriela Carneiro Maciel 
            OAB/DF nº 60.100         OAB/DF 70.362 
 
 

Dante Filipe Pucci Prunk 
OAB/DF 66.265 

Num. 5044957 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245483100000004580474
Número do documento: 23030121245483100000004580474



 

Num. 5044958 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245530100000004580475
Número do documento: 23030121245530100000004580475



 

Num. 5044959 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 5Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 7Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 10Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



Num. 5044959 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:24:55
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121245551000000004580476
Número do documento: 23030121245551000000004580476



 

\Anexo

Num. 5044960 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 01/03/2023 21:31:46
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030121314606900000004580477
Número do documento: 23030121314606900000004580477



 

 

 
1 

BRASÍLIA   |   SÃO PAULO 
SHS Quadra 6  Conjunto “A”  Ed. Brasil 21  Bloco  “C”  Sala 512  CEP: 70.316-109   Brasília DF  Brasil     

contato@LHOadvogados.com     PABX: 55 (61) 3039 9045      

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR, brasileira, solteira, advogada 

inscrita na OAB/DF sob o nº 60.100, com escritório profissional situado em SHS Quadra 

6 Conjunto “A” Ed. Brasil 21  Bloco “C”  Sala 512, vem substabelecer com reserva de 

iguais poderes DANTE FILIPE PUCCI PRUNK, brasileiro, solteiro, advogado  inscrito 

na OAB/DF sob nº 66.265, nos autos do processo nº 0001389-44.2023.2.00.0000, 

podendo, enfim, a partir de então, praticar todos os atos necessários na demanda, iguais 

aos que me foram outorgados. 

 

 

 

Brasília-DF, 01 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

Carolinna Getro de Carvalho Aguiar 

OAB/DF 60.100 
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Conselho Nacional de Justiça
 

 CERTIDÃO
Certifico que o requerimento inicial da(s) parte(s) requerente(s) acima identificada(s) encontra-se
desacompanhado de cópia(s) do(s) comprovante(s) de residência.
Brasília, 2 de março de 2023.
 

Secretaria Processual do Conselho Nacional de Justiça
Seção de Autuação e Distribuição

 
 

Autos: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0001389-44.2023.2.00.0000
Requerente: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA - CGJPB

Num. 5045413 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: LEVI RODRIGUES ARRUDA - 02/03/2023 13:34:35
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23030213343564400000004580930
Número do documento: 23030213343564400000004580930



 

Anexo comprovante de residência.
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BRASÍLIA | SÃO PAULO
SHS Quadra 6 Conjunto “A” Ed. Brasil 21 Bloco “C” Sala 512 CEP: 70.316-109 Brasília DF Brasil

contato@LHOadvogados.com

PABX: 55 (61) 3039 9045 1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO BANDEIRA DE MELLO
FILHO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

PCA nº 0001389-44.2023.2.00.0000

IVANA CUNHA LIMA SABINO, já qualificada nos autos do processo , vem à presença de Vossa

Excelência, por intermédio de suas advogadas , requer a juntada do comprovante de residência.

Nestes termos,
pede deferimento.

Brasília-DF, 02 de março de 2023.

Carolinna Getro de C. Aguiar Maria Gabriela Carneiro Maciel
OAB/DF nº 60.100 OAB/DF 70.362
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DANF3E - DOCUMENTO AUXILIAR DA NOTA FISCAL DE ENERGIA ELÉTRICA ELETRÔNICA

Av. Dep. Raimundo Asfora, 4799 - BR 230 - KM 158 - Três Irmãs
Campina Grande / PB - CEP 58423-700
CNPJ 08.826.596/0001-95    Insc.Est. 16.003.839-1

ENERGISA BORBOREMA - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A

09/03/202309/01/2023 3109/02/2023

Insc. Est.:

MIRANTE

IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA

CAMPINA GRANDE (AG: 401)

RUA FERNANDES VIEIRA, S/N - Q Y L 09 58400000 - 58400000

CNPJ/CPF/RANI: 41X.XXX.XX4-04

DOM.  ENT.:

ROTEIRO: 003 - 0401 - 203 - 0520

DOM.  BANC.:

MATRÍCULA: 368774-2023-2-2

Itens da Fatura Quant. com tributos
Preço unit (R$)

Valor (R$) Unit (R$)
Tarifa

Tributo
Base de

Cálc.(R$)
Valor
(R$)

LIGAÇÃO: TRIFASICO
Classificação: MTC-CONVENCIONAL BAIXA TENSÃO / B1
RESIDENCIAL / RESIDENCIAL

TENSÃO NOMINAL EM VOLTS     DISP: Lim. Min.: 350 Lim. Max.:  399

CONSUMO FATURADO

Unid.

Nº DIAS
FAT

33FEV/23

30JAN/23

33DEZ/22

27NOV/22

31OUT/22

32SET/22

31AGO/22

31JUL/22

31JUN/22

28MAI/22

33ABR/22

28

Alíquota
(%)

PIS/
COFINS (R$)

0,37
1,71

64,41

0,6671
3,0729

18,00ICMS
COFINS
PIS

55,74
357,84

55,74

TOTAL: 64,41

(R$)
ICMS

ICMS
% Alíq.

357,84

Base Calc.
ICMS (R$)

2,08185,14

Energia Atv Injetada

CONTRIB ILUM PUBLICA
LANÇAMENTOS E SERVIÇOS

Consumo em kWh
0,614460 -492,19

65,00

612,330,679600 0,536440

0,536440-45,81

0,00

110,22
-254,49

0,00

612,33
-16,70

0,00

18,78

C
on

su
m

o 
kW

h

MAR/22

31FEV/22

17/02/2023

0000368774-6

Data de Apresentação:
Cadastre sua Fatura em Débito Automático.
Utilize o Código:

chave de acesso:

801,00

R$

LOCAL DE PAGAMENTO

00190.00009 03268.717000 30981.560177 4 92750000018514-9001

NÃO ACEITAMOS DEPÓSITO EM CONTA CORRENTE. CASO OCORRA, O MESMO NÃO QUITARÁ ESTA FATURA.

BANCO DO BRASIL

PAGAR PREFERENCIALMENTE NO  BANCO DO BRASIL
BENEFICIÁRIO

ENDEREÇO
AV DEPUTADO RAIMUNDO ASFORA, 4799 - BR 230 KM 158 - TRES IRMAS - CAMPINA GRANDE / PB - CEP 58423-700
DATA DO DOCUMENTO
10/02/2023

ESPÉCIE DOC
DS

ACEITE
N

VALOR

INSTRUÇÕES
OS VALORES DA MULTA/JUROS DE MORA POR ATRASO SÓ SERÃO COBRADOS
NA PRIMEIRA FATURA APÓS O PAGAMENTO DESTA.
TITULO SUJEITO A PROTESTO APÓS O VENCIMENTO.

PAGADOR

IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA
RUA FERNANDES VIEIRA, S/N - Q Y L 09 58400000    CAMPINA GRANDE (AG: 401)
SACADOR/ AVALISTA

(B{SgDgEhRuB{B{WgXbBvB{B{LiGsQnQhB{UuMmWsFuQh)
AUTENTICAÇÃO MECÂNICA

Ficha de Compensação

368774-2023-02-2
Nº DOCUMENTO

17 ESPÉCIE QUANTIDADECARTEIRA

CNPJ
08.826.596/0001-95ENERGISA BORBOREMA DISTRIB DE ENERGIA SA

DATA DO PROCESSAMENTO
10/02/2023

28/02/2023

32687170030981560

185,14
(-) DESCONTOS/
 ABATIMENTOS

(-) OUTRAS
 DEDUÇÕES

(+) MORA/
 MULTA
(+) OUTROS
ACRÉSCIMOS

(=) VALOR
COBRADO

(=)VALOR DO DOCUMENTO

NOSSO NÚMERO

Ag/COD. BENEFICIÁRIO

VENCIMENTO

CPF/CNPJ

CÓD. DE BAIXA

419.134.854-04

Promoção 1 Ano Por Nossa Conta
Pague com QR Code do PIX e

concorra a 1 Ano de Energia Grátis.
Use seu app de pagamento favorito,

escolha "Pagar com PIX", leia
o QR Code abaixo e cadastre-se:

www.anodeconta.com.br

Quer facilidade?
Abra sua Conta Voltz - Energisa e
tenha vantagens exclusivas!
Entenda melhor em
contavoltz.com/pix

W7020519816 PontaEnergia ativa em kWh 1 9012208421183
W7020519816 PontaEnergia injetada 1 17353175330018

Art. 13, Inciso VII do RICMS/PB - 1997

28/02/2023 R$ 185,14Fevereiro / 2023

W7020519816

4/368774-6 NOTA FISCAL Nº: 000.075.572 - Série: 002

DATA DE EMISSÃO:10/02/2023

2523 0208 8265 9600 0195 6600 2000 0755 7210 5527
5341

Consulte pela Chave de Acesso em:
https://dfe-portal.svrs.rs.gov.br/nf3e/consulta

KWH

KWH 901,00

Protocolo de Autorização:
3252300002433465 - 10/02/2023 10:37:10

18

0

18
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C
on

su
m

o 
kW

h

6,00 1,00
15,00 1,32

26,00

FIC
DMIC
DICRI

Referência: 12/2022

Conjunto:

Tensão Contratada:
Limite Adequado:

CAMPINA GRANDE I

350 a 399

20,00 1,32DIC

KWH
INJ

Ponta
Ponta

901,0022.084,00
1.735,00

901,001,0021.183,00
31.753,00 30.018,00 1,00 801,00

0,00 0,00
0,00 0,00

20,00
1.867,00
2.171,00
2.286,00
2.132,00
1.795,00
1.732,00
1.958,00
2.291,00

20,00
18,00

2.459,00
2.306,00

ABR/22
MAI/22
JUN/22
JUL/22
AGO/22
SET/22
OUT/22
NOV/22
DEZ/22
JAN/23

MAR/22
FEV/22

FEV/23

*FATURAMENTO PELA MÉDIA/MÍNIMO

- UC com Micro Geração conforme REH 482/2012.
- Saldo Acumulado: 10955. A expirar no próximo ciclo: 0
- Leitura confirmada

12,99

0,00

2,20
4,71

71,02

100,00

9,08
24,05

0,00

4,07
8,72

131,49

185,14
Encargo de Uso do Sistema de Distribuição
(Ref 12/2022): R$ 702,41

Outros serviços

Compra de energia
Serviço de transmissão
Encargos setoriais
Impostos diretos e encargos

Total

16,81Serviço de distribuição

09/02/2023Leitura Atual:09/01/2023Leitura Anterior: Dias: 31

* K : Constante do Medidor
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Conselheiro BANDEIRA de Mello

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 0001389-44.2023.2.00.0000

Relator: Conselheiro Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho

Requerente: Ivana Borborema Cunha Lima

Requerido: Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

DESPACHO

Intime-se  a  parte  autora  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,

instrua  adequadamente  a  petição  inicial  trazendo  aos  autos  cópia  do  ato

administrativo  impugnado  neste  procedimento  de  controle,  sob  pena  de

indeferimento liminar.

Luiz Fernando BANDEIRA de Mello
Conselheiro Relator

1
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Conselheiro BANDEIRA de Mello

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 0001389-44.2023.2.00.0000

Relator: Conselheiro Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho

Requerente: Ivana Borborema Cunha Lima

Requerido: Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

DESPACHO

Intime-se  a  parte  autora  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,

instrua  adequadamente  a  petição  inicial  trazendo  aos  autos  cópia  do  ato

administrativo  impugnado  neste  procedimento  de  controle,  sob  pena  de

indeferimento liminar.

Luiz Fernando BANDEIRA de Mello
Conselheiro Relator

1
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Anexo
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BRASÍLIA | SÃO PAULO
SHS Quadra 6 Conjunto “A” Ed. Brasil 21 Bloco “C” Sala 512 CEP: 70.316-109 Brasília DF Brasil

www.LHOadvogados.com contato@LHOadvogados.com
PABX: 55 (61) 3039 9045 Fax: 55 (61) 3039 9046

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO
BANDEIRA DE MELLOFILHO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

PCA nº 0001389-44.2023.2.00.0000

IVANA CUNHA LIMA SABINO, já qualificada nos autos do processo , vem à

presença de VossaExcelência, por intermédio de suas advogadas , requer a juntada

da cópia do ato administrativo impugnado

Nestes termos,
pede deferimento.

Brasília-DF, 02 de março de 2023.

Carolinna Getro de C. Aguiar
OAB/DF nº 60.100

Maria Gabriela Carneiro Maciel
OAB/DF 70.362
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ïribunalde Justiça do Ëstado da Paraíba
Corregedoria-GeraÌ de Justiça

Gabinete do Desembargador Corregedor-Geral de Justiça

OfícÍo Circular No 04/20'19/GDC

Aos lÌustríssimo$ Delegatários lnterinos

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2019,

Assunto: Encaminhamento cie Declaração para clrmprimento do art.2o, do Provimento
no 77, de 7 de novembro de 2A18, clo Conselho Nacionaf de Justiça

Senhor{a) Delegatário{a) lnterino{a),

Ëm cumprimento ao Provimento CNJ no 77QA1B, que dispõe sobre a

designação de responsável interino pelo expediente dos cartorios extrajucliciaís, solicito

que seja respondida a declaração que segue em anexo, bem como sejam juntadas as

certidÕes rregativas elencadas no art. 30 do mencionado Provimento

A declaraçáo preenchida deverá ser enviada para a Gerência de

Fiscalização Ëxtrajudicial desta Corregedoria Gerai de Justiça, nCI prazo de dez dias,

via malote digital.
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Gabinete do Conselheiro BANDEIRA de Mello

CUMPRDEC N.  0001389-44.2023.2.00.0000

Relator: Conselheiro Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho

Requerentes: Ivana Borborema Cunha Lima

Requerido: Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

DESPACHO

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo, com pedido liminar,

ajuizado por Ivana Borborema Cunha Lima contra ato da Corregedoria-Geral da Justiça do

Estado da Paraíba.

A requerente relata que seu genitor era o titular do 1º Tabelionato de Protesto

de Títulos e Documentos de Campina Grande (PB) e que foi designada para responder

como substituta em 1981.

Alega que, embora seu genitor, tabelião do cartório, tenha falecido em 2022,

tem  direito  a  permanecer  no  cargo  de  tabeliã  substituta  até  que  novo  concurso  seja

realizado, nos termos do art. 39, §2º, da Lei n. 8.935, de 1994, uma vez que inaplicável ao

caso a Súmula Vinculante n. 13/STF e o Provimento CNJ n. 77, de 2018.

Impugna a Portaria de Interinidade n. 20, de 2022, que nomeou como tabelião

interino o Sr. Allyson Roberto Alves Cavalcanti, não observando a regra de antiguidade

para ocupação interina de cartório em caso de vacância.

Requer a concessão de medida liminar, para que sejam suspensos os efeitos da

Portaria de Interinidade n. 20, de 2022, da Corregedoria de Justiça do TJPB, a fim de ser

mantida como tabeliã substituta. 
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No  mérito,  pleiteia  a  anulação  do  ato  impugnado  e  consequentemente,

restaurado seu direito de substituir o titular falecido em caráter definitivo.

É o relatório.

Instada a instruir adequadamente a petição inicial, a requerente apresentou

cópia do Ofício Circular n. 04, de 2019, da lavra da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado

da Paraíba, no entanto, o referido documento não atende integralmente a ordem contida no

despacho id. 5045659. 

Desse  modo,  intime-se  a  requerente  para  que  junte  aos  autos  cópias  da

Portaria de Vacância n. 08, de 2022 e da Portaria de Interinidade n. 20,  de 2022, com o

propósito de complementar a instrução da petição inicial.

Notifique-se,  ainda,  a  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Estado  da  Paraíba

para prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do pedido liminar formulado

pela requerente neste Procedimento de Controle Administrativo.

À Secretaria Processual. 

Luiz Fernando BANDEIRA de Mello

Conselheiro Relator
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Gabinete do Conselheiro BANDEIRA de Mello

CUMPRDEC N.  0001389-44.2023.2.00.0000

Relator: Conselheiro Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho

Requerentes: Ivana Borborema Cunha Lima

Requerido: Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

DESPACHO

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo, com pedido liminar,

ajuizado por Ivana Borborema Cunha Lima contra ato da Corregedoria-Geral da Justiça do

Estado da Paraíba.

A requerente relata que seu genitor era o titular do 1º Tabelionato de Protesto

de Títulos e Documentos de Campina Grande (PB) e que foi designada para responder

como substituta em 1981.

Alega que, embora seu genitor, tabelião do cartório, tenha falecido em 2022,

tem  direito  a  permanecer  no  cargo  de  tabeliã  substituta  até  que  novo  concurso  seja

realizado, nos termos do art. 39, §2º, da Lei n. 8.935, de 1994, uma vez que inaplicável ao

caso a Súmula Vinculante n. 13/STF e o Provimento CNJ n. 77, de 2018.

Impugna a Portaria de Interinidade n. 20, de 2022, que nomeou como tabelião

interino o Sr. Allyson Roberto Alves Cavalcanti, não observando a regra de antiguidade

para ocupação interina de cartório em caso de vacância.

Requer a concessão de medida liminar, para que sejam suspensos os efeitos da

Portaria de Interinidade n. 20, de 2022, da Corregedoria de Justiça do TJPB, a fim de ser

mantida como tabeliã substituta. 
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No  mérito,  pleiteia  a  anulação  do  ato  impugnado  e  consequentemente,

restaurado seu direito de substituir o titular falecido em caráter definitivo.

É o relatório.

Instada a instruir adequadamente a petição inicial, a requerente apresentou

cópia do Ofício Circular n. 04, de 2019, da lavra da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado

da Paraíba, no entanto, o referido documento não atende integralmente a ordem contida no

despacho id. 5045659. 

Desse  modo,  intime-se  a  requerente  para  que  junte  aos  autos  cópias  da

Portaria de Vacância n. 08, de 2022 e da Portaria de Interinidade n. 20,  de 2022, com o

propósito de complementar a instrução da petição inicial.

Notifique-se,  ainda,  a  Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Estado  da  Paraíba

para prestar informações, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do pedido liminar formulado

pela requerente neste Procedimento de Controle Administrativo.

À Secretaria Processual. 

Luiz Fernando BANDEIRA de Mello

Conselheiro Relator
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO LUIZ FERNANDO BANDEIRA DE
MELLO FILHO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ

Processo nº 0001389-44.2023.2.00.0000
Procedimento de Controle Administrativo c/c Pedido de Liminar

IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA SABINO, já devidamente qualificada nos

autos do processo em epígrafe, vem à ínclita presença de Vossa Excelência, por intermédio

de suas advogadas constituídos, em atenção ao Despacho de ID. 5069572, que intimou a

requerente a juntar aos autos cópias da Portaria de Vacância n° 08, de 2022 e da Portaria de

Interinidade n. 20, de 2022, com o propósito de complementar a instrução da petição inicial,

oportunidade em que se junta a referida documentação (Doc. 01).

Ademais, a fim de sanar o erro material constante na exordial (ID. 5044957),

constitui-se como finalidade do presente pedido garantir a permanência da Sra. Ivana

Sabino no cargo de tabeliã interina, razão pela qual onde se lê tabeliã substituta, deve se ler

tabeliã interina.

Outrossim, o cartório o qual a Sra. Ivana requer a justa qualidade de tabeliã interina é

o 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis

da Comarca de Campina Grande, ao revés do que consta na inicial, onde consignou apenas

- 1º Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos de Campina Grande-PB – sendo que

em verdade o referido cartório possui três delegações, ou seja, são três cartórios em um.

Feita as considerações acima, a fim de sanar os erros materiais constantes na peça

inaugural e cumprindo a determinação ora designada, requer-se o regular prosseguimento do

feito, pugnando pelo exame do pedido liminar.

Termos em que,

pede deferimento.

Brasília/DF, 24 de março de 2023.

Carolinna Getro

OAB/DF 60.100

Maria Gabriela Carneiro Maciel

OAB/DF 70.362
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MESA DIRETORA

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Presidente)

Des. Maria das Graças Morais Guedes
(Vice-Presidente)

Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
(Corregedor-Geral de Justiça)

Des. João Benedito da Silva
(Ouvidor)

CONSELHO DA MAGISTRATURA
SESSÕES: 2ª Sexta-feira, às 09:00h

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Presidente)

Des. Maria das Graças Morais Guedes
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

MEMBROS EFETIVOS
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho

Des. João Benedito da Silva
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque

SUPLENTES
Des. Carlos Martins Beltrão Filho

(1º suplente)
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

(3º suplente)

PRIMEIRA CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES: Terça-feira e Quinta-feira, às 08:30h

Des. José Ricardo Porto (Presidente)
Des. Leandro dos Santos

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

SEGUNDA CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES: Segunda-feira e Terça-feira, às 09:00h

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
(Presidente)

Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior

TRIBUNAL PLENO
SESSÕES QUINZENAIS:

Quartas-feiras das 08:30h às 12:00h
e das 14:00h às 18:00h

TERCEIRA CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES: Terça-feira e Quinta-feira, às 08:30h

Desª Maria das Graças Morais Guedes (Presidente)
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Des. Marcos William de Oliveira

QUARTA CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES: Terça-feira e Quinta-feira, às 08:30h

Des. João Alves da Silva
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho

(Presidente)
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira

Órgãos Julgadores
SEGUNDA SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES QUINZENAIS:
Quarta-feira, às 09:00h

Des. Marcos William de Oliveira (Presidente)
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho

Des. João Alves da Silva
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira

Desª Maria das Graças Morais Guedes
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque

PRIMEIRA SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL
SESSÕES QUINZENAIS:
Quarta-feira, às 08:30h

Des. José Ricardo Porto (Presidente)
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Des. Leandro dos Santos
Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

CÂMARA ESPECIALIZADA
CRIMINAL

SESSÕES: Terça-feira e
Quinta-Feira, a partir das 09:00h

Des. Carlos Martins Beltrão Filho (Presidente)
Des. João Benedito da Silva

Des. Joás de Brito Pereira Filho
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos

Des. Ricardo Vital de Almeida

Tribunal, com exercício junto ao Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Maranhão. Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 26 de
agosto de 2022. Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES PRESIDENTE

PORTARIA GAPRE Nº 1.220, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº2022072647, RESOLVE: Devolver à Prefeitura Municipal de Itapororoca/PB, o servidor
Josemar Felix de Araujo, matrícula nº 4783883, que encontrava-se à disposição deste Poder, com efeito
retroativo ao dia 03/06/2022. GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, 01 de setembro de 2022. Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides
PRESIDENTE

PORTARIA GAPRES Nº 1215, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 2022112203, RESOLVE: Exonerar Alyne Mylenna Dantas Sousa do cargo em comissão de
Assessor de Gabinete de Juízo de Primeiro Grau que vinha exercendo junto a 2ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Campina Grande, com efeitos retroativos ao dia 12/08/2022. Gabinete da Presidência do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de Setembro de 2022. Desembargador Saulo Henriques
de Sá e Benevides – PRESIDENTE.

PORTARIA GAPRES Nº 1217, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 2022119006, RESOLVE: Exonerar Esley Porto do cargo em comissão de Assessor de
Gabinete de Juízo de Primeiro Grau que vinha exercendo junto a Vara Única da Comarca de Soledade.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de Setembro de
2022. Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides – PRESIDENTE.

PORTARIA GAPRES Nº 1218, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 2022119006, RESOLVE: Nomear Priscilla Cristina Pereira de Lacerda para exercer o cargo
em comissão de Assessor de Gabinete de Juízo de Primeiro Grau junto a Vara Única da Comarca de Soledade.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de Setembro de
2022. Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides – PRESIDENTE.

PORTARIA GAPRES Nº 1216, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022.O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 2022119022, RESOLVE: Designar os assessores abaixo listados para exercerem as atribuições
de seus cargos nas respectivas unidades administrativas: ALLAN CLAUDIO DANTAS DE ARAUJO, 2ª Vara
da Comarca da Araruna; LUCIANO ABRANTES DE MIRANDA NETO, 6ª Vara Mista da comarca de Sousa.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de Setembro de
2022. Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides – PRESIDENTE.

PORTARIA GAPRE nº 1.224/2022 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições legais, conforme deferimento do Processo do Administrativo Eletrônico nº
2022.118.386; RESOLVE: Art. 1º Dispensar o Excelentíssimo Senhor MACÁRIO OLIVEIRA JÚNIOR, Juiz

ATO CONJUNTO TJPB/DGJ

ATO CONJUNTO GAPRE/CGJ Nº 007/2022 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA e o
CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais; CONSIDERANDO que a solicitação
de ressarcimento de custas é uma prática comum e corriqueira no âmbito da administração do Poder
Judiciário; CONSIDERANDO a competência da Diretoria de Economia e Finanças de decidir quanto à
devolução dos valores do FARPEN nas custas judiciais e do Corregedor-Geral de Justiça a competência para
decidir quanto à devolução dos emolumentos; CONSIDERANDO a edição e publicação do Ato Conjunto
GAPRE/CGJ nº 05/2022 que disciplina a obrigatoriedade da utilização de formulário padrão na solicitação do
ressarcimento de custas; CONSIDERANDO a busca por maior celeridade e eficiência no processamento dos
pedidos de ressarcimento de custas, evitando que a parte tenha que ingressar com dois pedidos diversos, um
para a DIFIN e um outro para a CGJ, sobre a devolução da mesma guia, de custas judiciais ou de
emolumentos, RESOLVEM: Art. 1º Estabelecer a competência para análise e decisão dos processos sobre
devolução dos montantes que pertencem ao FARPEN nas custas judiciais à Diretoria de Economia e Finanças
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. Art. 2º Fica determinada que a competência para decidir os
pedidos de devolução da quantia que cabe ao Fundo Especial do Poder Judiciário (FEPJ) nos emolumentos
cabe ao Corregedor Geral de Justiça do Estado da Paraíba. Art.3º Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ
E BENEVIDES - Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba. Desembargador FREDERICO MARTINHO DA
NÓBREGA COUTINHO – Corregedor-geral de Justiça.

ATOS DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA GAPRES Nº 1.172, DE 25 DE AGOSTO DE 2022 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista tendo em vista o que consta do
processo administrativo nº 2022115674, RESOLVE: Colocar à disposição da 24ª Zona Eleitoral o servidor
Carlos Alberto da Rocha Santos, Oficial de Justiça, Matrícula: 4740351, lotado na Comarca de Cuité, de
forma exclusiva, até o dia do primeiro turno das Eleições de 2022. Gabinete da Presidência do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 25 de agosto de 2022. Desembargador Saulo Henriques de
Sá e Benevides PRESIDENTE

PORTARIA GAPRE Nº 1.189, DE 26 DE AGOSTO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista tendo em vista o que consta do
processo administrativo nº 2022117362, RESOLVE: Exonerar Edith Ramalho Rosas Neta, Técnico Judiciário,
matrícula nº4765851, do cargo comissionado de Assessor de Gabinete, Símbolo CAS-01, que vinha exercendo
junto ao Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti Maranhão. Gabinete da
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 26 de agosto de 2022. Desembargador
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES PRESIDENTE

PORTARIA GAPRE Nº 1.190, DE 26 DE AGOSTO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista tendo em vista o que consta do
processo administrativo nº 2022117362, RESOLVE: Nomear Gilvan de Brito Silva Filho, para exercer o cargo
em comissão de Assessor de Gabinete, Símbolo CAS-01, da Estrutura Organizacional Administrativa deste
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titular, José Marcus Melo da Silva, ocorrida em 30/08/2021. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada
no artigo anterior ocupará a vaga número 323 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de
futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo
de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação
Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos
a 30/08/2021. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho -
Corregedor-Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 03/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Município de Tavares (Comarca de Princesa Isabel), CNS 07.335-3, em cumprimento à Resolução
CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94,
XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art.
39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Código de
Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da
Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de
registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do
Município de Tavares (Comarca de Princesa Isabel), CNS 07.335-3, em virtude do falecimento do anterior
titular, Saulo Pereira Lima, ocorrido em 19/09/2021. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no
artigo anterior ocupará a vaga número 324 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de futuro
concurso, será o de Remoção. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de 15
(quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral
de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 19/

ATOS DA DIRETORIA ESPECIAL

COMUNICADO - O Diretor Especial do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, tendo em vista o disposto no art. 12, II, da Lei 9.316, de 29 de dezembro de 2010 e no art. 4º, § 6º e art. 8º da Resolução nº 24, de 29 de junho
de 2011, com a redação dada pela Resolução nº 73 do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, de 10 de setembro de 2012, conforme o Art. 1º do Ato da Presidência nº 03 de 03 de fevereiro de 2021, comunica aos Senhores
Advogados, Partes e Pessoas interessadas, que o Plantão Judiciário do Tribunal de Justiça do dia 06 de setembro de 2022, será exercido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador e servidores abaixo nominados:

DIA DESEMBARGADOR

06/09 JOÃO BATISTA BARBOSA

SERVIDORES

GERÊNCIA DIRETORIA GERÊNCIA DE APOIO
JUDICIÁRIA JURÍDICA OPERACIONAL (MOTORISTA)

3216-1536/1659/1660 3216-1657/1642 3208-6036

06/09 Vanessa de Melo Lima Rocha e Juliana Meira Brasil Cavalcanti e
Pablo Forlan de Souza Nóbrega Helena Neiva Monteiro Saraiva

Gabinete do Diretor Especial do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. ROBSON DE LIMA CANANÉA - Diretor Especial.

ENDEREÇO DE PLANTÃO
Praça João Pessoa s/n, CEP 58013-902 – João Pessoa (PB)

TELEFONES
TJ - 3216-1400; Portaria do TJ - 3216-1515; Gerência Judiciária – 3216-1536;

Diretoria Jurídica – 3216-1657

COMUNICADO - O Gerente de Primeiro Grau do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, tendo em vista o Art. 3º do Ato da Presidência

nº 009 de 05 de fevereiro de 2019, comunica aos Senhores Advogados, Partes e Pessoas interessadas à escala do Plantão Judiciário

do Primeiro Grau, nos dias e nos Grupos abaixo:

GRUPO – 1 - JOÃO PESSOA, BAYEUX, CABEDELO, SANTA RITA, ALHANDRA, CAAPORÃ, CONDE, ITABAIANA E PEDRAS DE FOGO.

SETEMBRO

PLANTÃO CÍVEL PLANTÃO CRIMINAL

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

  07 e 08.09  15ª VARA CÍVEL 99142-6927 JUIZADO ESPECIAL   99142-6286

DA CAPITAL MISTO DE CABEDELO

GRUPO – 2 - CAMPINA GRANDE, ALAGOA NOVA, BOQUEIRÃO, CUITÉ, ESPERANÇA, INGÁ, QUEIMADAS, UMBUZEIRO,

JUAZEIRINHO, MONTEIRO, POCINHOS, PICUÍ, SERRA BRANCA, REMÍGIO, SOLEDADE e SUMÉ.

SETEMBRO

PLANTÃO CÍVEL PLANTÃO CRIMINAL

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

 07 e 08.09 JUIZADO ESPECIAL DA  99143-7938  2º TRIBUNAL DO JURI 99144-0320

FAZENDA PUBLICA DE CAMPINA GRANDE

DE CAMPINA GRANDE

GRUPO – 3 - GUARABIRA, ALAGOA GRANDE, AREIA, ALAGOINHA, ARARUNA, BANANEIRAS, BELÉM, GURINHÉM, JACARAÚ,

MAMANGUAPE, SAPÉ, RIO TINTO e SOLÂNEA.

SETEMBRO

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

 07 e 08.09 1ª VARA MISTA DE MAMANGUAPE 99145-3816

GRUPO – 4 - PATOS, ÁGUA BRANCA, COREMAS, ITAPORANGA, PIANCÓ, POMBAL, PRINCESA ISABEL,

SANTA LUZIA, TAPEROÁ e TEIXEIRA.

SETEMBRO

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

      07 e 08.09 PRINCESA ISABEL 991424335

GRUPO – 5 - SOUSA, CAJAZEIRAS, CATOLÉ DO ROCHA, CONCEIÇÃO, SÃO BENTO, SÃO JOSÉ DE PIRANHAS,

SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

SETEMBRO

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

  06.09   5ª VARA MISTA DE SOUSA 99142-4835

Gabinete do Gerente de Primeiro Grau do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,  02 de setembro de 2022. AURÉLIO

OSÓRIO AQUINO DE GUSMÃO - Gerente de Primeiro Grau.

ATOS DA GERÊNCIA DE PRIMEIRO GRAU
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Substituto, de responder, no período de 12.09 a 11.10.2022, pelos expedientes da Diretoria do Fórum e do
Juizado Especial Misto da Comarca de Cajazeiras. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de
2022. Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - Presidente

PORTARIA GAPRE Nº 1.225/2022 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições legais; RESOLVE: Art. 1º Designar o Excelentíssimo Senhor JOÃO LUCAS SOUTO
GIL MESSIAS, Juiz de Direito do Juizado Auxiliar Misto da 3ª Circunscrição, para, no período de 02.09 a
30.11.2022, responder, cumulativamente, pelos expedientes da 2ª Vara Mista e Diretoria do Fórum da Comarca
de Itaporanga. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data. Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça
da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES - Presidente

PORTARIA GAPRE nº 1.226/2022 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições legais e o constante nos autos do Processo Administrativo nº. 2021.133.665,
resolve: Convocar, “ad referendum” do Tribunal Pleno, pelo critério de Antiguidade, o Excelentíssimo Senhor
Doutor ALUÍZIO BEZERRA FILHO, Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, para
integrar o Egrégio Tribunal Pleno, a Primeira Seção Especializada Cível e a Segunda Câmara Especializada
Cível, no período de 10 de outubro a 16 de dezembro de 2022, em substituição ao Excelentíssimo Senhor
Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos, que estará em gozo de férias, desconvocando o
Excelentíssimo Senhor Doutor Miguel de Britto Lyra Filho, magistrado anteriormente convocado. Gabinete da
Presidência do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. Desembargador
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES – Presidente.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 030/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021076108
– SISTEMA GESTOR DE PROCESSOS – CADASTRO Nº 0114/2021 PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA/PB E
MLP GRÁFICA E EDITORA EIRELI OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 030/2021, com
base no art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993 e nos ditames da Cláusula Quarta do Contrato em referência, por mais
12 (doze) meses, ou seja, de 03.09.2022 à 03.09.2023. INSTRUMENTO: Termo Aditivo nº 01 ao Contrato nº
030/2021. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 05.901; Função – 02; Subfunção – 122;
Programa – 5046; Projeto/Atividade – 4893 – Manutenção de Serviços Administrativos; Natureza da Despesa
– 33903000 – Material de Consumo; Fonte de Recurso – 75900. Reservas Orçamentárias nº 696/2022.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c Cláusula Quarta. João Pessoa, 02 de
Setembro de 2022. DESEMBARGADOR SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA.

ATOS DO GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 01/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Município de Bom Jesus (Comarca de Cajazeiras), CNS 06.997-1, em cumprimento à Resolução
CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94,
XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art.
39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Código de
Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO o estabelecido nos autos do Pedido de Providências 0000204-
19.2021.2.00.0815 e no Processo Administrativo 2021082696; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento
da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância
dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro
Civil das Pessoas Naturais do Município de Bom Jesus (Comarca de Cajazeiras), CNS 06.997-1, em virtude
da renúncia do anterior titular, Liomar Lima da Silva, conforme Portaria GAPRE Nº 1026/2021, disponibilizada
em 04/08/2021 e publicada em 05/08/2021. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no artigo
anterior ocupará a vaga número 322 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de futuro
concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de 15
(quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral
de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 05/
08/2021. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho -
..Corregedor-Geral de Justiça

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 02/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Distrito de Pio X (Município e Comarca de Sumé), CNS 15.427-8, em cumprimento à Resolução
CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94,
XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art.
39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Código de
Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da
Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de
registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do
Distrito de Pio X (Município e Comarca de Sumé), CNS 15.427-8, em virtude do falecimento do anterior

Num. 1937512 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: WALKIRIA DE LOURDES OLIVEIRA SOUZA - 06/09/2022 17:47:26
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22090617472390900000001827050
Número do documento: 22090617472390900000001827050

Num. 5080219 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 24/03/2023 23:33:48
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032423334852800000004613706
Número do documento: 23032423334852800000004613706



3
DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – JOÃO PESSOA-PB • DISPONIBILIZAÇÃO: SEXTA-FEIRA, 02 DE SETEMBRO DE 2022
PUBLICAÇÃO: SEGUNDA-FEIRA, 05 DE SETEMBRO DE 2022

09/2021. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho -
Corregedor-Geral de Justiça

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 04/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais
do Município de Maturéia (Comarca de Teixeira), CNS 07.320-5, em cumprimento à Resolução CNJ nº 80/
2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições constitucionais,
legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94, XXIV, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935, de
18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços
notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Código de Normas Extrajudicial;
CONSIDERANDO o estabelecido nos autos do Pedido de Providências 0000642-45.2021.2.00.0815;
CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de
Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º.
Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Maturéia
(Comarca de Teixeira), CNS 07.320-5, em virtude de renúncia do anterior titular, Francisco Reginaldo Rodrigues,
conforme Portaria GAPRE nº 1132/2021, publicada em 05/10/2021. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia
citada no artigo anterior ocupará a vaga número 325 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de
futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de
15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral
de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 05/
10/2021. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-
Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 05/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais
do Município de Quixaba (Comarca de Patos), CNS 06.929-4, em cumprimento à Resolução CNJ nº 80/2009.
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições constitucionais,
legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94, XXIV, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935, de
18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços
notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas Extrajudicial;
CONSIDERANDO o estabelecido nos autos do Processo Administrativo 2021082022; CONSIDERANDO a
obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre
a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância
do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Quixaba (Comarca de Patos), CNS 06.929-
4, em virtude da perda da delegação do anterior titular, Biarnou Leandro Candeia, conforme Portaria GAPRE
Nº 80, de 22/01/2022, publicada no DJE em 11/02/2022. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no
artigo anterior ocupará a vaga número 326 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de futuro
concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de 15
(quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral de
Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 11/02/
2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-
Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 06/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Distrito de Barra de Mamanguape (Município de Rio Tinto - Comarca de Rio Tinto), CNS 07.021-
9, em cumprimento à Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
PARAÍBA, no uso das atribuições constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de
normatização que lhe confere o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba;
CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que
regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro;
CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO o estabelecido
nos autos do Processo Administrativo 2021146653; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da
Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos
serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil
das Pessoas Naturais do Distrito de Barra de Mamanguape (Município de Rio Tinto - Comarca de Rio Tinto),
CNS 07.021-9, em virtude de perda da delegação da anterior titular, Marinalva Andrade de Brito, conforme
Portaria GAPRES Nº 213/2022, de 25/02/2022, publicada no DJE em 04/03/2022. Art. 2º. Fica estabelecido
que a Serventia citada no artigo anterior ocupará a vaga número 327 na Relação Geral de Vacância e o
critério, por ocasião de futuro concurso, será o de Remoção. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída
definitivamente na Relação Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 04/03/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-Geral de Justiça.

Antônio de Pádua dos Santos 8429 REQUISITADO Salgadinho 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Cayo Marinho Alves 8416 REQUISITADO João Pessoa 24/08/22; 25/08/22; 26/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Cayo Marinho Alves 8462 REQUISITADO Poço de José de Moura 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Diego Fêlix Beserra de Lima 8466 TÉCNICO JUDICIÁRIO Piancó 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO

- TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Diego Garcia Oliveira 8422 JUIZ DE DIREITO AUXILIAR Taperoá 28/08/22; 29/08/22; 30/08/22 ACUMULAÇÃO DE COMARCAS
Elizete Araújo da Silva 8460 REQUISITADO Picuí 02/09/22 TRABALHO DESIGNADO
Jonnathan Éverton Noberto de Brito 8461 REQUISITADO Picuí 02/09/22 TRABALHO DESIGNADO
José Bezerra da Silva 8421 REQUISITADO Jacaraú 15/08/22 TRABALHO DESIGNADO
José Carlos Bento dos Santos 8433 OFICIAL DE JUSTIÇA Bonito de Santa Fé 23/08/22 TRABALHO DESIGNADO
José Falbo de Abrantes Vieira 8463 DIRETOR ADMINISTRATIVO Gurinhém 09/09/22 REUNIÃO DE TRABALHO
José Sandro Bento de Morais 8424 REQUISITADO Coremas 27/08/22; 28/08/22; 29/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Josildo Cavalcante Barros 8438 REQUISITADO Ingá 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Leila Maria Casimiro Sarmento 8459 REQUISITADO Marizópolis 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Luidson Soares de Andrade 8295 REQUISITADO João Pessoa 03/08/22; 04/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Luidson Soares de Andrade 8431 REQUISITADO Marizópolis 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Maria Aparecida Maia Pereira 8458 REQUISITADO Marizópolis 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Maria do Socorro Belarmino de Souza 8453 ANALISTA JUDICIÁRIO Pedras de Fogo 01/09/22 TRABALHO DESIGNADO

- ESP PEDAGOGIA
Marquileudo Venâncio Candeia 8468 REQUISITADO Piancó 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Mikaely Gonçalves da Silva 8454 ANALISTA JUDICIÁRIO Pedras de Fogo 01/09/22 TRABALHO DESIGNADO

- ESP ASSISTENTE SOCIAL
Nadja Elba Pontes Cordeiro 8464 OFICIAL DE JUSTIÇA Ingá 25/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Nadja Elba Pontes Cordeiro 8465 OFICIAL DE JUSTIÇA Queimadas 26/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Nadja Elba Pontes Cordeiro 8467 OFICIAL DE JUSTIÇA Picuí 27/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Nadja Elba Pontes Cordeiro 8469 OFICIAL DE JUSTIÇA Pedra Lavrada 28/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Otávio Luiz de Araúo 8439 REQUISITADO Pocinhos 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Paulo Bezerra Wanderley 8440 REQUISITADO Ingá 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Paulo Bezerra Wanderley 8445 REQUISITADO Belém 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Roberto José Lins Rocha 8448 AUXILIAR JUDICIÁRIO Campina Grande 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Roberto José Lins Rocha 8455 AUXILIAR JUDICIARIO Campina Grande 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Rosálio Gomes Sarmento 8420 REQUISITADO Catolé do Rocha 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Sueny Mendes Silva 7358 REQUISITADO Campina Grande 21/03/22; 25/03/22 TRABALHO DESIGNADO

Gabinete da Diretoria de Economia e Finanças do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. IZABEL VICENTE  IZIDORO DA NÓBREGA – Diretora de Economia e Finanças.
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ATOS DA DIRETORIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

A Diretora de Economia e Finanças do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba faz publicar abaixo, em estrito cumprimento ao disposto na Resolução nº 34, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, de 18 de novembro
de 2009, c/c o art. 3º, III, da Resolução nº 73, do Conselho Nacional de Justiça, de 28 de abril de 2009, a relação das diárias concedidas a servidores e magistrados, integrantes do Tribunal, cuja competência para apreciar
e decidir é da Diretoria Especial, segundo o estabelecido no art. 1º, II, do Ato da Presidência nº 03, de 04 de fevereiro de 2021:

Diárias concedidas
NOME/INTERESSADO Nº SOLICITAÇÃO CARGO/FUNÇÃO LOCALIDADES DATAS JUSTIFICATIVA

A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, Desembargadora Maria das Graças Morais
Guedes, DEFERIU os seguintes processos: 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Processo Servidor Período
2021.153.572 Andreia Fernanda Soares Queiroz de Melo 30/11/2021 a 29/12/2021
2022.118.351 Angela Maria Nascimento Brito 17/08/2022 a 15/09/2022
2022.117.483 Braucia Monteiro de Lima 08/08/2022 a 12/08/2022
2022.114.979 Cícero Pereira da Silva 09/08/2022 a 07/09/2022
2022.119.477 Eliane de Lourdes dos Santos Guedes Medeiros 24/08/2022 a 07/09/2022
2022.116.933 Elisabete Paiva de Sousa 15/08/2022 a 19/08/2022
2022.118.923 Fernando Antonio de Freitas Patriota 22/08/2022 a 20/09/2022
2022.043.640 Heloisa Patricia Silveira Barbosa 12/07/2021 a 09/09/2021
2022.091.788 Inaira de Fatima Soares de Barros 13/06/2022 a 16/06/2022
2022.119.233 Joanine Giselle Lima Lugo Lacerda 22/08/2022 a 20/09/2022
2022.099.158 Maria das Neves Rodrigues de Lucena 04/07/2022 a 01/09/2022
2022.114.536 Maria Edvania de Oliveira 01/08/2022 a 05/08/2022
2022.107.221 Maria Jandira Ugulino Neta 28/07/2022 e 02/08/2022
2022.074.154 Maria Maenia Guedes de Araújo 19/05/2022 a 17/07/2022
2022.118.100 Maria Mayara de Lima Raulim Ramos 16/08/2022 a 30/08/2022
2022.118.693 Maria Valdirene Alves de Melo 17/08/2022 a 15/09/2022
2022.118.020 Mentor Carneiro da Fonseca Junior 15/08/2022 a 22/08/2022
2022.111.567 Natália Cristina Gil de Araújo 01/07/2022 a 05/07/2022
2022.120.061 Sheila Dantas Geriz 10/08/2022 a 29/08/2022
2022.116.257 Terezinha Vita de Sousa Queiroz 18/08/2022 a 15/11/2022
2022.118.601 Thaiane Ohanna Gomes da Costa Queiroga 23/08/2022 a 29/08/2022
2022.013.775 Valcir Casado Mailho 20/01/2022 a 18/02/2022
2022.119.516 Vera Lucia Targino de Araujo Ferreira 23/08/2022 a 01/09/2022
2022.116.144 Wamberto Torquato Fernandes 17/08/2022 a 19/08/2022

LICENÇA ACOMPANHAMENTO DE PESSOA DA FAMÍLIA

Processo Servidor Período
2022.115.711 Roberta Cavalcanti Pessoa 14/07/2022 a 21/07/2022
2022.119.209 Rita de Cassia M.Menezes Patriota 22/08/2022 a 29/08/2022

LICENÇA MATERNIDADE

Processo Servidor Período
2022.038.556 Anarisoleta Faustino Diniz Toscano de França 10/01/2022 a 08/07/2022
2022.072.876 Francisca Márcia da Silva Santos 11/05/2022 a 06/11/2022
2022.041.584 Jaira Alana Claro Pereira e Lacerda 14/03/2022 a 09/09/2022
2022.097.076 Juliana Grangeiro Vieira 30/06/2022 a 26/12/2022
2022.028.216 Liz Rogéria Morais Fernandes 17/02/2022 a 15/08/2022,

LICENÇA PRÊMIO - GOZO

Processo Servidor Período
2022.114.376 Joedjo Reis de Menezes 13/09/2022 a 27/09/2022
2022.115.842 José Roberto de Oliveira Lins 22/08/2022 a 19/12/2022

A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, Desembargadora Maria das Graças Morais
Guedes, DEFERIU EM PARTE os seguintes processos:

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Processo Servidor Período
2022.118.610 Antonio Azevêdo Alves 25/08/2022 a 22/11/2022
2022.113.710 Cristiane Soares Nóbrega Gomes 13/08/2022 a 09/10/2022
2022.004.348 Diego Windsor de Sousa Barbosa Felipe Belo 28/12/2021 a 21/03/2022
2021.160.215 Eliselma Pessoa da Silva 12/12/2021 a 09/03/2022
2022.074.865 Francisco Francinaldo Dantas Alves 19/05/2022 a 04/07/2022
2022.116.894 Glaucia Maria de Oliveira Carvalho 06/08/2022 a 12/08/2022
2022.120.455 José Rigoberto Campos Vieira 25/08/2022 a 07/09/2022

A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, Desembargadora Maria das Graças Morais
Guedes, JULGOU PREJUDICADO o seguinte processo:

Processo Servidor
2022.111.534 Ivanilda Macauba Padre

DESPACHOS DA VICE-PRESIDÊNCIA
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PUBLICAÇÃO: SEGUNDA-FEIRA, 05 DE SETEMBRO DE 2022

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 07/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais
e de Interdições e Tutelas do Município e Sede da Comarca de Conde, CNS 07.171-2, em cumprimento à
Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere
o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º,
do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas
Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria
Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro.
RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e de
Interdições e Tutelas do Município e Sede da Comarca de Conde, CNS 07.171-2, em virtude do falecimento
da anterior titular, Maria José Garcêz de Souza, ocorrida em 15/03/2022. Art. 2º. Fica estabelecido que a
Serventia citada no artigo anterior ocupará a vaga número 328 na Relação Geral de Vacância e o critério, por
ocasião de futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação
no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na
Relação Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 15/03/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho - Corregedor-Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 08/2022 - Declara a vacância do 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de
Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande, CNS 07.154-8, em cumprimento
à Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere
o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º,
do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas
Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria
Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro.
RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos
e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande, CNS 07.154-8, em virtude do falecimento do
anterior titular, Ivandro Moura Cunha Lima, ocorrida em 28/05/2022. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia
citada no artigo anterior ocupará a vaga número 329 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de
futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de
15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral
de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 28/
05/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-
Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 09/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais
e de Interdições e Tutelas do Município e Sede da Comarca de Piancó, CNS 07.073-0, em cumprimento à
Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere
o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º,
do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas
Extrajudicial; CONSIDERANDO o estabelecido nos autos do Processo Administrativo 2022087003;
CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de
Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º.
Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do
Município e Sede da Comarca de Piancó, CNS 07.073-0, em virtude de renúncia da anterior titular, Adriana
Medeiros Bezerra, conforme decisão da Presidência do TJPB, publicada no DJE em 06/07/2022. Art. 2º. Fica
estabelecido que a Serventia citada no artigo anterior ocupará a vaga número 330 na Relação Geral de
Vacância e o critério, por ocasião de futuro concurso, será o de Remoção. Art. 3º. Poderão os interessados
apresentar impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser
incluída definitivamente na Relação Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 06/07/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 10/2022 - Declara a vacância do Tabelionato de Notas e de Protesto de Títulos
e Ofício de Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de
Queimadas, CNS 07.137-3, em cumprimento à Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições constitucionais, legais e regimentais,
CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal
de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro
de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro;
CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de
cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração
da vacância dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Tabelionato
de Notas e de Protesto de Títulos e Ofício de Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos e Civil das
Pessoas Jurídicas da Comarca de Queimadas, CNS 07.137-3, em virtude do falecimento da anterior titular,
Maria das Neves Ramos Vital Ribeiro, ocorrida em 16/07/2022 (Livro C-145, Termo 52128, fls. 79, no RCPN
06.977-3). Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no artigo anterior ocupará a vaga número 331 na
Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão
os interessados apresentar impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo,
antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 16/07/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-Geral de Justiça.

DESPACHOS DOS DESEMBARGADORES

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, DEFERIU o seguinte processo: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022088444 - Progressão/Promoção Funcional - Thereza Amélia M. de Sousa Guedes

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, INDEFERIU os seguintes processos: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022112463 - Abono de Permanência - Jose Leite Filho; 2022114083 - Abono de Permanência - Irenaldo Freire
da Silva; 2022114987 - Abono de Permanência - Iranilda Dantas; 2022115125 - Abono de Permanência - Artur
Alves de Carvalho Filho; 2022079861 - Abono de Permanência - Maurilio Pereira Alves de Souza

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, DEFERIU os seguintes processos: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022116917 - Pedido de Providências - José Bernardino de Sousa; 2022122430 - Folga de Plantão - Magistrado
- Erica Virginia da Silva Pontes; 2022049591 - Equipamentos de Informática - Caroline Silvestrini de Campos
Rocha

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, INDEFERIU o seguinte processo: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022119469 - Pedido de Providências - José Vilomar Vicente da Nóbrega

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, exarou a seguinte decisão: “Vistos. Em consonância com o parecer exarado
pelo Juiz Auxiliar da Presidência, declaro prejudicado o pedido. Arquivem-se os presentes autos. Publique-se.
Cumpra-se.” No PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO: 2020047362 - Licença Tratamento de Saúde -
Cícero Gonçalves de Lima

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, exarou a seguinte decisão: “Vistos etc. Acolho o parecer do Diretor Especial,
em todos os seus termos e convoco, ad referendum, do Tribunal Pleno, o Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz de
Direito Titular da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, magistrado mais antigo desimpedido, para integrar o
Egrégio Tribunal Pleno, a 1ª Seção Especializada Cível e a 2ª Câmara Especializada Cível, no período de 10
de outubro a 16 de dezembro de 2022, em substituição ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. À GEPRI, para as providências a seu cargo. Em seguida, à Assessoria do Tribunal
Pleno para inclusão em pauta na próxima sessão administrativa. Publique-se. Cumpra-se.” No PROCESSO /
ASSUNTO/ INTERESSADO: 2021133665 - Férias - Concessão a Magistrado - Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, DEFERIU os seguintes processos: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022115922 - Requisição de Funcionário - Anyfrancis Araújo da Silva; 2022120088 - Férias - Transferência ou

Acumulação Magistrado - Túlia Gomes de Souza Neves; 2022106712 - Requisição de Funcionário - Celestiana
Ferreira de Lima; 2022041697 - Pedido de Providências - Luiz Gonzaga Pereira de Melo Filho

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, determinou o ARQUIVAMENTO do seguinte processo: PROCESSO / ASSUNTO/
INTERESSADO: 2020127338 - Licença Tratamento de Saúde - Maria Irene Gonçalves Dutra

ATOS DA DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL DE VACÂNCIA PARA REMOÇÃO Nº 26/2022 - PRIMEIRA INSTÂNCIA - ÁREA FIM (JUDICIÁRIA) O
Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais
e considerando, o disposto no Ato da Presidência n.º 66/2013, publicado no Diário da Justiça, edição do dia 16
de maio de 2013, no art. 329 da Lei Complementar Estadual nº 96/2010 e nas Resoluções do Egrégio Tribunal
Pleno do TJPB nº 54/2012 e 89/2012, bem como determinação no Processo Administrativo Eletrônico nº
2021057505, conforme despacho de fl. 173, destacando que o “removido” levará a sua vaga, no entanto, no
presente caso não será aplicado a exceção, devido à necessidade da unidade, podendo concorrer Técnicos de
qualquer unidade judiciária, torna público, a quem interessar possa, do cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO, da
Comarca abaixo relacionada, a ser preenchido por REMOÇÃO, pelos critérios previstos nos arts. 13 e 24 da
Resolução 54/2012. Os servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário, deverão preencher, para efeito
de inscrição, formulário disponibilizado no Sistema de Recursos Humanos do TJPB (http://app.tjpb.jus.br/
rh20/) e encaminhá-lo, exclusivamente por Malote Digital, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar
do primeiro dia útil seguinte ao da publicação deste Edital no Diário da Justiça Eletrônico, para a Gerência de
Desenvolvimento, Controle e Acompanhamento, pelo link: Recebimento de Requerimento de Remoção.
BANCO DE RECURSOS HUMANOS / VAGA: Comarca de João Pessoa – 01. TOTAL – 01. GABINETE DA
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. Einstein Roosevelt
Leite – DIRETOR.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme o Ato da Presidência nº 58/2020, publicado em 27/11/2020, DEFERIU o(s) seguinte(s) processo(s)
abaixo relacionado(s): PROCESSO / INTERESSADO(A): 2022122577 - Elaine Trindade de Morais Medeiros;
2022094215 - Eric Avila da Silva; 2022122350 - Fernanda Cordeiro Feitoza; 2022117985 - Ilana Souza de
Oliveira Yamashita; 2022122544 - Luzia Cardoso Oliveira; 2022116941 - Maria Mirian do Nascimento Souza;
2022119661 - Marcel Nunes de Farias; 2022119846 - Reinaldo Bustoff F Quintao; 2022122286 - Vandecleide
Pinto Vilar.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme o Ato da Presidência nº 58/2020, publicado em 27/11/2020, INDEFERIU o(s) seguinte(s) processo(s)
abaixo relacionado(s): PROCESSO / INTERESSADO(A): 2022122823 - Jamilla Samara Farias de Lima.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme Resolução nº 17, de 15 de outubro de 2014 publicada em 17/10/2014 e republicada em 20/10/2014,
DEFERIU seguinte(s) processo(s) abaixo relacionado(s): PROGRESSÃO /PROMOÇÃO FUNCIONAL.
PROCESSO / INTERESSADO(A): 2022122858 - Ana Karina Martins Pordeus Pires Brasil; 2022120543 - Cassio
Cicero Ribeiro; 2022117985 - Ilana Souza de Oliveira Yamashita; 2022121242 - Jose Marcelo Gomes Ferreira;
2022122510 - Katyana Alencar Martins; 2022100597 - Lidiene Silveira Marinho Barbosa; 2022121259 - Luiz
Wagner Cavalcanti Vieira e Melo; 2022098989 - Maria Aparecida Nunes de Souza; 2022122083 - Maria Luzia
Souto de Araujo; 2022118417 - Raquel Brito Ribeiro Viana; 2022098261 - Silvana Madrid Costa Maciel.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme Resolução nº 17, de 15 de outubro de 2014 publicada em 17/10/2014 e republicada em 20/10/2014,
DEFERIU EM PARTE seguinte(s) processo(s) abaixo relacionado(s): PROGRESSÃO /PROMOÇÃO FUNCIONAL.
PROCESSO / INTERESSADO(A): 2022050770 - Ana Raquel Tenório Patriota.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme art. 22 do Ato da Presidência nº 54/2020, DEFERIU o(s) seguinte(s) processo(s) abaixo relacionado(s):
PROCESSO / ESTAGIÁRIO(A): 2022121267 - Gilvan de Brito Silva Filho; 2022122552 - Klívia Larissa Cardoso
da Costa. Gabinete do Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça da Paraíba, 02 de setembro de
2022. EINSTEIN ROOSEVELT LEITE - DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS.

INTIMAÇÃO ÀS PARTES

Embargos de Declaração – Processo nº 0036931-39.2015.815.2001. Relator: Des. José Ricardo Porto.
Apelante:: ESTADO DA PARAÍBA. Apelado(a): IMPORT CUNHA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.
Intimação ao Bel. Fabrício Montenegro de Morais, inscrito na OAB/PB – 10.050, na condição de Procurador
do(a) apelante(do), para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre a questão prefacial de inadmissibilidade
recursal suscitada pelo embargado em suas contrarrazões de fls. 302/305. Gerência Judiciária do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 2 de setembro de 2022.

Apelação Cível nº 0736365-88.2007.815.2001. Relator: Des. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Maranhão. Apelante:: Banco Bradesco S/A. (Advogado), Wilson Sales Belchior, inscrito na OAB/PB – 17.314-
A. Apelado(a): José Humberto Freire Sobral. (Advogado) Jurandir Pereira da Silva, inscrito na OAB/PB –
5.334. Intimação das partes para ciência do início do processo de digitalização dos autos físicos em
referência, a fim de serem migrados ao Sistema de Processo Judicial Eletrônico – PJE.

Apelação Cível nº 0001801-46.2015.815.2001. Relator: Des. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Maranhão. Apelante:: Estado da Paraíba. Apelado(a): Juliana Alves Velozo da Silveira Lima. (Advogado) Ana
Cristina de Oliveira Vilarim, inscrito na OAB/PB – 11.967. Intimação das partes para ciência do início do
processo de digitalização dos autos físicos em referência, a fim de serem migrados ao Sistema de Processo
Judicial Eletrônico – PJE.

Apelação Cível nº 0001801-46.2015.815.2001. Relator: Des. Leandro dos Santos. Apelante: FUNCEF –
Fundação dos Funcionários Federais. (Advogado) Wilson Sales Belchior, OAB/PB – 17.314-A. Apelado(a):
Maggy Martins Amorim de Almeida. (Advogado) Matheus Antonis C. L. Caldas, inscrito na OAB/PB – 19.319.
Intimação das partes para ciência do início do processo de digitalização dos autos físicos em referência, a fim
de serem migrados ao Sistema de Processo Judicial Eletrônico – PJE.

JULGADOS DA PRIMEIRA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

Desa. Maria de Fatima Moraes Bezerra Cavalcanti

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO N° 0045327-34.2013.815.2001. ORIGEM: GAB. DO DES. RELATOR.
RELATOR: Desa. Maria de Fatima Moraes Bezerra Cavalcanti. APELANTE: Estado da Paraiba,rep.p/seu
Procurador, Alexandre Magnus F.freire, Pbprev-paraiba Previdencia, Euclides Dias de Sa Filho E Juizo da 4a
Vara da Faz.pub.da Capital. ADVOGADO: Daniel Guedes de Araujo e ADVOGADO: Emanuella Maria de
Almeida Medeiros. APELADO: Jose Domingos da Silva Filho. ADVOGADO: Jose Epitacio de Oliveira. AGRAVO
INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. POLICIAL MILITAR. DECISÃO MONOCRÁTICA. CONGELAMENTO DO
ADICIONAL DE INATIVIDADE. GRATIFICAÇÃO DE MILITARES. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS
REPETITIVAS Nº 0802878-36.2021.8.15.0000. TEMA 13. INDEVIDO CONGELAMENTO, ALUSIVO APENAS
AOS SERVIDORES CIVIS – POSSIBILIDADE A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/
2012, CONVERTIDA NA LEI 9.703/2012. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA APLICAÇÃO
DO PRECEDENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. Conforme IRDR nº. 0802878-36.2021.8.15.0000, TJPB-
Tema 13: “O congelamento do valor nominal do adicional por tempo de serviço percebido pelos servidores
públicos militares, operado pelo art. 2º, § 2º, da MP n.º 185/12, convertida posteriormente na Lei Estadual n°
9.703/2012, não alcança a verba denominada gratificação de magistério e os adicionais de inatividade e
insalubridade, cujos pagamentos devem se dar na forma das legislações que as instituíram e suas consequentes
atualizações legislativas”. “(...) A jurisprudência desta Corte Superior considera que não é necessário aguardar
o trânsito em julgado de matéria firmada em IRDR para sua aplicação (...).”(STJ, REsp. 1879554/SC, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 31/08/2020). NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Dr(a). Joao Batista Barbosa

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO N° 0002239-76.2012.815.0611. ORIGEM: GAB. DO DES. RELATOR.
RELATOR: Dr(a). Joao Batista Barbosa, em substituição a(o) Desa. Maria de Fatima Moraes Bezerra Cavalcanti.
APELANTE: Simone Morais da Silva E Juizo da Comarca de Mari. ADVOGADO: Marcos Antonio Inacio da
Silva. APELADO: Municipio de Mari. ADVOGADO: Alfredo Juvino Lourenco Neto. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. VERBAS SALARIAIS E PIS/PASEP. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
INADIMPLÊNCIA. PAGAMENTO DEVIDO. PERÍODO TRABALHADO. OBSERVÂNCIA À PRESCRIÇÃO
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24/03/2023

Número: 0000721-87.2022.2.00.0815 
 

Classe: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

 Órgão julgador colegiado: Corregedoria Geral de Justiça da PB 

 Órgão julgador: Corregedoria Geral de Justiça da Paraíba 

 Última distribuição : 02/06/2022 

 Valor da causa: R$ 0,00 

 Assuntos: Serventias Notariais e de Registro  
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Tribunal
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de

Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina

Grande - CNS 07.154-8 -TJPB (REQUERENTE)

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA

PARAÍBA (REQUERIDO)

ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI (TERCEIRO

INTERESSADO)

IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA (TERCEIRO

INTERESSADO)

LUCAS CAMPOS SALMERON DANTAS (TERCEIRO

INTERESSADO)

9º Tabelionato de Notas da Comarca de Campina Grande -

CNS 06.892-4 -TJPB (TERCEIRO INTERESSADO)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

19375
10

06/09/2022 17:47 Certidão Certidão

19375
11

06/09/2022 17:47 Portaria nº 08.2022 - Vacância nº 329 - RI de
Campina Grande (07.154-8) (1)

Documento de Comprovação

19375
12

06/09/2022 17:47 Portarias de Vacância da nº 01 a nº 10 - Pub
05.09.2022

Documento de Comprovação

16500
74

28/06/2022 11:14 Certidão Certidão

16501
53

28/06/2022 11:14 Portaria de Interinidade n° 20.2022 - RI Campina
Grande - Alysson R A Cavalcanti

Documento de Comprovação

16501
55

28/06/2022 11:14 Portaria de Interinidade n° 20.2022 - RI Campina
Grande - Alysson R A Cavalcanti- Pub 28.06.2022

Documento de Comprovação

16501
79

28/06/2022 11:14 Portaria de interinidade 20.2022 - Recibo ENVIO -
VFE Campina e 07.154-8

Documento de Comprovação

16452
29

27/06/2022 12:42 Ato Ordinatório Ato Ordinatório

16452
42

27/06/2022 12:42 07.154-8 Resposta ao PP. 721-87.2022.2.00.0815 Documento de Comprovação

16297
50

21/06/2022 17:05 Ato Ordinatório Ato Ordinatório

16297
94

21/06/2022 17:05 Recibo de envio ao 1º TNRI de Campina Grande
0000721-87.2022.2.00.0815 - ._

Documento de Comprovação
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16297
99

21/06/2022 17:05 Recibo de envio ao Juiz da VFE de Campina Grande
0000721-87.2022.2.00.0815 - ._

Documento de Comprovação

16298
04

21/06/2022 17:05 Recibo de envio ao 5º TN de Campina Grande
0000721-87.2022.2.00.0815 - ._

Documento de Comprovação

16276
35

21/06/2022 13:48 Decisão Decisão

16206
24

20/06/2022 15:57 Parecer Corregedoria Parecer Corregedoria

16219
88

20/06/2022 14:42 Ato Ordinatório Ato Ordinatório

16219
96

20/06/2022 14:42 07.254-6 - Referente ao PJECOR 721-87.2022 Documento de Comprovação

16164
77

17/06/2022 11:46 Petição Petição

16164
79

17/06/2022 11:46 Certidão do TCE.PB Documento Diverso

16164
74

17/06/2022 11:44 Certidão Certidão

16162
41

17/06/2022 10:26 Petição Petição

16162
52

17/06/2022 10:26 Certidão Civil 1 Grau TJPB Documento Diverso

16162
53

17/06/2022 10:26 Certidão Civil 2 Grau TJPB Documento Diverso

16162
55

17/06/2022 10:26 Certidão de Quitação Eleitoral Documento Diverso

16162
56

17/06/2022 10:26 Certidão do Tribunal de Contas da União Documento Diverso

16162
57

17/06/2022 10:26 Certidão do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba Documento Diverso

16162
58

17/06/2022 10:26 Declaração de NÃO Parentesco Antigo Delegatário Documento Diverso

16162
59

17/06/2022 10:26 Declaração de NÃO Possuir Condenação em Ação
Transitada em Julgado

Documento Diverso

16158
65

16/06/2022 16:40 Juntada Certidão

16158
67

16/06/2022 16:40 Recibo de envio (07.154-8) Documento de Comprovação

16107
39

15/06/2022 13:43 Despacho Despacho

16094
97

15/06/2022 10:06 Certidão Certidão

16096
69

15/06/2022 10:06 Selo Digital - relação prepostos Documento de Comprovação

16019
39

13/06/2022 17:41 Despacho Despacho

15986
06

13/06/2022 11:38 Ato Ordinatório Ato Ordinatório

15986
12

13/06/2022 11:38 Comarca de Campina Grande - Resposta ao
PJECOR. 721-87.2022

Documento de Comprovação

15981
38

13/06/2022 10:44 Ato Ordinatório Ato Ordinatório

15981
53

13/06/2022 10:44 06.892-4 - Requer interinidade da Serventia CNS
07.154-8

Documento de Comprovação

15881
30

09/06/2022 10:24 Ato Ordinatório Ato Ordinatório

15881
34

09/06/2022 10:24 Recibo LEITURA Despacho Id 1562091 - JUIZ VFE
Campina - URGENTE

Documento de Comprovação

15698
72

06/06/2022 09:40 Ato Ordinatório Ato Ordinatório

15698
73

06/06/2022 09:40 Recibo ENVIO Despacho Id 1562091 - JUIZ VFE
Campina - URGENTE

Documento de Comprovação

15620
91

03/06/2022 09:47 Despacho Despacho

15592
94

02/06/2022 15:32 Ofício INFORMAÇÃO

15593
18

02/06/2022 15:32 Of. sn.2022 - 1º Tabelionato de Notas de Campina
Grande - 01

OFÍCIO
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15593
20

02/06/2022 15:32 Of. sn.2022 - 1º Tabelionato de Notas de Campina
Grande - 02

OFÍCIO
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Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral de Justiça

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815

Requerente:
1º TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS E DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS 07.154-8 -TJPB

   
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
   

  
CERTIDÃO

Certifico em cumprimento à decisão contida no Id. 1627635,  que, uma vez cumprida as
providências ali determinadas, conforme Portaria de Vacância nº 08/2022, publicada no DJE de
05.09.2022, em anexo, promovo o arquivamento dos presentes autos.
 
João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. 

WALKIRIA DE LOURDES OLIVEIRA SOUZA
Servidora
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 08/2022

Declara  a  vacância  do  1º

Tabelionato  de  Notas  e  Único

Ofício de Protesto de Títulos e de

Registro de Imóveis da Comarca de

Campina Grande, CNS 07.154-8, em

cumprimento  à  Resolução  CNJ  nº

80/2009.

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso

das atribuições constitucionais, legais e regimentais,

CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art.

94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba;

CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935,

de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição

Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro;

CONSIDERANDO o  disposto  no  art.  39  do  Código  de  Normas

Extrajudicial;

CONSIDERANDO a  obrigação  de  cumprimento  da  Resolução  nº

80/2009,  da  Corregedoria  Nacional  de  Justiça,  que  dispõe  sobre  a

declaração da vacância dos serviços notariais e de registro.

RESOLVE:
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Art. 1º. Fica declarada a vacância do 1º Tabelionato de

Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da

Comarca de Campina Grande, CNS 07.154-8, em virtude do falecimento do

anterior titular, Ivandro Moura Cunha Lima, ocorrida em 28/05/2022.

Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no artigo

anterior ocupará a vaga número 329 na Relação Geral de Vacância e o

critério, por ocasião de futuro concurso, será o de Provimento.

Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no

prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de

ser incluída definitivamente na Relação Geral de Vacâncias.

Art.  4º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação, retroagindo seus efeitos a 28/05/2022.

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

Corregedor-Geral de Justiça
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MESA DIRETORA

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Presidente)

Des. Maria das Graças Morais Guedes
(Vice-Presidente)

Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
(Corregedor-Geral de Justiça)

Des. João Benedito da Silva
(Ouvidor)

CONSELHO DA MAGISTRATURA
SESSÕES: 2ª Sexta-feira, às 09:00h

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
(Presidente)

Des. Maria das Graças Morais Guedes
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

MEMBROS EFETIVOS
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho

Des. João Benedito da Silva
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque

SUPLENTES
Des. Carlos Martins Beltrão Filho

(1º suplente)
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

(3º suplente)

PRIMEIRA CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES: Terça-feira e Quinta-feira, às 08:30h

Des. José Ricardo Porto (Presidente)
Des. Leandro dos Santos

Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

SEGUNDA CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES: Segunda-feira e Terça-feira, às 09:00h

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
(Presidente)

Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior

TRIBUNAL PLENO
SESSÕES QUINZENAIS:

Quartas-feiras das 08:30h às 12:00h
e das 14:00h às 18:00h

TERCEIRA CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES: Terça-feira e Quinta-feira, às 08:30h

Desª Maria das Graças Morais Guedes (Presidente)
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Des. Marcos William de Oliveira

QUARTA CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES: Terça-feira e Quinta-feira, às 08:30h

Des. João Alves da Silva
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho

(Presidente)
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira

Órgãos Julgadores
SEGUNDA SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL

SESSÕES QUINZENAIS:
Quarta-feira, às 09:00h

Des. Marcos William de Oliveira (Presidente)
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho

Des. João Alves da Silva
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira

Desª Maria das Graças Morais Guedes
Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque

PRIMEIRA SEÇÃO ESPECIALIZADA CÍVEL
SESSÕES QUINZENAIS:
Quarta-feira, às 08:30h

Des. José Ricardo Porto (Presidente)
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos

Des. Leandro dos Santos
Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

CÂMARA ESPECIALIZADA
CRIMINAL

SESSÕES: Terça-feira e
Quinta-Feira, a partir das 09:00h

Des. Carlos Martins Beltrão Filho (Presidente)
Des. João Benedito da Silva

Des. Joás de Brito Pereira Filho
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos

Des. Ricardo Vital de Almeida

Tribunal, com exercício junto ao Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Maranhão. Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 26 de
agosto de 2022. Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES PRESIDENTE

PORTARIA GAPRE Nº 1.220, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº2022072647, RESOLVE: Devolver à Prefeitura Municipal de Itapororoca/PB, o servidor
Josemar Felix de Araujo, matrícula nº 4783883, que encontrava-se à disposição deste Poder, com efeito
retroativo ao dia 03/06/2022. GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, 01 de setembro de 2022. Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides
PRESIDENTE

PORTARIA GAPRES Nº 1215, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 2022112203, RESOLVE: Exonerar Alyne Mylenna Dantas Sousa do cargo em comissão de
Assessor de Gabinete de Juízo de Primeiro Grau que vinha exercendo junto a 2ª Vara da Fazenda Pública da
Comarca de Campina Grande, com efeitos retroativos ao dia 12/08/2022. Gabinete da Presidência do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de Setembro de 2022. Desembargador Saulo Henriques
de Sá e Benevides – PRESIDENTE.

PORTARIA GAPRES Nº 1217, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 2022119006, RESOLVE: Exonerar Esley Porto do cargo em comissão de Assessor de
Gabinete de Juízo de Primeiro Grau que vinha exercendo junto a Vara Única da Comarca de Soledade.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de Setembro de
2022. Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides – PRESIDENTE.

PORTARIA GAPRES Nº 1218, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 2022119006, RESOLVE: Nomear Priscilla Cristina Pereira de Lacerda para exercer o cargo
em comissão de Assessor de Gabinete de Juízo de Primeiro Grau junto a Vara Única da Comarca de Soledade.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de Setembro de
2022. Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides – PRESIDENTE.

PORTARIA GAPRES Nº 1216, DE 01 DE SETEMBRO DE 2022.O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do processo
administrativo nº 2022119022, RESOLVE: Designar os assessores abaixo listados para exercerem as atribuições
de seus cargos nas respectivas unidades administrativas: ALLAN CLAUDIO DANTAS DE ARAUJO, 2ª Vara
da Comarca da Araruna; LUCIANO ABRANTES DE MIRANDA NETO, 6ª Vara Mista da comarca de Sousa.
Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 01 de Setembro de
2022. Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides – PRESIDENTE.

PORTARIA GAPRE nº 1.224/2022 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições legais, conforme deferimento do Processo do Administrativo Eletrônico nº
2022.118.386; RESOLVE: Art. 1º Dispensar o Excelentíssimo Senhor MACÁRIO OLIVEIRA JÚNIOR, Juiz

ATO CONJUNTO TJPB/DGJ

ATO CONJUNTO GAPRE/CGJ Nº 007/2022 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA e o
CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais; CONSIDERANDO que a solicitação
de ressarcimento de custas é uma prática comum e corriqueira no âmbito da administração do Poder
Judiciário; CONSIDERANDO a competência da Diretoria de Economia e Finanças de decidir quanto à
devolução dos valores do FARPEN nas custas judiciais e do Corregedor-Geral de Justiça a competência para
decidir quanto à devolução dos emolumentos; CONSIDERANDO a edição e publicação do Ato Conjunto
GAPRE/CGJ nº 05/2022 que disciplina a obrigatoriedade da utilização de formulário padrão na solicitação do
ressarcimento de custas; CONSIDERANDO a busca por maior celeridade e eficiência no processamento dos
pedidos de ressarcimento de custas, evitando que a parte tenha que ingressar com dois pedidos diversos, um
para a DIFIN e um outro para a CGJ, sobre a devolução da mesma guia, de custas judiciais ou de
emolumentos, RESOLVEM: Art. 1º Estabelecer a competência para análise e decisão dos processos sobre
devolução dos montantes que pertencem ao FARPEN nas custas judiciais à Diretoria de Economia e Finanças
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. Art. 2º Fica determinada que a competência para decidir os
pedidos de devolução da quantia que cabe ao Fundo Especial do Poder Judiciário (FEPJ) nos emolumentos
cabe ao Corregedor Geral de Justiça do Estado da Paraíba. Art.3º Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ
E BENEVIDES - Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba. Desembargador FREDERICO MARTINHO DA
NÓBREGA COUTINHO – Corregedor-geral de Justiça.

ATOS DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA GAPRES Nº 1.172, DE 25 DE AGOSTO DE 2022 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista tendo em vista o que consta do
processo administrativo nº 2022115674, RESOLVE: Colocar à disposição da 24ª Zona Eleitoral o servidor
Carlos Alberto da Rocha Santos, Oficial de Justiça, Matrícula: 4740351, lotado na Comarca de Cuité, de
forma exclusiva, até o dia do primeiro turno das Eleições de 2022. Gabinete da Presidência do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 25 de agosto de 2022. Desembargador Saulo Henriques de
Sá e Benevides PRESIDENTE

PORTARIA GAPRE Nº 1.189, DE 26 DE AGOSTO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista tendo em vista o que consta do
processo administrativo nº 2022117362, RESOLVE: Exonerar Edith Ramalho Rosas Neta, Técnico Judiciário,
matrícula nº4765851, do cargo comissionado de Assessor de Gabinete, Símbolo CAS-01, que vinha exercendo
junto ao Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti Maranhão. Gabinete da
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 26 de agosto de 2022. Desembargador
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES PRESIDENTE

PORTARIA GAPRE Nº 1.190, DE 26 DE AGOSTO DE 2022. O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista tendo em vista o que consta do
processo administrativo nº 2022117362, RESOLVE: Nomear Gilvan de Brito Silva Filho, para exercer o cargo
em comissão de Assessor de Gabinete, Símbolo CAS-01, da Estrutura Organizacional Administrativa deste
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titular, José Marcus Melo da Silva, ocorrida em 30/08/2021. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada
no artigo anterior ocupará a vaga número 323 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de
futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo
de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação
Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos
a 30/08/2021. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho -
Corregedor-Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 03/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Município de Tavares (Comarca de Princesa Isabel), CNS 07.335-3, em cumprimento à Resolução
CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94,
XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art.
39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Código de
Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da
Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de
registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do
Município de Tavares (Comarca de Princesa Isabel), CNS 07.335-3, em virtude do falecimento do anterior
titular, Saulo Pereira Lima, ocorrido em 19/09/2021. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no
artigo anterior ocupará a vaga número 324 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de futuro
concurso, será o de Remoção. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de 15
(quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral
de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 19/

ATOS DA DIRETORIA ESPECIAL

COMUNICADO - O Diretor Especial do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, tendo em vista o disposto no art. 12, II, da Lei 9.316, de 29 de dezembro de 2010 e no art. 4º, § 6º e art. 8º da Resolução nº 24, de 29 de junho
de 2011, com a redação dada pela Resolução nº 73 do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, de 10 de setembro de 2012, conforme o Art. 1º do Ato da Presidência nº 03 de 03 de fevereiro de 2021, comunica aos Senhores
Advogados, Partes e Pessoas interessadas, que o Plantão Judiciário do Tribunal de Justiça do dia 06 de setembro de 2022, será exercido pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador e servidores abaixo nominados:

DIA DESEMBARGADOR

06/09 JOÃO BATISTA BARBOSA

SERVIDORES

GERÊNCIA DIRETORIA GERÊNCIA DE APOIO
JUDICIÁRIA JURÍDICA OPERACIONAL (MOTORISTA)

3216-1536/1659/1660 3216-1657/1642 3208-6036

06/09 Vanessa de Melo Lima Rocha e Juliana Meira Brasil Cavalcanti e
Pablo Forlan de Souza Nóbrega Helena Neiva Monteiro Saraiva

Gabinete do Diretor Especial do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. ROBSON DE LIMA CANANÉA - Diretor Especial.

ENDEREÇO DE PLANTÃO
Praça João Pessoa s/n, CEP 58013-902 – João Pessoa (PB)

TELEFONES
TJ - 3216-1400; Portaria do TJ - 3216-1515; Gerência Judiciária – 3216-1536;

Diretoria Jurídica – 3216-1657

COMUNICADO - O Gerente de Primeiro Grau do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, tendo em vista o Art. 3º do Ato da Presidência

nº 009 de 05 de fevereiro de 2019, comunica aos Senhores Advogados, Partes e Pessoas interessadas à escala do Plantão Judiciário

do Primeiro Grau, nos dias e nos Grupos abaixo:

GRUPO – 1 - JOÃO PESSOA, BAYEUX, CABEDELO, SANTA RITA, ALHANDRA, CAAPORÃ, CONDE, ITABAIANA E PEDRAS DE FOGO.

SETEMBRO

PLANTÃO CÍVEL PLANTÃO CRIMINAL

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

  07 e 08.09  15ª VARA CÍVEL 99142-6927 JUIZADO ESPECIAL   99142-6286

DA CAPITAL MISTO DE CABEDELO

GRUPO – 2 - CAMPINA GRANDE, ALAGOA NOVA, BOQUEIRÃO, CUITÉ, ESPERANÇA, INGÁ, QUEIMADAS, UMBUZEIRO,

JUAZEIRINHO, MONTEIRO, POCINHOS, PICUÍ, SERRA BRANCA, REMÍGIO, SOLEDADE e SUMÉ.

SETEMBRO

PLANTÃO CÍVEL PLANTÃO CRIMINAL

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

 07 e 08.09 JUIZADO ESPECIAL DA  99143-7938  2º TRIBUNAL DO JURI 99144-0320

FAZENDA PUBLICA DE CAMPINA GRANDE

DE CAMPINA GRANDE

GRUPO – 3 - GUARABIRA, ALAGOA GRANDE, AREIA, ALAGOINHA, ARARUNA, BANANEIRAS, BELÉM, GURINHÉM, JACARAÚ,

MAMANGUAPE, SAPÉ, RIO TINTO e SOLÂNEA.

SETEMBRO

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

 07 e 08.09 1ª VARA MISTA DE MAMANGUAPE 99145-3816

GRUPO – 4 - PATOS, ÁGUA BRANCA, COREMAS, ITAPORANGA, PIANCÓ, POMBAL, PRINCESA ISABEL,

SANTA LUZIA, TAPEROÁ e TEIXEIRA.

SETEMBRO

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

      07 e 08.09 PRINCESA ISABEL 991424335

GRUPO – 5 - SOUSA, CAJAZEIRAS, CATOLÉ DO ROCHA, CONCEIÇÃO, SÃO BENTO, SÃO JOSÉ DE PIRANHAS,

SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE.

SETEMBRO

Dias Comarca/Vara Fone do Chefe de Cartório

  06.09   5ª VARA MISTA DE SOUSA 99142-4835

Gabinete do Gerente de Primeiro Grau do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,  02 de setembro de 2022. AURÉLIO

OSÓRIO AQUINO DE GUSMÃO - Gerente de Primeiro Grau.

ATOS DA GERÊNCIA DE PRIMEIRO GRAU
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Substituto, de responder, no período de 12.09 a 11.10.2022, pelos expedientes da Diretoria do Fórum e do
Juizado Especial Misto da Comarca de Cajazeiras. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação. Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de
2022. Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - Presidente

PORTARIA GAPRE Nº 1.225/2022 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições legais; RESOLVE: Art. 1º Designar o Excelentíssimo Senhor JOÃO LUCAS SOUTO
GIL MESSIAS, Juiz de Direito do Juizado Auxiliar Misto da 3ª Circunscrição, para, no período de 02.09 a
30.11.2022, responder, cumulativamente, pelos expedientes da 2ª Vara Mista e Diretoria do Fórum da Comarca
de Itaporanga. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor nesta data. Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça
da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES - Presidente

PORTARIA GAPRE nº 1.226/2022 - O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições legais e o constante nos autos do Processo Administrativo nº. 2021.133.665,
resolve: Convocar, “ad referendum” do Tribunal Pleno, pelo critério de Antiguidade, o Excelentíssimo Senhor
Doutor ALUÍZIO BEZERRA FILHO, Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, para
integrar o Egrégio Tribunal Pleno, a Primeira Seção Especializada Cível e a Segunda Câmara Especializada
Cível, no período de 10 de outubro a 16 de dezembro de 2022, em substituição ao Excelentíssimo Senhor
Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos, que estará em gozo de férias, desconvocando o
Excelentíssimo Senhor Doutor Miguel de Britto Lyra Filho, magistrado anteriormente convocado. Gabinete da
Presidência do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. Desembargador
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES – Presidente.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 030/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021076108
– SISTEMA GESTOR DE PROCESSOS – CADASTRO Nº 0114/2021 PARTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA/PB E
MLP GRÁFICA E EDITORA EIRELI OBJETO: Prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 030/2021, com
base no art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993 e nos ditames da Cláusula Quarta do Contrato em referência, por mais
12 (doze) meses, ou seja, de 03.09.2022 à 03.09.2023. INSTRUMENTO: Termo Aditivo nº 01 ao Contrato nº
030/2021. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 05.901; Função – 02; Subfunção – 122;
Programa – 5046; Projeto/Atividade – 4893 – Manutenção de Serviços Administrativos; Natureza da Despesa
– 33903000 – Material de Consumo; Fonte de Recurso – 75900. Reservas Orçamentárias nº 696/2022.
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/1993 c/c Cláusula Quarta. João Pessoa, 02 de
Setembro de 2022. DESEMBARGADOR SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES PRESIDENTE DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA.

ATOS DO GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 01/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Município de Bom Jesus (Comarca de Cajazeiras), CNS 06.997-1, em cumprimento à Resolução
CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94,
XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art.
39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Código de
Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO o estabelecido nos autos do Pedido de Providências 0000204-
19.2021.2.00.0815 e no Processo Administrativo 2021082696; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento
da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância
dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro
Civil das Pessoas Naturais do Município de Bom Jesus (Comarca de Cajazeiras), CNS 06.997-1, em virtude
da renúncia do anterior titular, Liomar Lima da Silva, conforme Portaria GAPRE Nº 1026/2021, disponibilizada
em 04/08/2021 e publicada em 05/08/2021. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no artigo
anterior ocupará a vaga número 322 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de futuro
concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de 15
(quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral
de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 05/
08/2021. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho -
..Corregedor-Geral de Justiça

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 02/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Distrito de Pio X (Município e Comarca de Sumé), CNS 15.427-8, em cumprimento à Resolução
CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94,
XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art.
39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Código de
Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da
Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de
registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do
Distrito de Pio X (Município e Comarca de Sumé), CNS 15.427-8, em virtude do falecimento do anterior
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09/2021. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho -
Corregedor-Geral de Justiça

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 04/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais
do Município de Maturéia (Comarca de Teixeira), CNS 07.320-5, em cumprimento à Resolução CNJ nº 80/
2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições constitucionais,
legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94, XXIV, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935, de
18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços
notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39, do Código de Normas Extrajudicial;
CONSIDERANDO o estabelecido nos autos do Pedido de Providências 0000642-45.2021.2.00.0815;
CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de
Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º.
Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Maturéia
(Comarca de Teixeira), CNS 07.320-5, em virtude de renúncia do anterior titular, Francisco Reginaldo Rodrigues,
conforme Portaria GAPRE nº 1132/2021, publicada em 05/10/2021. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia
citada no artigo anterior ocupará a vaga número 325 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de
futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de
15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral
de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 05/
10/2021. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-
Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 05/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais
do Município de Quixaba (Comarca de Patos), CNS 06.929-4, em cumprimento à Resolução CNJ nº 80/2009.
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições constitucionais,
legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94, XXIV, do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935, de
18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços
notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas Extrajudicial;
CONSIDERANDO o estabelecido nos autos do Processo Administrativo 2021082022; CONSIDERANDO a
obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre
a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância
do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Quixaba (Comarca de Patos), CNS 06.929-
4, em virtude da perda da delegação do anterior titular, Biarnou Leandro Candeia, conforme Portaria GAPRE
Nº 80, de 22/01/2022, publicada no DJE em 11/02/2022. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no
artigo anterior ocupará a vaga número 326 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de futuro
concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de 15
(quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral de
Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 11/02/
2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-
Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 06/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas
Naturais do Distrito de Barra de Mamanguape (Município de Rio Tinto - Comarca de Rio Tinto), CNS 07.021-
9, em cumprimento à Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
PARAÍBA, no uso das atribuições constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de
normatização que lhe confere o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba;
CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que
regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro;
CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO o estabelecido
nos autos do Processo Administrativo 2021146653; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da
Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos
serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil
das Pessoas Naturais do Distrito de Barra de Mamanguape (Município de Rio Tinto - Comarca de Rio Tinto),
CNS 07.021-9, em virtude de perda da delegação da anterior titular, Marinalva Andrade de Brito, conforme
Portaria GAPRES Nº 213/2022, de 25/02/2022, publicada no DJE em 04/03/2022. Art. 2º. Fica estabelecido
que a Serventia citada no artigo anterior ocupará a vaga número 327 na Relação Geral de Vacância e o
critério, por ocasião de futuro concurso, será o de Remoção. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída
definitivamente na Relação Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 04/03/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-Geral de Justiça.

Antônio de Pádua dos Santos 8429 REQUISITADO Salgadinho 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Cayo Marinho Alves 8416 REQUISITADO João Pessoa 24/08/22; 25/08/22; 26/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Cayo Marinho Alves 8462 REQUISITADO Poço de José de Moura 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Diego Fêlix Beserra de Lima 8466 TÉCNICO JUDICIÁRIO Piancó 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO

- TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Diego Garcia Oliveira 8422 JUIZ DE DIREITO AUXILIAR Taperoá 28/08/22; 29/08/22; 30/08/22 ACUMULAÇÃO DE COMARCAS
Elizete Araújo da Silva 8460 REQUISITADO Picuí 02/09/22 TRABALHO DESIGNADO
Jonnathan Éverton Noberto de Brito 8461 REQUISITADO Picuí 02/09/22 TRABALHO DESIGNADO
José Bezerra da Silva 8421 REQUISITADO Jacaraú 15/08/22 TRABALHO DESIGNADO
José Carlos Bento dos Santos 8433 OFICIAL DE JUSTIÇA Bonito de Santa Fé 23/08/22 TRABALHO DESIGNADO
José Falbo de Abrantes Vieira 8463 DIRETOR ADMINISTRATIVO Gurinhém 09/09/22 REUNIÃO DE TRABALHO
José Sandro Bento de Morais 8424 REQUISITADO Coremas 27/08/22; 28/08/22; 29/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Josildo Cavalcante Barros 8438 REQUISITADO Ingá 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Leila Maria Casimiro Sarmento 8459 REQUISITADO Marizópolis 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Luidson Soares de Andrade 8295 REQUISITADO João Pessoa 03/08/22; 04/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Luidson Soares de Andrade 8431 REQUISITADO Marizópolis 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Maria Aparecida Maia Pereira 8458 REQUISITADO Marizópolis 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Maria do Socorro Belarmino de Souza 8453 ANALISTA JUDICIÁRIO Pedras de Fogo 01/09/22 TRABALHO DESIGNADO

- ESP PEDAGOGIA
Marquileudo Venâncio Candeia 8468 REQUISITADO Piancó 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Mikaely Gonçalves da Silva 8454 ANALISTA JUDICIÁRIO Pedras de Fogo 01/09/22 TRABALHO DESIGNADO

- ESP ASSISTENTE SOCIAL
Nadja Elba Pontes Cordeiro 8464 OFICIAL DE JUSTIÇA Ingá 25/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Nadja Elba Pontes Cordeiro 8465 OFICIAL DE JUSTIÇA Queimadas 26/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Nadja Elba Pontes Cordeiro 8467 OFICIAL DE JUSTIÇA Picuí 27/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Nadja Elba Pontes Cordeiro 8469 OFICIAL DE JUSTIÇA Pedra Lavrada 28/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Otávio Luiz de Araúo 8439 REQUISITADO Pocinhos 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Paulo Bezerra Wanderley 8440 REQUISITADO Ingá 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Paulo Bezerra Wanderley 8445 REQUISITADO Belém 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Roberto José Lins Rocha 8448 AUXILIAR JUDICIÁRIO Campina Grande 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Roberto José Lins Rocha 8455 AUXILIAR JUDICIARIO Campina Grande 31/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Rosálio Gomes Sarmento 8420 REQUISITADO Catolé do Rocha 30/08/22 TRABALHO DESIGNADO
Sueny Mendes Silva 7358 REQUISITADO Campina Grande 21/03/22; 25/03/22 TRABALHO DESIGNADO

Gabinete da Diretoria de Economia e Finanças do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. IZABEL VICENTE  IZIDORO DA NÓBREGA – Diretora de Economia e Finanças.
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ATOS DA DIRETORIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

A Diretora de Economia e Finanças do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba faz publicar abaixo, em estrito cumprimento ao disposto na Resolução nº 34, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, de 18 de novembro
de 2009, c/c o art. 3º, III, da Resolução nº 73, do Conselho Nacional de Justiça, de 28 de abril de 2009, a relação das diárias concedidas a servidores e magistrados, integrantes do Tribunal, cuja competência para apreciar
e decidir é da Diretoria Especial, segundo o estabelecido no art. 1º, II, do Ato da Presidência nº 03, de 04 de fevereiro de 2021:

Diárias concedidas
NOME/INTERESSADO Nº SOLICITAÇÃO CARGO/FUNÇÃO LOCALIDADES DATAS JUSTIFICATIVA

A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, Desembargadora Maria das Graças Morais
Guedes, DEFERIU os seguintes processos: 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Processo Servidor Período
2021.153.572 Andreia Fernanda Soares Queiroz de Melo 30/11/2021 a 29/12/2021
2022.118.351 Angela Maria Nascimento Brito 17/08/2022 a 15/09/2022
2022.117.483 Braucia Monteiro de Lima 08/08/2022 a 12/08/2022
2022.114.979 Cícero Pereira da Silva 09/08/2022 a 07/09/2022
2022.119.477 Eliane de Lourdes dos Santos Guedes Medeiros 24/08/2022 a 07/09/2022
2022.116.933 Elisabete Paiva de Sousa 15/08/2022 a 19/08/2022
2022.118.923 Fernando Antonio de Freitas Patriota 22/08/2022 a 20/09/2022
2022.043.640 Heloisa Patricia Silveira Barbosa 12/07/2021 a 09/09/2021
2022.091.788 Inaira de Fatima Soares de Barros 13/06/2022 a 16/06/2022
2022.119.233 Joanine Giselle Lima Lugo Lacerda 22/08/2022 a 20/09/2022
2022.099.158 Maria das Neves Rodrigues de Lucena 04/07/2022 a 01/09/2022
2022.114.536 Maria Edvania de Oliveira 01/08/2022 a 05/08/2022
2022.107.221 Maria Jandira Ugulino Neta 28/07/2022 e 02/08/2022
2022.074.154 Maria Maenia Guedes de Araújo 19/05/2022 a 17/07/2022
2022.118.100 Maria Mayara de Lima Raulim Ramos 16/08/2022 a 30/08/2022
2022.118.693 Maria Valdirene Alves de Melo 17/08/2022 a 15/09/2022
2022.118.020 Mentor Carneiro da Fonseca Junior 15/08/2022 a 22/08/2022
2022.111.567 Natália Cristina Gil de Araújo 01/07/2022 a 05/07/2022
2022.120.061 Sheila Dantas Geriz 10/08/2022 a 29/08/2022
2022.116.257 Terezinha Vita de Sousa Queiroz 18/08/2022 a 15/11/2022
2022.118.601 Thaiane Ohanna Gomes da Costa Queiroga 23/08/2022 a 29/08/2022
2022.013.775 Valcir Casado Mailho 20/01/2022 a 18/02/2022
2022.119.516 Vera Lucia Targino de Araujo Ferreira 23/08/2022 a 01/09/2022
2022.116.144 Wamberto Torquato Fernandes 17/08/2022 a 19/08/2022

LICENÇA ACOMPANHAMENTO DE PESSOA DA FAMÍLIA

Processo Servidor Período
2022.115.711 Roberta Cavalcanti Pessoa 14/07/2022 a 21/07/2022
2022.119.209 Rita de Cassia M.Menezes Patriota 22/08/2022 a 29/08/2022

LICENÇA MATERNIDADE

Processo Servidor Período
2022.038.556 Anarisoleta Faustino Diniz Toscano de França 10/01/2022 a 08/07/2022
2022.072.876 Francisca Márcia da Silva Santos 11/05/2022 a 06/11/2022
2022.041.584 Jaira Alana Claro Pereira e Lacerda 14/03/2022 a 09/09/2022
2022.097.076 Juliana Grangeiro Vieira 30/06/2022 a 26/12/2022
2022.028.216 Liz Rogéria Morais Fernandes 17/02/2022 a 15/08/2022,

LICENÇA PRÊMIO - GOZO

Processo Servidor Período
2022.114.376 Joedjo Reis de Menezes 13/09/2022 a 27/09/2022
2022.115.842 José Roberto de Oliveira Lins 22/08/2022 a 19/12/2022

A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, Desembargadora Maria das Graças Morais
Guedes, DEFERIU EM PARTE os seguintes processos:

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Processo Servidor Período
2022.118.610 Antonio Azevêdo Alves 25/08/2022 a 22/11/2022
2022.113.710 Cristiane Soares Nóbrega Gomes 13/08/2022 a 09/10/2022
2022.004.348 Diego Windsor de Sousa Barbosa Felipe Belo 28/12/2021 a 21/03/2022
2021.160.215 Eliselma Pessoa da Silva 12/12/2021 a 09/03/2022
2022.074.865 Francisco Francinaldo Dantas Alves 19/05/2022 a 04/07/2022
2022.116.894 Glaucia Maria de Oliveira Carvalho 06/08/2022 a 12/08/2022
2022.120.455 José Rigoberto Campos Vieira 25/08/2022 a 07/09/2022

A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, Desembargadora Maria das Graças Morais
Guedes, JULGOU PREJUDICADO o seguinte processo:

Processo Servidor
2022.111.534 Ivanilda Macauba Padre

DESPACHOS DA VICE-PRESIDÊNCIA
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PORTARIA DE VACÂNCIA N° 07/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais
e de Interdições e Tutelas do Município e Sede da Comarca de Conde, CNS 07.171-2, em cumprimento à
Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere
o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º,
do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas
Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria
Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro.
RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e de
Interdições e Tutelas do Município e Sede da Comarca de Conde, CNS 07.171-2, em virtude do falecimento
da anterior titular, Maria José Garcêz de Souza, ocorrida em 15/03/2022. Art. 2º. Fica estabelecido que a
Serventia citada no artigo anterior ocupará a vaga número 328 na Relação Geral de Vacância e o critério, por
ocasião de futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação
no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na
Relação Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos a 15/03/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho - Corregedor-Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 08/2022 - Declara a vacância do 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de
Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande, CNS 07.154-8, em cumprimento
à Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere
o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º,
do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas
Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria
Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro.
RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos
e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande, CNS 07.154-8, em virtude do falecimento do
anterior titular, Ivandro Moura Cunha Lima, ocorrida em 28/05/2022. Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia
citada no artigo anterior ocupará a vaga número 329 na Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de
futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no prazo de
15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral
de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 28/
05/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-
Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 09/2022 - Declara a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais
e de Interdições e Tutelas do Município e Sede da Comarca de Piancó, CNS 07.073-0, em cumprimento à
Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições constitucionais, legais e regimentais, CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere
o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º,
do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal,
dispondo sobre serviços notariais e de registro; CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas
Extrajudicial; CONSIDERANDO o estabelecido nos autos do Processo Administrativo 2022087003;
CONSIDERANDO a obrigação de cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de
Justiça, que dispõe sobre a declaração da vacância dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º.
Fica declarada a vacância do Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do
Município e Sede da Comarca de Piancó, CNS 07.073-0, em virtude de renúncia da anterior titular, Adriana
Medeiros Bezerra, conforme decisão da Presidência do TJPB, publicada no DJE em 06/07/2022. Art. 2º. Fica
estabelecido que a Serventia citada no artigo anterior ocupará a vaga número 330 na Relação Geral de
Vacância e o critério, por ocasião de futuro concurso, será o de Remoção. Art. 3º. Poderão os interessados
apresentar impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de ser
incluída definitivamente na Relação Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 06/07/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-Geral de Justiça.

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 10/2022 - Declara a vacância do Tabelionato de Notas e de Protesto de Títulos
e Ofício de Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de
Queimadas, CNS 07.137-3, em cumprimento à Resolução CNJ nº 80/2009. O CORREGEDOR-GERAL DE
JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições constitucionais, legais e regimentais,
CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art. 94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal
de Justiça da Paraíba; CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro
de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro;
CONSIDERANDO o disposto no art. 39 do Código de Normas Extrajudicial; CONSIDERANDO a obrigação de
cumprimento da Resolução nº 80/2009, da Corregedoria Nacional de Justiça, que dispõe sobre a declaração
da vacância dos serviços notariais e de registro. RESOLVE: Art. 1º. Fica declarada a vacância do Tabelionato
de Notas e de Protesto de Títulos e Ofício de Registro de Imóveis, de Títulos e Documentos e Civil das
Pessoas Jurídicas da Comarca de Queimadas, CNS 07.137-3, em virtude do falecimento da anterior titular,
Maria das Neves Ramos Vital Ribeiro, ocorrida em 16/07/2022 (Livro C-145, Termo 52128, fls. 79, no RCPN
06.977-3). Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no artigo anterior ocupará a vaga número 331 na
Relação Geral de Vacância e o critério, por ocasião de futuro concurso, será o de Provimento. Art. 3º. Poderão
os interessados apresentar impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo,
antes de ser incluída definitivamente na Relação Geral de Vacâncias. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 16/07/2022. João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-Geral de Justiça.

DESPACHOS DOS DESEMBARGADORES

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, DEFERIU o seguinte processo: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022088444 - Progressão/Promoção Funcional - Thereza Amélia M. de Sousa Guedes

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, INDEFERIU os seguintes processos: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022112463 - Abono de Permanência - Jose Leite Filho; 2022114083 - Abono de Permanência - Irenaldo Freire
da Silva; 2022114987 - Abono de Permanência - Iranilda Dantas; 2022115125 - Abono de Permanência - Artur
Alves de Carvalho Filho; 2022079861 - Abono de Permanência - Maurilio Pereira Alves de Souza

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, DEFERIU os seguintes processos: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022116917 - Pedido de Providências - José Bernardino de Sousa; 2022122430 - Folga de Plantão - Magistrado
- Erica Virginia da Silva Pontes; 2022049591 - Equipamentos de Informática - Caroline Silvestrini de Campos
Rocha

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, INDEFERIU o seguinte processo: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022119469 - Pedido de Providências - José Vilomar Vicente da Nóbrega

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, exarou a seguinte decisão: “Vistos. Em consonância com o parecer exarado
pelo Juiz Auxiliar da Presidência, declaro prejudicado o pedido. Arquivem-se os presentes autos. Publique-se.
Cumpra-se.” No PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO: 2020047362 - Licença Tratamento de Saúde -
Cícero Gonçalves de Lima

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, exarou a seguinte decisão: “Vistos etc. Acolho o parecer do Diretor Especial,
em todos os seus termos e convoco, ad referendum, do Tribunal Pleno, o Dr. Aluízio Bezerra Filho, Juiz de
Direito Titular da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital, magistrado mais antigo desimpedido, para integrar o
Egrégio Tribunal Pleno, a 1ª Seção Especializada Cível e a 2ª Câmara Especializada Cível, no período de 10
de outubro a 16 de dezembro de 2022, em substituição ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. À GEPRI, para as providências a seu cargo. Em seguida, à Assessoria do Tribunal
Pleno para inclusão em pauta na próxima sessão administrativa. Publique-se. Cumpra-se.” No PROCESSO /
ASSUNTO/ INTERESSADO: 2021133665 - Férias - Concessão a Magistrado - Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, DEFERIU os seguintes processos: PROCESSO / ASSUNTO/ INTERESSADO:
2022115922 - Requisição de Funcionário - Anyfrancis Araújo da Silva; 2022120088 - Férias - Transferência ou

Acumulação Magistrado - Túlia Gomes de Souza Neves; 2022106712 - Requisição de Funcionário - Celestiana
Ferreira de Lima; 2022041697 - Pedido de Providências - Luiz Gonzaga Pereira de Melo Filho

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá e Benevides, Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, determinou o ARQUIVAMENTO do seguinte processo: PROCESSO / ASSUNTO/
INTERESSADO: 2020127338 - Licença Tratamento de Saúde - Maria Irene Gonçalves Dutra

ATOS DA DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

EDITAL DE VACÂNCIA PARA REMOÇÃO Nº 26/2022 - PRIMEIRA INSTÂNCIA - ÁREA FIM (JUDICIÁRIA) O
Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições legais
e considerando, o disposto no Ato da Presidência n.º 66/2013, publicado no Diário da Justiça, edição do dia 16
de maio de 2013, no art. 329 da Lei Complementar Estadual nº 96/2010 e nas Resoluções do Egrégio Tribunal
Pleno do TJPB nº 54/2012 e 89/2012, bem como determinação no Processo Administrativo Eletrônico nº
2021057505, conforme despacho de fl. 173, destacando que o “removido” levará a sua vaga, no entanto, no
presente caso não será aplicado a exceção, devido à necessidade da unidade, podendo concorrer Técnicos de
qualquer unidade judiciária, torna público, a quem interessar possa, do cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO, da
Comarca abaixo relacionada, a ser preenchido por REMOÇÃO, pelos critérios previstos nos arts. 13 e 24 da
Resolução 54/2012. Os servidores ocupantes do cargo de Técnico Judiciário, deverão preencher, para efeito
de inscrição, formulário disponibilizado no Sistema de Recursos Humanos do TJPB (http://app.tjpb.jus.br/
rh20/) e encaminhá-lo, exclusivamente por Malote Digital, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar
do primeiro dia útil seguinte ao da publicação deste Edital no Diário da Justiça Eletrônico, para a Gerência de
Desenvolvimento, Controle e Acompanhamento, pelo link: Recebimento de Requerimento de Remoção.
BANCO DE RECURSOS HUMANOS / VAGA: Comarca de João Pessoa – 01. TOTAL – 01. GABINETE DA
DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS, em João Pessoa, 02 de setembro de 2022. Einstein Roosevelt
Leite – DIRETOR.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme o Ato da Presidência nº 58/2020, publicado em 27/11/2020, DEFERIU o(s) seguinte(s) processo(s)
abaixo relacionado(s): PROCESSO / INTERESSADO(A): 2022122577 - Elaine Trindade de Morais Medeiros;
2022094215 - Eric Avila da Silva; 2022122350 - Fernanda Cordeiro Feitoza; 2022117985 - Ilana Souza de
Oliveira Yamashita; 2022122544 - Luzia Cardoso Oliveira; 2022116941 - Maria Mirian do Nascimento Souza;
2022119661 - Marcel Nunes de Farias; 2022119846 - Reinaldo Bustoff F Quintao; 2022122286 - Vandecleide
Pinto Vilar.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme o Ato da Presidência nº 58/2020, publicado em 27/11/2020, INDEFERIU o(s) seguinte(s) processo(s)
abaixo relacionado(s): PROCESSO / INTERESSADO(A): 2022122823 - Jamilla Samara Farias de Lima.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme Resolução nº 17, de 15 de outubro de 2014 publicada em 17/10/2014 e republicada em 20/10/2014,
DEFERIU seguinte(s) processo(s) abaixo relacionado(s): PROGRESSÃO /PROMOÇÃO FUNCIONAL.
PROCESSO / INTERESSADO(A): 2022122858 - Ana Karina Martins Pordeus Pires Brasil; 2022120543 - Cassio
Cicero Ribeiro; 2022117985 - Ilana Souza de Oliveira Yamashita; 2022121242 - Jose Marcelo Gomes Ferreira;
2022122510 - Katyana Alencar Martins; 2022100597 - Lidiene Silveira Marinho Barbosa; 2022121259 - Luiz
Wagner Cavalcanti Vieira e Melo; 2022098989 - Maria Aparecida Nunes de Souza; 2022122083 - Maria Luzia
Souto de Araujo; 2022118417 - Raquel Brito Ribeiro Viana; 2022098261 - Silvana Madrid Costa Maciel.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme Resolução nº 17, de 15 de outubro de 2014 publicada em 17/10/2014 e republicada em 20/10/2014,
DEFERIU EM PARTE seguinte(s) processo(s) abaixo relacionado(s): PROGRESSÃO /PROMOÇÃO FUNCIONAL.
PROCESSO / INTERESSADO(A): 2022050770 - Ana Raquel Tenório Patriota.

O Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições,
conforme art. 22 do Ato da Presidência nº 54/2020, DEFERIU o(s) seguinte(s) processo(s) abaixo relacionado(s):
PROCESSO / ESTAGIÁRIO(A): 2022121267 - Gilvan de Brito Silva Filho; 2022122552 - Klívia Larissa Cardoso
da Costa. Gabinete do Diretor de Gestão de Pessoas do Tribunal de Justiça da Paraíba, 02 de setembro de
2022. EINSTEIN ROOSEVELT LEITE - DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS.

INTIMAÇÃO ÀS PARTES

Embargos de Declaração – Processo nº 0036931-39.2015.815.2001. Relator: Des. José Ricardo Porto.
Apelante:: ESTADO DA PARAÍBA. Apelado(a): IMPORT CUNHA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA.
Intimação ao Bel. Fabrício Montenegro de Morais, inscrito na OAB/PB – 10.050, na condição de Procurador
do(a) apelante(do), para, no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se sobre a questão prefacial de inadmissibilidade
recursal suscitada pelo embargado em suas contrarrazões de fls. 302/305. Gerência Judiciária do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 2 de setembro de 2022.

Apelação Cível nº 0736365-88.2007.815.2001. Relator: Des. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Maranhão. Apelante:: Banco Bradesco S/A. (Advogado), Wilson Sales Belchior, inscrito na OAB/PB – 17.314-
A. Apelado(a): José Humberto Freire Sobral. (Advogado) Jurandir Pereira da Silva, inscrito na OAB/PB –
5.334. Intimação das partes para ciência do início do processo de digitalização dos autos físicos em
referência, a fim de serem migrados ao Sistema de Processo Judicial Eletrônico – PJE.

Apelação Cível nº 0001801-46.2015.815.2001. Relator: Des. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Maranhão. Apelante:: Estado da Paraíba. Apelado(a): Juliana Alves Velozo da Silveira Lima. (Advogado) Ana
Cristina de Oliveira Vilarim, inscrito na OAB/PB – 11.967. Intimação das partes para ciência do início do
processo de digitalização dos autos físicos em referência, a fim de serem migrados ao Sistema de Processo
Judicial Eletrônico – PJE.

Apelação Cível nº 0001801-46.2015.815.2001. Relator: Des. Leandro dos Santos. Apelante: FUNCEF –
Fundação dos Funcionários Federais. (Advogado) Wilson Sales Belchior, OAB/PB – 17.314-A. Apelado(a):
Maggy Martins Amorim de Almeida. (Advogado) Matheus Antonis C. L. Caldas, inscrito na OAB/PB – 19.319.
Intimação das partes para ciência do início do processo de digitalização dos autos físicos em referência, a fim
de serem migrados ao Sistema de Processo Judicial Eletrônico – PJE.

JULGADOS DA PRIMEIRA CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL

Desa. Maria de Fatima Moraes Bezerra Cavalcanti

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO N° 0045327-34.2013.815.2001. ORIGEM: GAB. DO DES. RELATOR.
RELATOR: Desa. Maria de Fatima Moraes Bezerra Cavalcanti. APELANTE: Estado da Paraiba,rep.p/seu
Procurador, Alexandre Magnus F.freire, Pbprev-paraiba Previdencia, Euclides Dias de Sa Filho E Juizo da 4a
Vara da Faz.pub.da Capital. ADVOGADO: Daniel Guedes de Araujo e ADVOGADO: Emanuella Maria de
Almeida Medeiros. APELADO: Jose Domingos da Silva Filho. ADVOGADO: Jose Epitacio de Oliveira. AGRAVO
INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. POLICIAL MILITAR. DECISÃO MONOCRÁTICA. CONGELAMENTO DO
ADICIONAL DE INATIVIDADE. GRATIFICAÇÃO DE MILITARES. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS
REPETITIVAS Nº 0802878-36.2021.8.15.0000. TEMA 13. INDEVIDO CONGELAMENTO, ALUSIVO APENAS
AOS SERVIDORES CIVIS – POSSIBILIDADE A PARTIR DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 185/
2012, CONVERTIDA NA LEI 9.703/2012. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO PARA APLICAÇÃO
DO PRECEDENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. Conforme IRDR nº. 0802878-36.2021.8.15.0000, TJPB-
Tema 13: “O congelamento do valor nominal do adicional por tempo de serviço percebido pelos servidores
públicos militares, operado pelo art. 2º, § 2º, da MP n.º 185/12, convertida posteriormente na Lei Estadual n°
9.703/2012, não alcança a verba denominada gratificação de magistério e os adicionais de inatividade e
insalubridade, cujos pagamentos devem se dar na forma das legislações que as instituíram e suas consequentes
atualizações legislativas”. “(...) A jurisprudência desta Corte Superior considera que não é necessário aguardar
o trânsito em julgado de matéria firmada em IRDR para sua aplicação (...).”(STJ, REsp. 1879554/SC, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 31/08/2020). NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

Dr(a). Joao Batista Barbosa

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO N° 0002239-76.2012.815.0611. ORIGEM: GAB. DO DES. RELATOR.
RELATOR: Dr(a). Joao Batista Barbosa, em substituição a(o) Desa. Maria de Fatima Moraes Bezerra Cavalcanti.
APELANTE: Simone Morais da Silva E Juizo da Comarca de Mari. ADVOGADO: Marcos Antonio Inacio da
Silva. APELADO: Municipio de Mari. ADVOGADO: Alfredo Juvino Lourenco Neto. EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. OMISSÃO. VERBAS SALARIAIS E PIS/PASEP. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
INADIMPLÊNCIA. PAGAMENTO DEVIDO. PERÍODO TRABALHADO. OBSERVÂNCIA À PRESCRIÇÃO
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CERTIDÃO E JUNTADA
CERTIFICO que foi expedida a Portaria de Interinidade nº 20/2022, publicada nesta data no DJE,
designando Allysson Roberto Alves Cavalcanti como interino do 1º Tabelionato de Notas e Único
Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande, CNS
07.154-8 (Ver documentos anexos), tendo sido enviadas cópias do citado documento para a
serventia em questão e para a Vara de Feitos Especiais da Comarca de Campina Grande, para
conhecimento e providências, conforme recibo anexo.
 João Pessoa, 28 de junho de 2022.
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Num. 1650074 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: INAIRA DE FATIMA SOARES DE BARROS - 28/06/2022 11:14:16
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22062811141611400000001556372
Número do documento: 22062811141611400000001556372

Num. 5080221 - Pág. 11Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 24/03/2023 23:33:49
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032423334915800000004613708
Número do documento: 23032423334915800000004613708



 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA DE INTERINIDADE N° 20/2022

O  Corregedor-Geral  de  Justiça,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e
regimentais,

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-Geral de Justiça, enquanto órgão
do Tribunal de Justiça da Paraíba exercer, a fiscalização dos serviços
notariais e registrais no Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO que o art. 2º do Provimento CNJ n. 77/2018 prevê que a
designação de interino deve ser feita pelas corregedorias de justiça dos
Estados e do Distrito Federal;

CONSIDERANDO que a atual redação do art. 40, § 10, do Código de Normas
Extrajudicial, conferida pela Resolução Conjunta nº 03/2021, atribui à
Corregedoria-Geral de Justiça da Paraíba, a designação e revogação de
interinidade;

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Pedido de Providências nº
0000721-87.2022.2.00.0815  e com fundamento na Lei nº 8.935/94, na Lei
Estadual nº 6.402/96, no Código de Normas Extrajudicial da CGJ-PB e no
Provimento CNJ nº 77/2018;

RESOLVE:

Art. 1º Designar  Allyson Roberto Alves Cavalcanti como interino do  1º
Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro
de  Imóveis  da  Comarca  de  Campina  Grande  -  CNS  07.154-8,  devendo
permanecer à frente da administração do serviço, de forma excepcional e
precária, até que a unidade venha a ser provida por delegatário aprovado
em concurso público ou designação de novo interino, com obrigação de
prestação de contas, nos termos do art. 44 e seguintes do Código de
Normas  Extrajudicial,  da  Corregedoria-Geral  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

Corregedor-Geral de Justiça

FREDERICO MARTINHO DA 
NOBREGA COUTINHO:4768027

Assinado de forma digital por FREDERICO 
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO:4768027 
Dados: 2022.06.27 15:46:52 -03'00'

Num. 1650153 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: INAIRA DE FATIMA SOARES DE BARROS - 28/06/2022 11:14:16
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22062811141623800000001556446
Número do documento: 22062811141623800000001556446

Num. 5080221 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 24/03/2023 23:33:49
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032423334915800000004613708
Número do documento: 23032423334915800000004613708



 

3
DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO – JOÃO PESSOA-PB • DISPONIBILIZAÇÃO: SEGUNDA-FEIRA, 27 DE JUNHO DE 2022
PUBLICAÇÃO: TERÇA-FEIRA, 28 DE JUNHO DE 2022

Alexandre Gregório dos Santos 6933 OFICIAL DE JUSTIÇA Conceição; São José da 18/06/22; 19/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Lagoa Tapada

Ana Paula Alves de Melo 6906 ANALISTA JUDICIÁRIO Mamanguape 16/06/22 TRABALHO DESIGNADO
- ESP PEDAGOGIA

Daniere Ferreira de Souza 6335 JUIZ DE DIREITO DE 1A. ENTRÂNCIA Alhandra 20/04/22; 22/04/22; 25/04/22; 29/04/22 ACUMULAÇÃO DE COMARCAS
Edivan Barros Brasileiro 6930 OFICIAL DE JUSTIÇA Patos 02/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Edivan Barros Brasileiro 6932 OFICIAL DE JUSTIÇA Teixeira 05/06/22 TRABALHO DESIGNADO
José Alberto Rodrigues da Silva 6931 REQUISITADO Mamanguape 18/06/22; 19/06/22; 20/06/22 TRABALHO DESIGNADO
José Maciel de Negreiros 6955 REQUISITADO Pocinhos 20/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Luidson Soares de Andrade 6941 REQUISITADO Cajazeiras; Conceição 19/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Luidson Soares de Andrade 6945 REQUISITADO Pombal 17/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Marcos Antônio Albino Monteiro 6954 REQUISITADO Mamanguape 21/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Mariana Camilo Lopes Dias 6905 ANALISTA JUDICIÁRIO Mamanguape 16/06/22 TRABALHO DESIGNADO

- ESP PSICOLOGIA
Mônica do Nascimento Ribeiro 6946 ANALISTA JUDICIÁRIO Marizópolis 08/06/22 TRABALHO DESIGNADO

- ESP ASSISTENTE SOCIAL
Otávio Luiz de Araujo 6936 REQUISITADO Esperança 20/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Otávio Luiz de Araujo 6949 REQUISITADO Monteiro 16/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Rodrigo Toscano Leao 6953 REQUISITADO Itabaiana 21/06/22 TRABALHO DESIGNADO
Rosálio Gomes Sarmento 6943 REQUISITADO Catolé do Rocha 09/06/22 TRABALHO DESIGNADO

Gabinete da Diretoria de Economia e Finanças do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de junho  de 2022. IZABEL VICENTE  IZIDORO DA NÓBREGA – Diretora de Economia e Finanças.
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ATOS DA DIRETORIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

A Diretora de Economia e Finanças do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba faz publicar abaixo, em estrito cumprimento ao disposto na Resolução nº 34, do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, de 18 de novembro
de 2009, c/c o art. 3º, III, da Resolução nº 73, do Conselho Nacional de Justiça, de 28 de abril de 2009, a relação das diárias concedidas a servidores e magistrados, integrantes do Tribunal, cuja competência para apreciar
e decidir é da Diretoria Especial, segundo o estabelecido no art. 1º, II, do Ato da Presidência nº 03, de 04 de fevereiro de 2021:

Diárias concedidas
NOME/INTERESSADO Nº SOLICITAÇÃO CARGO/FUNÇÃO LOCALIDADES DATAS JUSTIFICATIVA

ATOS DO GABINETE DA CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA DE INTERINIDADE N° 20/2022 - O Corregedor-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-Geral de Justiça, enquanto órgão do Tribunal

de Justiça da Paraíba exercer, a fiscalização dos serviços notariais e registrais no Estado da Paraíba; CONSIDERANDO que o art. 2º do Provimento CNJ n. 77/2018 prevê que a designação de interino deve ser feita

pelas corregedorias de justiça dos Estados e do Distrito Federal; CONSIDERANDO que a atual redação do art. 40, § 10, do Código de Normas Extrajudicial, conferida pela Resolução Conjunta nº 03/2021, atribui à

Corregedoria-Geral de Justiça da Paraíba, a designação e revogação de interinidade; CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Pedido de Providências nº 0000721-87.2022.2.00.0815 e com fundamento na Lei

nº 8.935/94, na Lei Estadual nº 6.402/96, no Código de Normas Extrajudicial da CGJ-PB e no Provimento CNJ nº 77/2018; RESOLVE: Art. 1º Designar Allyson Roberto Alves Cavalcanti como interino do 1º Tabelionato de

Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS 07.154-8, devendo permanecer à frente da administração do serviço, de forma excepcional e precária, até

que a unidade venha a ser provida por delegatário aprovado em concurso público ou designação de novo interino, com obrigação de prestação de contas, nos termos do art. 44 e seguintes do Código de Normas Extrajudicial,

da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado da Paraíba. Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-Geral

de Justiça.

====================================================================================================================================================================================================

ATO DE INVESTIDURA N° 03/2022 - O Corregedor-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o art. 14 da Resolução CNJ nº 81/2009 e art. 34 do Código de Normas Extrajudicial

desta Corregedoria; CONSIDERANDO a publicação do ato de outorga de delegação no Diário da Justiça Eletrônico de 13/04/2022. CONSIDERANDO que os abaixo identificados cumpriram todas as exigências do Ato da

Corregedoria nº 01/2020, publicado no Diário da Justiça eletrônico do dia 17 de novembro de 2020. RESOLVE: Art. 1º. Conferir a investidura aos outorgados relacionados, a fim de executar de modo adequado e eficiente

o serviço delegado, em local de fácil acesso ao público e que ofereça segurança para o arquivamento de livros e documentos, bem assim de cumprir as normas legais e regulamentares do Poder Judiciário, aplicáveis

às serventias extrajudiciais, de forma a dignificar a atividade notarial e registral, ficando estes investidos como delegatários nas respectivas serventias escolhidas em audiência pública, conforme a seguinte relação:

Nome CPF CNS Denominação da serventia escolhida Nº de

Ordem

CLAUDIANY MARIA RAMOS CAVALCANTE 012.814.943-48 07.318-9 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas do Município e

Sede da Comarca de Itabaiana 51

FERNANDO HERBERTO LYRA COELHO 863.720.764-20 06.995-5 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Tenório (Comarca de Juazeirinho) 7

GIOVANNA BARROS OLIVEIRA DE FREITAS ALBUQUERQUE 017.424.153-42 15.056-5 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Aguiar (Comarca de Piancó) 31

JOSÉ LAURINDO DA SILVA SEGUNDO 012.179.314-14 07.087-0 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Olho D’Água (Comarca de Piancó) 44

JULIANA PATRÍCIA FIGUEREDO DE OLIVEIRA 068.577.054-02 06.986-4 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Salgadinho (Comarca de Taperoá) 28

MESSIAS SIMEÃO DE OLIVEIRA JUNIOR 051.945.704-81 07.199-3 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito de Coronel Maia (Município e Comarca de

Catolé do Rocha) 4

NORMANDA SUELENA DA SILVA JARDELINO 389.512.744-20 15.720-6 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito de Melo(Município e Comarca de Cuité) 53

RAINNER DO AMARAL ROLIM CARNEIRO DE ALMEIDA 046.063.954-43 07.218-1 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito de Galante (Município e Comarca de

Campina Grande) 38

THALES BEZERRA FERNANDES 708.895.543-15 07.103-5 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Distrito de Bandarra (Município e Comarca de

São João do Rio do Peixe) 29

WALESKA ACIOLI CARTAXO 059.030.184-59 07.117-5 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Dona Inês (Comarca de Belém) 52

Art. 2º. Declarar a não apresentação de requerimento de investidura pelos seguintes outorgados abaixo relacionados, comunicando-se o fato à Presidência do Tribunal de Justiça, para os fins do art. 14, parágrafo único,

da Resolução n. 81/2009/CNJ:

Nome CPF CNS Denominação da serventia escolhida Nº de

Ordem

AÍRTON MOACIR NEDEL JÚNIOR 000.988.810-19 06.924-5 Ofício de Registro Civil de Tambaú (Município e Comarca de João Pessoa) 3

ANA TEREZA DE ARAÚJO BARACUHY ABRANTES 602.009.284-49 07.159-7 2º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civil das

Pessoas Jurídicas da Comarca de Caiçara 40

HONORINA EVODIA SANTOS DA SILVA 781.520.384-15 07.114-2 Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município de Sertãozinho (Comarca de

Guarabira) MS 29.795 STF com decisão transitada em julgado 16

JOZÉLIA DE CARVALHO RODRIGUES 534.801.041-34 06.880-9 2º Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais do Município e Sede da Comarca de Bayeux 26

Art. 3º. As investiduras ora conferidas são representadas por este ato, assinado digitalmente, e que serve de comprovação para fins de entrada em exercício na atividade notarial e registral perante os Juízes Corregedores

Permanentes, na forma do art. 35 do Código de Normas Extrajudicial da Corregedoria-Geral de Justiça. Art. 4º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - Corregedor-

Geral de Justiça.
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Segue resposta da serventia extrajudicial CNS 07.154-8.
João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO 

WALKIRIA DE LOURDES OLIVEIRA SOUZA  
Servidora
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224408293

Nome original: Certidão de Quitação Eleitoral.pdf

Data: 17/06/2022 08:34:06

Remetente:

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Gr

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo null.

Assunto: Resposta ao malote digital código de rastreabilidade: 81520224407167. Para anexa

ção de documentação de Allyson Roberto Alves Cavalcanti ao processo 0000721-87.2

022.2.00.0815
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224408294

Nome original: Declaração de NÃO Possuir Condenação em Ação Transitada em Julgado.pdf

Data: 17/06/2022 08:34:06

Remetente:

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Gr

TJPB

Assinado por: 

Não foi possível recuperar a assinatura

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo null.

Assunto: Resposta ao malote digital código de rastreabilidade: 81520224407167. Para anexa

ção de documentação de Allyson Roberto Alves Cavalcanti ao processo 0000721-87.2

022.2.00.0815
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ALLYSON ROBERTO 

ALVES 

CAVALCANTI:0271531

2407

Assinado de forma digital por 

ALLYSON ROBERTO ALVES 

CAVALCANTI:02715312407 

Dados: 2022.06.17 08:28:01 

-03'00'
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224408295

Nome original: Declaração de NÃO Parentesco Antigo Delegatário.pdf

Data: 17/06/2022 08:34:06

Remetente:

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Gr

TJPB

Assinado por: 

Não foi possível recuperar a assinatura

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo null.

Assunto: Resposta ao malote digital código de rastreabilidade: 81520224407167. Para anexa

ção de documentação de Allyson Roberto Alves Cavalcanti ao processo 0000721-87.2

022.2.00.0815
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ALLYSON ROBERTO 

ALVES 

CAVALCANTI:02715312

407

Assinado de forma digital por 

ALLYSON ROBERTO ALVES 

CAVALCANTI:02715312407 

Dados: 2022.06.17 08:27:28 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224408296

Nome original: Certidão Civil 2 Grau TJPB.pdf

Data: 17/06/2022 08:34:06

Remetente:

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Gr

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo null.

Assunto: Resposta ao malote digital código de rastreabilidade: 81520224407167. Para anexa

ção de documentação de Allyson Roberto Alves Cavalcanti ao processo 0000721-87.2

022.2.00.0815
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CERTIDÃO NEGATIVA  

CÍVEL DE 2º GRAU

         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta
contra:

CPF: 027.153.124-07
Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI
Estado civil: CASADO
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB
Data de nascimento: 04/09/1978
Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI
Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

Certidão emitida às 08:06 de 17/06/2022.

Validade 30 dias

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G, CPJ.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: EReg.4vQB. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224408297

Nome original: Certidão do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.pdf

Data: 17/06/2022 08:34:06

Remetente:

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Gr

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo null.

Assunto: Resposta ao malote digital código de rastreabilidade: 81520224407167. Para anexa

ção de documentação de Allyson Roberto Alves Cavalcanti ao processo 0000721-87.2

022.2.00.0815

Num. 1645242 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: WALKIRIA DE LOURDES OLIVEIRA SOUZA - 27/06/2022 12:42:58
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22062712425850100000001551831
Número do documento: 22062712425850100000001551831

Num. 5080221 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 24/03/2023 23:33:49
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032423334915800000004613708
Número do documento: 23032423334915800000004613708



 !"#!"$#$$% &'## ()*+,-./%0)12+,32

 " 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224408298

Nome original: Certidão Civil 1 Grau TJPB.pdf

Data: 17/06/2022 08:34:06

Remetente:

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Gr

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo null.

Assunto: Resposta ao malote digital código de rastreabilidade: 81520224407167. Para anexa

ção de documentação de Allyson Roberto Alves Cavalcanti ao processo 0000721-87.2

022.2.00.0815
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CERTIDÃO NEGATIVA

CÍVEL

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CPF: 027.153.124-07

Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI

Nacionalidade: BRASILEIRO

Estado civil: CASADO

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB

Data de nascimento: 04/09/1978

Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI

Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

Certidão emitida às 08:04 de 17/06/2022.

Validade 30 dias

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: YPym.W3lY. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224408299

Nome original: Certidão do Tribunal de Contas da União.pdf

Data: 17/06/2022 08:34:06

Remetente:

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Gr

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para anexar ao Processo null.

Assunto: Resposta ao malote digital código de rastreabilidade: 81520224407167. Para anexa

ção de documentação de Allyson Roberto Alves Cavalcanti ao processo 0000721-87.2

022.2.00.0815
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 JUNTADA DE DOCUMENTO
 
 
 
 
Seguem os comprovantes dos envios ao Sr. Allyson Roberto Alves Cavalcanti, da Serventia
Extrajudicial de CNS. 07.154-8, ao Juiz da Vara de Feitos Especiais da Comarca de Campina
Grande, e a Serventia Extrajudicial de CNS. 07.254-6, referente a comunicação relativo ao ID.
1627635.
 
 
João Pessoa, 21 de junho de 2022.
 

 
Suely Jordão Chagas de Medeiros   

476.190-1
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA

 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS nº 0000721-87.2022.2.00.0815

Requerente: 1º TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE
TÍTULOS E DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS
07.154-8 - TJPB

Requerido : CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

  

Vistos.

 

Trata-se de PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS instaurado perante

esta Corregedoria-Geral de Justiça, através de expediente oriundo do 1º Tabelionato de Notas

e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina

Grande - CNS 07.154-8, Saulo Pereira Lima, como também, nos termos do art.40, §10,

comunicando o óbito de Ivandro Moura Cunha Lima, Tabelião titular.

 

Prosseguindo, registro o parecer apresentado por Dr. Ely Jorge

Trindade, Juiz Corregedor, Id 1620624, concordando com toda sua exposição e

fundamentação, como se depreende a seguir:

 
De acordo com o Código de Normas Extrajudicial da
Corregedoria-Geral de Justiça da Paraíba, a
delegação outorgada a tabelião ou oficial se
extingue com a morte (art. 38) e deve ser
comunicada pelo juiz corregedor permanente à
Corregedoria-Geral de Justiça para reconhecimento
da vacância e publicação de portaria, nos termos
do art. 39 do CNE.

No caso dos autos, restou comprovada a morte do
Delegatário Titular do 1º Tabelionato de Notas e
Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro
de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS
07.154-8, Ivandro Moura Cunha Lima, sendo o caso
de reconhecimento da vacância e publicação de
portaria com o número da vaga e critério de
provimento ou remoção em futuro concurso, nos
termos do art. 11, da Resolução CNJ nº80/2009.

Por outro lado, a questão acerca da competência
para designação interina de notários e
registradores passou a ser disciplinada pela
Resolução Conjunta nº 03/2021, publicada no Dje
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em 22/10/2021, a qual modificou a redação do §10
do art. 40, do Código de Normas Extrajudiciais da
Corregedoria-Geral de Justiça da Paraíba (CNE do
CGJ/PB), que passou a dispor dos seguintes
termos:

§10. Compete à Corregedoria-Geral de Justiça
atribuir a interinidade, ou revogá-la, por
decisão fundamentada, sempre que desatendidas as
condições de responder pelo expediente da
serventia, conforme Art. 2º, do Provimento 77, do
Conselho Nacional de Justiça, devendo haver, em
ambas as hipóteses, manifestação prévia do Juízo
Corregedor Permanente a cuja jurisdição a
prestação dos serviços está submetida.

Como se vê, com a publicação da Resolução
Conjunta nº 03/2021, o Corregedor-Geral de
Justiça passou a ser autoridade competente para
conferir ou revogar delegação precária.

Na ocasião, Allyson Roberto Alves Cavalcanti,
escrevente substituto legal da serventia,
conforme portaria constante no Id 1598612 – Pág.
12, e Ivana Borborema Cunha Lima, também
substituta da serventia, de acordo com os termos
da portaria inserta no Id 1598612 – Pág. 4,
manifestaram-se nos autos, solicitando o
preenchimento da vaga de responsável interino da
unidade extrajudicial.

Com efeito, o Provimento nº 77/2018, do Conselho
Nacional de Justiça, que dispõe sobre a
designação de responsável interino pelo
expediente, prevê, em seu art. 2º, caput, que,
declarada a vacância da unidade extrajudicial, a
preferência a ser designado como interino é do
escrevente substituto há mais tempo na serventia.

De acordo com as informações prestadas pela Juíza
Corregedora Permanente da Comarca de Campina
Grande, instruídas pelas portarias constantes no
Id 1598612 – Págs. 4/5/12, figuram como escrivãs
substitutas da unidade extrajudicial, as Sras.
Marta Cunha Lima de Oliveira e Ivana Cunha Lima
Sabino, e como escrevente substituto, o Sr.
Allyson Roberto Alves Cavalcanti.

Pois bem, seguindo-se a ordem e os critérios
estabelecidos para designação de interinos no
momento da vacância da serventia, preceituados no
Provimento CNJ nº 77/2018, percebe-se que ambas
as escrivãs substitutas, embora mais antigas,
estão impedidas de indicação, por força do 2º, §
2°, do Provimento nº 77/2018, do Conselho
Nacional de Justiça, pois enquanto Marta Cunha
Lima de Oliveira é irmã do antigo titular, Ivana
Cunha Lima Sabino, é filha do delegatário
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anterior, conforme declarado no documento de ID
1559320 – Pág. 3.

A par disso, e da necessidade de regularização da
unidade extrajudicial de CNS 07.154-8, oficiou-se
o substituto Allyson Roberto Alves Cavalcanti,
para juntar, aos autos, os documentos
complementares necessários à comprovação dos
requisitos previstos nos arts. 2º e 3º do
normativo, tendo apresentando resposta no Id
1616241.

As certidões anexadas apontam para o
preenchimento, pelo substituto, de todos os
requisitos estabelecidos pelo Provimento CNJ nº
77/2018, o que torna prejudicado o requerimento
formulado por Lucas Campos Salmeron Dantas,
Delegatário do 9º Tabelionato de Notas da Comarca
de Campina Grande CNS 06.892-4, cujo requerimento
foi condicionado à inexistência de escrevente
substituto que atendesse aos requisitos previstos
no Provimento nº 77/2018.

Foi assinada declaração de que não é cônjuge,
companheiro ou parente até o terceiro grau, por
consanguinidade ou afinidade, de Magistrado que
esteja incumbido da fiscalização dos serviços
notariais e registrais, de Desembargador do
Tribunal de Justiça da Paraíba, e que não possui
condenação, por decisão transitada em julgado ou
proferida por órgão jurisdicional colegiado, nas
ações e procedimentos relacionados no art. 3º do
Provimento CNJ 77/2018, Id Id 1616258 e Id
1616259.

A declaração foi instruída, no que interessa, com
certidões de ordem cível, criminal e militar da
Justiça Comum Estadual, da Justiça Eleitoral - de
quitação eleitoral e com referência a processos
penais, cível e criminal da Justiça Federal, do
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato
de Improbidade Administrativa do Conselho
Nacional de Justiça, da Justiça Militar da União,
dos Tribunais de Contas da União e do Estado,
todas negativas, Id 1559318 – Págs. 6/15 e nos
Ids 1616252, 1616255, 1616256 e 1616479.

Isso posto, de uma análise dos documentos
acostados, infere-se que o substituto Allyson
Roberto Alves Cavalcanti, indicado ao exercício
da interinidade oferecida, representará a
confiança necessária para continuidade dos
serviços extrajudiciais, com garantia da
qualidade da delegação precária conferida, e zelo
pelo serviço executado.

Diante do exposto, OPINO pelo reconhecimento da
vacância do Serviço do 1º Tabelionato de Notas e
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Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro
de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS
07.154-8, pelo Corregedor-Geral de Justiça, com
publicação de portaria contendo o número da vaga
e critério de provimento ou remoção em futuro
concurso, nos termos do art. 11, da Resolução CNJ
nº 80/2009.

Além disso, OPINO pela designação de Allyson
Roberto Alves Cavalcanti, como responsável
interino do 1º Tabelionato de Notas e Único
Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de
Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS
07.154-8, de forma excepcional e precária, com
publicação da portaria correspondente, na qual
deverá constar a obrigação de prestação de
contas, nos termos do art. 44 e seguintes do
Código de Normas Extrajudicial, da Corregedoria-
Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

 

Assim, assiste razão ao Juiz Corregedor, quando de seu

parecer, o qual ratifico na íntegra.

 

Ante o exposto, HOMOLOGO O PARECER, subscrito por Dr.

Ely Jorge Trindade, Juiz Corregedor do Grupo II, Id 293371, que passa a integrar esta

decisão e RECONHEÇO A DECLARAÇÃO DA VACÂNCIA DO 1º TABELIONATO DE

NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS E DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA

COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS 07.154-8, em razão do óbito do Delegatário da

serventia e faça-se publicar portaria declarando-a, indicando o número que a vaga tomará

na Relação Geral de Vacâncias e o critério que deverá ser observado, de provimento ou

de remoção, por ocasião de futuro concurso, nos termos do art. 39, §2º, do Código de

Normas Extrajudicial desta Corregedoria de Justiça.

 

Outrossim, DESIGNO Allyson Roberto Alves Cavalcanti

para atuar, de forma excepcional e precária, como Delegatário Interino do 1º Tabelionato

de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de

Campina Grande - CNS 07.154-8, com publicação da portaria correspondente, na qual deverá

constar a obrigação de prestação de contas, nos termos do art. 44 e seguintes do Código de

Normas Extrajudicial, da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

 

Dê-se ciência aos interessados.

 

Cópia da presente decisão/despacho servirá como ofício a

ser encaminhado, através dos meios eletrônicos legais/necessários.
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Cumpra-se.

 

João Pessoa, data e assinatura do registro

eletrônico.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA

 
Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815

Requerente:
1º TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS
E DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS
07.154-8 -TJPB

   
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
   

  

PARECER
 

 

Trata-se de PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS instaurado a partir

de expediente encaminhado pelo 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto

de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS 07.154-8,

comunicando o óbito do tabelião titular da serventia, Sr. Ivandro Moura Cunha Lima.

 

Allyson Roberto Alves Cavalcanti,  escrevente

substituto legal da serventia, formulou requerimento, solicitando sua designação

como interino da unidade exrajudicial vaga, Id 1559318 – Pág. 2.

 

Na mesma ocasião, Ivana Borborema Cunha Lima, filha

do antigo tabelião, e também substituta da serventia, também encaminhou

expediente, comunicando que, em virtude do falecimento de seu pai, está

assumindo interinamente a serventia de CNS 07.154-8, de forma que solicita a

devida homologação, nos termos do que estabelece o Código de Normas

Extrajudicial, Id 1559320 – Pág. 2.

 

Na sequência, Lucas Campos Salmeron Dantas,

Delegatário do 9º Tabelionato de Notas da Comarca de Campina Grande CNS

06.892-4, anexou requerimento, pleiteando sua designação como responsável interino

pela referida serventia, na eventualidade de não haver escrevente que preencha os

requisitos previstos no Provimento nº 77/2018, Id 1598153 – Pág. 2.

 

Visando manifestação prévia acerca da indicação de
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substituto para responder interinamente pela unidade extrajudicial de CNS 07.154-8, foi

expedido ofício ao Juízo Corregedor Permanente da Comarca de Campina Grande, que

em sua manifestação elucidou a relação dos substitutos e escreventes cadastrados na

serventia na data da vacância, Id 1598612 – Pág. 2.

 

Instada a se manifestar, a Gerência Gerência de

Fiscalização Extrajudicial certificou “que, de acordo com o cadastro de prepostos existente

no ambiente do Selo Digital, a serventia possui apenas um preposto qualificado como

escrevente substituto, correspondendo a Sra Ivana Borborema Cunha Lima”, Id 1609497.

 

Objetivando possibilitar a análise da designação, determinei

que a Gerência de Fiscalização Extrajudicial encaminhasse ofício para Allyson Roberto

Alves Cavalcanti, Id 1610739, para juntar aos autos os documentos complementares

necessários à comprovação dos requisitos previstos nos arts. 2º e 3º do Provimento CNJ

77/2018, tendo apresentando resposta no Id 1616241.

 

Vieram-me os autos conclusos.

 

 

É o Relatório.

 

De acordo com o Código de Normas Extrajudicial da

Corregedoria-Geral de Justiça da Paraíba, a delegação outorgada a tabelião ou oficial se

extingue com a morte (art. 38) e deve ser comunicada pelo juiz corregedor permanente à

Corregedoria-Geral de Justiça para reconhecimento da vacância e publicação de portaria,

nos termos do art. 39 do CNE.

 

No caso dos autos, restou comprovada a morte do

Delegatário Titular do 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de

Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS 07.154-8, Ivandro Moura

Cunha Lima, sendo o caso de reconhecimento da vacância e publicação de portaria com

o número da vaga e critério de provimento ou remoção em futuro concurso, nos termos do

art. 11, da Resolução CNJ nº80/2009.

 

Por outro lado, a questão acerca da competência para
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designação interina de notários e registradores passou a ser disciplinada pela Resolução

Conjunta nº 03/2021, publicada no Dje em 22/10/2021, a qual modificou a redação do

§10 do art. 40, do Código de Normas Extrajudiciais da Corregedoria-Geral de Justiça da

Paraíba (CNE do CGJ/PB), que passou a dispor dos seguintes termos:

 

§10. Compete à Corregedoria-Geral de Justiça atribuir a

interinidade, ou revogá-la, por decisão fundamentada,

sempre que desatendidas as condições de responder pelo

expediente da serventia, conforme Art. 2º, do Provimento 77,

do Conselho Nacional de Justiça, devendo haver, em ambas

as hipóteses, manifestação prévia do Juízo Corregedor

Permanente a cuja jurisdição a prestação dos serviços está

submetida.

 

Como se vê, com a publicação da Resolução Conjunta nº

03/2021, o Corregedor-Geral de Justiça passou a ser autoridade competente para conferir

ou revogar delegação precária.

 

Na ocasião, Allyson Roberto Alves Cavalcanti, escrevente

substituto legal da serventia, conforme portaria constante no Id 1598612 – Pág. 12, e

Ivana Borborema Cunha Lima, também substituta da serventia, de acordo com os termos

da portaria inserta no Id 1598612 – Pág. 4, manifestaram-se nos autos, solicitando o

preenchimento da vaga de responsável interino da unidade extrajudicial.

 

Com efeito, o Provimento nº 77/2018, do Conselho Nacional

de Justiça, que dispõe sobre a designação de responsável interino pelo expediente,

prevê, em seu art. 2º, caput, que, declarada a vacância da unidade extrajudicial, a

preferência a ser designado como interino é do escrevente substituto há mais tempo na

serventia.

 

D e  a c o r d o  c o m  a s  i n f o r m a ç õ e s  p r e s t a d a s

pela Juíza Corregedora Permanente da Comarca de Campina Grande, instruídas pelas

portarias constantes no Id 1598612 – Págs. 4/5/12, figuram como escrivãs substitutas da

unidade extrajudicial, as Sras. Marta Cunha Lima de Oliveira e Ivana Cunha Lima Sabino,

e como escrevente substituto, o Sr. Allyson Roberto Alves Cavalcanti.

 

Pois bem, seguindo-se a ordem e os critérios estabelecidos

para designação de interinos no momento da vacância da serventia, preceituados no
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Provimento CNJ nº 77/2018, percebe-se que ambas as escrivãs substitutas, embora mais

antigas, estão impedidas de indicação, por força do 2º, § 2°, do Provimento nº 77/2018, do

Conselho Nacional de Justiça, pois enquanto Marta Cunha Lima de Oliveira é irmã do

antigo titular, Ivana Cunha Lima Sabino, é filha do delegatário anterior, conforme

declarado no documento de ID 1559320 – Pág. 3.

 

A par disso, e da necessidade de regularização da unidade

extrajudicial de CNS 07.154-8, oficiou-se o substituto Allyson Roberto Alves Cavalcanti,

para juntar, aos autos, os documentos complementares necessários à comprovação dos

requisitos previstos nos arts. 2º e 3º do normativo, tendo apresentando resposta no Id

1616241.

 

As certidões anexadas apontam para o preenchimento, pelo

substituto, de todos os requisitos estabelecidos pelo Provimento CNJ nº 77/2018, o que

torna prejudicado o requerimento formulado por Lucas Campos Salmeron Dantas,

Delegatário do 9º Tabelionato de Notas da Comarca de Campina Grande CNS 06.892-4,

cujo requerimento foi condicionado à inexistência de  escrevente substituto que atendesse

aos requisitos previstos no Provimento nº 77/2018.

 

Foi assinada declaração de que não é cônjuge, companheiro

ou parente até o terceiro grau, por consanguinidade ou afinidade, de Magistrado que

esteja incumbido da fiscalização dos serviços notariais e registrais, de Desembargador do

Tribunal de Justiça da Paraíba, e que não possui condenação, por decisão transitada em

julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nas ações e procedimentos

relacionados no art. 3º do Provimento CNJ 77/2018, Id Id 1616258 e Id 1616259.

 

A declaração foi instruída, no que interessa, com certidões

de ordem cível, criminal e militar da Justiça Comum Estadual, da Justiça Eleitoral - de

quitação eleitoral e com referência a processos penais, cível e criminal da Justiça Federal,

do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiça, da Justiça Militar da União, dos Tribunais de Contas da

União e do Estado, todas negativas, Id 1559318 – Págs. 6/15 e nos Ids 1616252,

1616255, 1616256 e 1616479.

 

Isso posto, de uma análise dos documentos acostados,

infere-se que o substituto Allyson Roberto Alves Cavalcanti, indicado ao exercício da

interinidade oferecida, representará a confiança necessária para continuidade dos

serviços extrajudiciais, com garantia da qualidade da delegação precária conferida, e zelo
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pelo serviço executado.

 

Diante do exposto, OPINO pelo reconhecimento da vacância

do Serviço do 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de

Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS 07.154-8, pelo

Corregedor-Geral de Justiça, com publicação de portaria contendo o número da vaga e

critério de provimento ou remoção em futuro concurso, nos termos do art. 11, da

Resolução CNJ nº 80/2009.

 

Além disso, OPINO pela designação de Allyson Roberto

Alves Cavalcanti, como responsável interino do 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício

de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande -

CNS 07.154-8, de forma excepcional e precária, com publicação da portaria

correspondente, na qual deverá constar a obrigação de prestação de contas, nos termos

do art. 44 e seguintes do Código de Normas Extrajudicial, da Corregedoria-Geral de

Justiça do Estado da Paraíba.

Com essas considerações, submeto o presente parecer à

apreciação do Excelentíssimo Desembargador Corregedor-Geral da Justiça.

 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

 

            Ely Jorge Trindade

               Juiz Corregedor
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Segue expediente encaminhado pela serventia extrajudicial CNS 07.254-6.
João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO 

WALKIRIA DE LOURDES OLIVEIRA SOUZA  
Servidora
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224412906

Nome original: 5º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Registro de Títulos e Docume

ntos.pdf

Data: 20/06/2022 10:12:30

Remetente: 

Jose Wellington Dore Marques

Protocolo da Corregedoria Geral

TJPB

Assinado por: 

Não foi possível recuperar a assinatura

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: 5º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Registro de Títulos e Documentos 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224411839

Nome original: Requerimento juiz corregedor VACÂNCIA E INTERINIDADE 1OFÍCIO.pdf

Data: 17/06/2022 16:04:03

Remetente: 

RAUL PEQUENO SÁ CARVALHO

e) 07.254-6  -  5º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civis das Pessoas Jurídicas da Comarca de Campina Grande

TJPB

Assinado por: 

Não foi possível recuperar a assinatura

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para manifestação.

Assunto: ASSUNTO: Vacância e eventual designação de interino de serventia extrajudicial d

o 1º Ofício de Notas e Único Ofício de Registro de Imóves e Protestos de Campina

 Grande PB 
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EXCELENTÍSSIMO DOUTOR DESEMBARGADOR CORREGEDOR DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA. 

 

 

ASSUNTO:  Vacância e eventual designação de interino de serventia 
extrajudicial do 1º Ofício de Notas e Único Ofício de Registro de Imóves e 
Protestos de Campina Grande/PB   

 
 
 
 

      RAUL PEQUENO SÁ CARVALHO, Tabelião e Oficial de Registro titular do 5º 
Tabelionato de Notas e Único Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Civil de 
Pessoas Jurídicas do Município de Campina Grande no Estado da Paraíba, conforme 
Ato de Outorga de Delegação nº 01/2020 da Presidência do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba (DJE 18/12/2020), portador do CPF de nº 934.581.423-04, 
residente e domiciliado na rua João da Mata nº 807, apto 1204, com email e fone para 
fins de intimação, email, raulpequeno@yahoo.com.br e celular de nº (83)98204-0999, 
vem muito respeitosamente perante Vossa Excelência com base no art. 39, I da Lei 
Federal nº 8.935/1994, e com Fulcro no Provimento Nº 77 de 07/11/2018, do Conselho 
Nacional de Justiça, considerando as razões a seguir vem requerer o que se segue: 

 Considerando o interesse Público quanto à melhor prestação do serviço à 
população da cidade de Campina Grande e do Estado da Paraíba quanto aos serviços 
notariais e registrais; 

Considerando a necessidade de melhor distribuição dos serviços registrais e 
adaptação à legislação atual quanto ao registro eletrônico que converteu a Medida 
Provisória nº 1085/2021 em Lei, a exigir maxima dedicação e empenho para 
modernização dos Ofícios de Registro; 

Considerando o teor do Acódão Supremo Tribunal Federal STF - AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE: ADI 1183 DF, que dispõs:  “ O art. 20 da 
Lei n.º 8.935/94 é constitucional, sendo, todavia, inconstitucional a interpretação que 
extraia desse dispositivo a possibilidade de que prepostos, indicados pelo titular ou 
mesmo pelos tribunais de justiça, possam exercer substituições ininterruptas por 
períodos maiores de que 6 (seis) meses. Para essas longas substituições, a solução 
é mesmo aquela apontada pelo autor da ação: o “substituto” deve ser outro notário 
ou registrador, observadas as leis locais de organização do serviço notarial e 
registral, e sem prejuízo da abertura do concurso público respectivo. Apenas 
assim se pode compatibilizar o princípio da continuidade do serviço notarial e registral 
com a regra constitucional que impõe o concurso público como requisito indispensável 
para o ingresso na função ( CF, art. 236, § 3º). Fica ressalvada, no entanto, para casos 
em que não houver titulares interessados na substituição, a possibilidade de que os 
tribunais de justiça possam indicar substitutos “ad hoc”, sem prejuízo da imediata 
abertura de concurso para o preenchimento da (s) vaga (s).” 
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Considerando o fato notório da vacância da titularidade do 1º Ofício de Notas 
e Único Ofício de Registro de Imóves e Protestos de Campina Grande/PB, em face 
da triste e lamentável notícia do falecimento do notável e admirável Dr. Ivandro Cunha 
Lima, ocorrida no dia 28/05/2017, noticiado por toda mídia  e conforme VOTO DE 
PESAR aprovada por unanimidade pelos membro do Tribunal, em  01/06/2022,  na 
abertura das atividades da 10ª sessão ordinária judicial do Pleno do Tribunal de 
Justiça da Paraíba; 

 Considerando  as informações da Central Notarial de Serviços Eletrônicos 
Compartilhados – CENSEC, sobre os sinais públicos do 1º Ofício de Notas e Único 
Ofício de Registro de Imóves e Protestos de Campina Grande/PB, que atesta os sinais 
públicos dos Tabeliãoes Titulares e Escreventes Substitutos de todos os Tabelionatos 
de Notas do País; 

 Considerando que, não existe na Lei n. 8.935/1994 (ou noutra Lei qualquer), 
previsão de direito à interinidade para prepostos auxiliares ou para qualquer outro 
preposto escrevente substituto que não seja o mais antigo vinculado à serventia vaga; 

Considerando o fato de ser o ora requerente o Tabelião e Oficial de Registro 
melhor classificado no concurso de provimento de serventias extrajudiciais na 
cidade/comarca de Campina Grande/PB, dentre os Tabeliães em exercício nesta 
comarca, além de deter a atribuição de Oficial de Registro na cidade; 

 

 VEM, expor e requer o que se segue: 

 A Constituição Federal de 1988 em seu dispostivo do art. 236, insculpiu os os 
princípios e normas fundantes da atividade notarial e registral, in verbis: 

“Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter 
privado, por delegação do Poder Público.  
§1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e 
criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e 
definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário. 
§2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de 
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e 
de registro.  
§3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de 
concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer 
serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de 
remoção, por mais de seis meses.” 

Assim, conforme paradigma Constitucional, Notários e Registradores exercem 
função pública em caráter privado, cujo o ingresso depende de concurso público de 
provas e títulos,  não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura 
de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.  

Na outorga de delegação notarial ou de registro, o Estado transfere a execução 
do serviço público a um particular e mantém consigo a titularidade. A extinção da 
delegação estabelece cenário no qual concentram-se novamente no Estado (em 
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reversão) tanto a titularidade do serviço quanto a responsabilidade pela execução do 
serviço.  

Sob o regime da Lei nº 8.935/1994 (art. 39), extinguir-se-á a delegação 
outorgada a notário ou a oficial de registro, por morte, aposentadoria facultativa, 
invalidez, renúncia, perda e por descumprimento comprovado da gratuidade 
estabelecida na Lei n. 9.534/1997.  

Disciplinando o procedimento de desginação de responsável interino pelo 
expediente de serventias extrajudiciais vagas, o Conselho Nacional de Justiça dispôs 
o  Provimento Nº 77 de 07/11/2018, que vedou a designação de parentes do antigo 
delegatário ou de magistrados do tribunal local como substituto para para responder 
interinamente pelo expediente da serventia vacante: 

 
"Art. 2º Declarada a vacância de serventia extrajudicial, as 
corregedorias de justiça dos Estados e do Distrito Federal 
designarão o substituto mais antigo para responder 
interinamente pelo expediente. 

§ 1º A designação deverá recair no substituto mais antigo 
que exerça a substituição no momento da declaração da 
vacância. 

§ 2º A designação de substituto para responder interinamente 
pelo expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau do antigo delegatário ou de magistrados do 
tribunal local.” 

“Art. 5º Não havendo substituto que atenda aos requisitos do § 
2º do art. 2º e do art. 3º, a corregedoria de justiça designará 
interinamente, como responsável pelo expediente, delegatário 
em exercício no mesmo município ou no município contíguo 
que detenha uma das atribuições do serviço vago.” 

 
 
Nesse mesmo sentido, dispõe o PROVIMENTO Nº 003, de 26 de janeiro de 

2015, atualizado até o Provimento CGJ nº 84/2021, de 24.03.202, que Institui o Código 
de Normas Judicial e Extrajudicial da Corregedoria-geral do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba e dá outras providências: 

 
“Art. 40. Considera-se interino o responsável pelo serviço 
extrajudicial que não esteja classificado dentre os regularmente 
providos, o qual permanece à frente da administração do 
serviço, de forma precária e provisória, sempre em confiança do 
Poder Público responsável pela designação, até que a 
respectiva unidade venha a ser provida por delegado aprovado 
em concurso público ou novo interino. (Alterado pelo Provimento 
CGJ Nº 060/2020, de 13 de abril de 2020) 
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§1º. Será designado como interino aquele que, estando em 
exercício na data da declaração da vacância, exercer a função 
de escrevente substituto há mais tempo.(Alterado pelo 
Provimento CGJ Nº 060/2020, de 13 de abril de 2020) 

§2º. A designação de substituto para responder interinamente 
pelo expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau do antigo delegatário ou de magistrados do tribunal 
local.(Alterado pelo Provimento CGJ Nº 060/2020, de 13 de abril 
de 2020) 

(...) 
 
§6º. Não havendo substituto que atenda aos requisitos dos § 2º 
e 3º, deste artigo, será designado interinamente, como 
responsável pelo expediente, delegatário em exercício no 
mesmo município ou no município contíguo que detenha uma 
das atribuições do serviço vago.(Alterado pelo Provimento CGJ 
Nº 060/2020, de 13 de abril de 2020) 

 
  
 
 Logo, a impossibilidade de parentes até o terceiro grau de antigos titulares de 
serventias extrajudiciais serem designados interinos é questão consolidada no âmbito 
do CNJ, além de ser terminantemente vedada pelo Provimento CN 77/2018.  
 
 Em recente manifestação do Corregedoria Nacional do CNJ, em processo 
envolvendo designação de interino de serventia vaga no Estado da Paraíba, Cartório 
de Notas e Registros Públicos da Comarca de Cabedelo (CNS 07.217-3), assim 
dispôs o Desembargador /Juiz auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça, em 
parecer datado de 17/05/2022: 
 

CORREGEDORIA NACIONAL. EXTRAJUDICIAL. CONR. 
PORTARIA N. 53/2020. PARECER TÉCNICO. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO DE OUTRO PREPOSTO ESCREVENTE, SENÃO 
O MAIS ANTIGO, À INTERINIDADE. PREPOSTO 
ESCREVENTE E PREPOSTO AUXILIAR. 
DISTINÇÕES. 
 
“Não existe, no Provimento CNJ n. 77/2018 (ou noutro ato 
normativo baixado pela Corregedoria Nacional), previsão de 
direito à interinidade para prepostos auxiliares ou para 
qualquer outro preposto escrevente substituto que não seja 
o mais antigo vinculado à serventia vaga. 
O caso concreto contempla cenário no qual o preposto 
escrevente substituto mais antigo na serventia vaga (Sr. Roberto 
Régio de Melo Andrade) era companheiro da delegatária 
falecida em 13/04/2021 (Tânia Maria Dornelas de Melo) e 
impedido, portanto, pelo Provimento CNJ n. 77/2018, de receber 
designação para a interinidade. Este fato não estabelece direito 
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subjetivo à interinidade para os demais prepostos escreventes 
substitutos na ordem de antiguidade.”  
(Autos: PCA – 0003854-94.2021.2.00.0000 Requerente: 
ROBSON ROGÉRIO ALEXANDRE MARTINS Requerido: 
CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA) 

 
 
 
 Sobre o Tema, o Supremo Tribunal Federal, consolidou entendimento em sede 
de Ação Direta de Inconstitucionalidade, cujas conclusões são vinculantes à todos os 
Órgãos Judiciais e Extrajudiciais do País, in verbis: 
 
  

 
“Ementa 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 20; 39, II; 48 DA 
LEI 8.935/94. OFICIAIS REGISTRADORES E NOTÁRIOS. INDICAÇÃO DE 
SUBSTITUTOS. CONTINUIDADE DO SERVIÇO. CONCURSO PÚBLICO. 
COMPATIBILIZAÇÃO. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. CARTÓRIOS 
OFICIALIZADOS. REGIME JURÍDICO. AÇÃO CONHECIDA E JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
1. A Lei n.º 8.935/94, na qual estão os dispositivos ora impugnados, veio 
para regulamentar a atividade notarial e registral, como norma geral exigida 
pelo art. 236, §§ 1º e 2º da Constituição. 
2. Quando o art. 20 da Lei n.º 8.935/94 admite a substituição do notário ou 
registrador por preposto indicado pelo titular, naturalmente o faz para ajustar 
as situações de fato que normalmente ocorrem, sem ofensa à exigência de 
concurso público para ingresso na carreira. O Oficial do Registro ou Notário, 
como qualquer ser humano, pode precisar afastar-se do trabalho, por breves 
períodos, seja por motivo de saúde, ou para realizar uma diligência fora da 
sede do cartório, ou mesmo para resolver algum problema particular 
inadiável. E o serviço registral ou notarial não pode ser descontinuado, daí a 
necessidade de que exista um agente que, atuando por conta e risco do 
titular e sob a orientação deste, possa assumir precariamente a função 
nessas contingências, até que este último retome a sua função. 
3. Porém, a Lei n.º 8.935/94, no artigo ora discutido (art. 20, caput), ao não 
estipular prazo máximo para a substituição, pode, de fato, passar a falsa 
impressão de que o preposto poderia assumir o serviço por tempo indefinido, 
em longas ausências do titular ou mesmo na falta de um titular, por conta e 
risco seus, aí, sim, violando a exigência de concurso público para a 
investidura na função (que deve ser aberto, no máximo, 6 meses após a 
vacância, conforme art. 236, § 3º da CF). 4. O art. 20 da Lei n.º 8.935/94 é 
constitucional, sendo, todavia, inconstitucional a interpretação que extraia 
desse dispositivo a possibilidade de que prepostos, indicados pelo titular ou 
mesmo pelos tribunais de justiça, possam exercer substituições ininterruptas 
por períodos maiores de que 6 (seis) meses. Para essas longas 
substituições, a solução é mesmo aquela apontada pelo autor da ação: 
o “substituto” deve ser outro notário ou registrador, observadas as leis 
locais de organização do serviço notarial e registral, e sem prejuízo da 
abertura do concurso público respectivo. Apenas assim se pode 
compatibilizar o princípio da continuidade do serviço notarial e registral com 
a regra constitucional que impõe o concurso público como requisito 
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indispensável para o ingresso na função ( CF, art. 236, § 3º). Fica ressalvada, 
no entanto, para casos em que não houver titulares interessados na 
substituição, a possibilidade de que os tribunais de justiça possam indicar 
substitutos “ad hoc”, sem prejuízo da imediata abertura de concurso para o 
preenchimento da (s) vaga (s). 5. A Lei n.º 8.935/94 não tem qualquer 
relevância para a aplicabilidade ou não da aposentadoria compulsória aos 
notários e registradores, pois tal disciplina decorre diretamente da 
Constituição. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal considera que, 
a partir da publicação da EC 20/98, não se aplica mais aos notários e 
registradores a aposentadoria compulsória ( ADI 2602-MG, Red. p/ acórdão 
Min. EROS GRAU). 6. O art. 48 da Lei n.º 8.935/94 é norma de direito 
intertemporal, cujo objetivo foi harmonizar os diferentes regimes jurídicos 
que remanesceram para os cartórios a partir de 1988, conforme art. 32 do 
ADCT. Ao reconhecer essa diversidade de regimes e criar opção para que 
servidores públicos que trabalhavam em cartórios privados pudessem ser 
contratados, pelo regime trabalhista comum ( CLT), cessando o vínculo com 
o Estado, a norma em nada ofende a Constituição. 7. A eventual aplicação 
abusiva do dispositivo legal deve se resolver pelos meios ordinários de 
fiscalização e controle da Administração Pública, não por controle abstrato 
de constitucionalidade. 8. Ação conhecida e julgada parcialmente 
procedente, apenas para dar interpretação conforme ao art. 20 da Lei n.º 
8.935/94.” (grifei) 
 

 
 Assim, considerando o fato notório da vacância da titularidade do 1º Ofício de 
Notas e Único Ofício de Registro de Imóves e Protestos de Campina Grande/PB, 
em face da triste e lamentável notícia do facelimento do notável e admirável Dr. 
Ivandro Cunha Lima, ocorrida no dia 28/05/2017, noticada por toda mídia  e 
conforme VOTO DE PESAR aprovada por unanimidade pelos membro do 
Tribunal, em  01/06/2022,  na abertura das atividades da 10ª sessão ordinária 
judicial do Pleno do Tribunal de Justiça da Paraíba, conforme informas nos sitios 
eletronicos abaixo verificados1, CASO CONSTATA A IMPOSSIBILIDADE DE 
DESIGNAÇÃO DE Ifaz-se necessário a designação de Oficial Substituto Interino 
nos termos do art. 5º do  Provimento CN 77/2018. 

 
  
 A aplicação do artigo 5º do referido Provimento se faz necessária em face da 
verificação de que o escrevente substituto mais antigo do referido Cartório é parente 
em primeiro grau do antigo titular, conforme informações constantes do CNJ, no 
https://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta/?, E DO CENSEC  abaixo: 
 

 
1 https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/2022/05/28/morre-ex-senador-ivandro-cunha-lima-em-campina-grande.ghtml 
https://portalcorreio.com.br/morre-o-ex-senador-ivandro-cunha-lima-aos-92-anos-em-campina-grande/ 
https://jornaldaparaiba.com.br/politica/conversa-politica/2022/05/28/ivandro-cunha-lima-morre-campina-grande 
https://www.tjpb.jus.br/noticia/pleno-do-tjpb-aprova-voto-de-pesar-pela-morte-do-ex-senador-e-tabeliao-ivandro-cunha-lima 
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2 
 
 
 
 

 
2Fonte: https://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta/?. Acesso em 17/06/2022. 
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3 
 
 
 
 Das informações oficiais do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 
somente constam como ESCREVENTES SUBSTITUTOS:  Ivana Borborema Cunha 
Lima E  Marta Cunha Lima De Oliveira, que, a princípio, e por fato notório, são 
parentes em primeiro grau do Tabelião titular vacante. 
 

O normativo referenciado do CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA , em seu 
artigo 5º, § 1º, estabelece que "não havendo substituto que atenda aos requisitos 
do § 2º do art. 2º e do art. 3º, a corregedoria de justiça designará interinamente, 
como responsável pelo expediente, delegatário em exercício no mesmo 
município ou no município contíguo que detenha uma das atribuições do 
serviço vago.” 
 

Da aplicação direta do Normativo do CNJ, dúvidas não há de que o espírito da 
norma foi eleger a Serventia mais próxima ocupada por Tabelião Concursado para a 
prestação dos serviços notariais e de registro naquela Unidade Extrajudicial que se 
encontra vaga temporariamente, prova disso é a jurisprudência do CNJ uníssona 
nesse sentido. 
 

Assim, a designação de responsável interino para uma serventia declarada 
vaga deve ser realizada com foco na melhor prestação do serviço, atendendo ao 
melhor interesse público e ao princípio da eficiência da Administração Pública. 
 

 
3 Fonte: https://censec.org.br/private/s/9cb4c162-1130-49fa-0e86-08d74968e4bd/sinal-publico/consulta. 
acesso em 17/06/2022: 
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No caso em espécie, tem-se no município de Campina Grande, Tabeliães de 
Notas concursados aprovados no último concurso público para provimento de 
cartórios vagos no Estado da Paraíba.  
 
 Conforme ato de outorga de delegação nº 01/2020, dentre os primeiros 
Classificados do primeiro concurso para provimento de Tabeliães e Registradores do 
Estado da Paraíba, o então candidato ora requerente foi o canditado melhor 
classificado dentre os que assumiram na cidade/comarca de campina grande  melhor 
classificado dentre os aprovados no critério Provimento Inicial, tendo escolhido na 8º 
Posição do concurso a serventia do 5º Tabelionato de Notas e Único Ofício de 
Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas do Município de 
Campina Grande.
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 Pelo ato de outorga, o Requerente é o primeiro classificado dentre os Tabeliães 
de Notas de Campina Grande, além de ser o uníco a deter também atribuição de 
Oficial de Registro. 
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Além de deter a atribuição de Notas, dentre os Tabeliães de Notas aprovados 
em concurso público no município de Campina Grande, o requerente, é o único a 
exercer também a atribuição de Oficial de Registro, tendo portanto a atribuição de 
Notas e de Oficial de Registro no mesmo município da serventia vaga. 
 
 Assim, é o requerente legitimado a requerer a designação de interinidade, em 
razão de ser Delegatário titular em exercício no mesmo município da serventia vaga, 
e em razão de ser o Tabelião de Notas e Oficial de Registro  melhor classificado no 
concurso de provimento de tabeliãoes e registradores do Estado da Paraíba, dentre 
os tabeliães com exercício no município de Campina Grande/PB. 
 

Assim, pelos fatos e fundamentos jurídicos acima expostos, e comprometido 

com a prestação do serviço registral dentro dos estritos parâmetros legais, e a fim de 

dar cumprimento a Legislação em vigor e ao Provimento 77/2018 do CNJ, vem pedir 

a manifestação desta GGJ-TJPB sobre o assunto por ser da sua essência a fim de 

dar fiel cumprimento a legislação e caso não haja compatibilidade da atual interinidade 

do 1º Ofício de Notas e Único Ofício de Registro de Imóves e Protestos de Campina 

Grande/PB com o referido Provimento 77//2018 do CNJ, oportunamente, em caso de 

entendimento desta Douta Corregedoria em consonância com as razões ora expostas,  

vem, se habilitar à interinidade do 1º Ofício de Notas e Único Ofício de Registro de 

Imóves e Protestos de Campina Grande/PB,  ante a eventual inexistência de substituto 

legal que atenda aos requisitos do normativo do CNJ,  tudo em conformidade com o 

art. 5º do Provimento n. 77/2018 do CNJ, e por preencher a condição de titular de 

serviço com a mesma atribuição, inclusive por este estar situado na mesma rua do 

Ofício vacante à cerca de poucos metros da aludida serventia extrajudicial e contar, 

se necessária for a mudança de endereço, com um espaço amplo e adaptado.  

Termos em que pede deferimento, oportunidade em que desde já se coloca a 

disposição da Corregedoria deste Egrégio Tribunal de Justiça para todos os atos 

necessários à continuidade e excelência dos serviços notariais e registrais no 

município comarca de Campina Grande/PB.  

 
 
 
 

Raul Pequeno Sá Carvalho 
Tabelião e Oficial de Registro. 

Titular do 5º Tabelionato de Notas de Campina Gramde/PB 
Oficial de Registro  titular do Único Ofício de Registro de Títulos e Documentos e de 

Registro das Pessoas Jurídicas de Campina Grande/PB 

RAUL PEQUENO SA 
CARVALHO:934581
42304

Assinado de forma digital por 
RAUL PEQUENO SA 
CARVALHO:93458142304 
Dados: 2022.06.17 15:58:44 
-03'00'
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JUNTADA DE CERTIDÃO NEGATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA,
EM PDF
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Certidão Negativa de Contas Julgadas Irregulares

027.153.124-07CPF:

NOME: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica, para os devidos fins, que

até a presente data, não há registro de contas rejeitadas ou imputação de

débito ou multa por parte desta Corte de Contas, em nome do(a) Sr(a).

ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI, CPF Nº 027.153.124-07.

Data da Emissão:

A consulta à base de dados é feita pelo número do CPF informado pelo requerente, sob sua inteira
responsabilidade.

A veracidade desta certidão pode ser confirmada no Portal do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba,
disponível no endereço eletrônico  http://www.tce.pb.gov.br, utilizando o código de validação exibido no rodapé
deste documento.

A presente certidão não considera as irregularidades julgadas anteriores à 2013. Caso necessite dessas
informações, por favor entre em contato com o TCE-PB.

João Pessoa,  17 de Junho de 2022  às  11h:38m (horário local).

Observações

(Válido somente com a apresentação do CPF)

Documento emitido eletronicamente através do Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB.

Impresso por convidado em 17/06/2022 11:38. Validação: 3E65.7B7D.89F0.38C6.7B0B.FDED.3955.5C53. 
Certidão de Contas - Allyson Roberto Alves Cav... Responsável: tramita.
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 Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial  

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815

Requerente:
1º TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS E DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS 07.154-8 -TJPB

   
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
   

  
 

CERTIDÃO E CONCLUSÃO

CERTIFICO que diante da juntada da resposta nos Ids 1616241, 1616252, 1616253, 1616255,
1616256, 1616257, 1616258 e 1616259, faço conclusão dos autos ao Juiz Corregedor do Grupo
II.João Pessoa, 17 de junho de 2022.

INAÍRA DE FATIMA SOARES DE BARROS
Técnica Judiciária
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Allyson Roberto Alves Cavalcanti, já qualificado, apresenta, nesta oportunidade, os documentos
que se mostram necessários ao preenchimentos dos requisitos previstos nos arts. 2º e 3º do
Provimento CNJ 77/2018.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
CÍVEL

 
 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 027.153.124-07 

Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 

Data de nascimento: 04/09/1978 

Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 

Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 

Certidão emitida às 08:04 de 17/06/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: YPym.W3lY. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CÍVEL DE 2º GRAU

 
 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 
contra:
 
 
 
CPF: 027.153.124-07 
Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 
Estado civil: CASADO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 
Data de nascimento: 04/09/1978 
Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 
Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 
 
 

Certidão emitida às 08:06 de 17/06/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G, CPJ.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: EReg.4vQB. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico  que,  de  acordo  com  os  assentamentos  do  Cadastro  Eleitoral  e  com  o  que
dispõe a Res.-TSE nº 21.823/2004, o(a) eleitor(a) abaixo qualificado(a) está QUITE com a
Justiça Eleitoral na presente data .

Certidão emitida às 18:03 em 16/06/2022

Res.-TSE nº 21.823/2004:
O conceito de quitação eleitoral reúne a plenitude do gozo dos direitos políticos, o regular exercício do voto,
salvo  quando  facultativo,  o  atendimento  a  convocações  da  Justiça  Eleitoral  para  auxiliar  os  trabalhos
relativos  ao  pleito,  a  inexistência  de  multas  aplicadas,  em  caráter  definitivo,  pela  Justiça  eleitoral  e  não
remitidas, excetuadas as anistias legais, e a regular prestação de contas de campanha eleitoral, quando se
tratar de candidatos.
A plenitude do gozo de direitos políticos decorre da inocorrência de perda de nacionalidade; cancelamento
de  naturalização  por  sentença  transitada  em  julgado;  interdição  por  incapacidade  civil  absoluta;
condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos; recusa de cumprir obrigação a
todos imposta ou prestação alternativa;  condenação por improbidade administrativa;  conscrição;  e opção,
em Portugal,  pelo estatuto da igualdade.

Esta certidão de quitação eleitoral é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

KPN6.X9KL.DVZ+.C+YD

Filiação:

Zona: 016

Município: 19810 - CAMPINA GRANDE

Seção: 0227

- MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI
- LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

UF: PB

Domicílio desde: 31/05/1994

Inscrição: 0226 6342 1287

Data de nascimento: 04/09/1978

Eleitor(a): ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI

Ocupação declarada pelo(a) eleitor(a): ANALISTA DE SISTEMAS

Num. 1616255 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: JOSE FRANCISCO DE MORAIS NETO - 17/06/2022 10:26:53
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22061710265316000000001524649
Número do documento: 22061710265316000000001524649

Num. 5080221 - Pág. 67Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 24/03/2023 23:33:49
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032423334915800000004613708
Número do documento: 23032423334915800000004613708



 ��������������	
 ��������������������������������������������������������������� ����!"���������#�$%&��'�()*��+,-./�
0�'1��������2

��������������������������������������������������������������� ����!"���������#�$%&��'�()*��+,-./�
0�'1�������������&/��3�� � ���
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DECLARAÇÃO

Campina Grande, 16 de Junho de 2022

Eu,  ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI,  CPF nº  027.153.124-07 e  RG nº

2405155-SSP-PB,  nascido  no  dia  04/09/1978,  e-mail:  allysonalves@gmail.com,  brasileiro,

escrevente  substituto,  casado  pelo  regime  da  comunhão  parcial  de  bens,  no  dia  24/05/2001,

conforme certidão de casamento matrícula: 0686680155 2001 2 00059 029 0033822 89, emitida

pelo 1 ° Cartório do Registro Civil  das Pessoas Naturais  da Comarca de Campina Grande-PB,

residente na Avenida João Wallig, s/n, Lote D152, Bairro Itararé, Condomínio Terras Alphaville, na

Cidade de Campina Grande-PB, DECLARO, para os devidos fins de direito, NÃO SER cônjuge,

companheiro  ou  parente,  por  consanguinidade  ou  afinidade,  até  o  terceiro  grau  do  antigo

delegatário,  IVANDRO  MOURA  CUNHA  LIMA,  ou  Magistrado  que  esteja  incumbido  da

fiscalização dos serviços notariais e registrais, de Desembargador do Tribunal de Justiça da Paraíba;

Sem mais  para  o  momento,  aproveito  a  oportunidade  para  externos  votos  de  estima  e

consideração.

_______________________________

Allyson Roberto Alves Cavalcanti

Escrevente Substituto

CPF: 027.153.124-07
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DECLARAÇÃO

Campina Grande, 16 de Junho de 2022

Eu,  ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI,  CPF nº  027.153.124-07 e  RG nº

2405155-SSP-PB,  nascido  no  dia  04/09/1978,  e-mail:  allysonalves@gmail.com,  brasileiro,

escrevente  substituto,  casado  pelo  regime  da  comunhão  parcial  de  bens,  no  dia  24/05/2001,

conforme certidão de casamento matrícula: 0686680155 2001 2 00059 029 0033822 89, emitida

pelo 1 ° Cartório do Registro Civil  das Pessoas Naturais  da Comarca de Campina Grande-PB,

residente na Avenida João Wallig, s/n, Lote D152, Bairro Itararé, Condomínio Terras Alphaville, na

Cidade de Campina Grande-PB,  DECLARO, para os devidos fins de direito,  NÃO POSSUIR

condenação, por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nas

ações e procedimentos relacionados no art. 3º do Provimento CNJ 77/2018.

Sem mais  para  o  momento,  aproveito  a  oportunidade  para  externos  votos  de  estima  e

consideração.

_______________________________

Allyson Roberto Alves Cavalcanti

Escrevente Substituto

CPF: 027.153.124-07
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Segue comprovante de envio de comunicação relativo ao Id. 1610739.
João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO 

Érica Pereira de Brito  
Servidor
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RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de
rastreabilidade: 81520224407167

Documento: Despacho-Ofício (PP 0000721-87.2022.2.00.0815).pdf

Remetente: Gerência de Fiscalização Extrajudicial ( Erica Pereira de Brito )

Destinatário: a) 07.154-8 - 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da
Comarca de Campina Grande ( TJPB )

Data de Envio: 16/06/2022 16:34:21

Assunto: DESPACHO/OFÍCIO PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815 - Encaminhamento de
documentações de Allyson Roberto Alves Cavalcanti.
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Poder Judiciário da Paraíba

Corregedoria Geral de Justiça
 

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815

Requerente:
1º TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS
E DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS
07.154-8 -TJPB

   
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
   

  

DESPACHO
 
    

Objetivando possibilitar a análise da designação do

responsável interino para o 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos

e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS 07.154-8, oficie-se

Allyson Roberto Alves Cavalcanti, para que apresente os documentos que não foram

colacionados aos autos, e se revelam necessários à comprovação dos requisitos

previstos nos arts. 2º e 3º do Provimento CNJ 77/2018, notadamente:

 

1 – declaração de que não é cônjuge, companheiro ou

parente até o terceiro grau, por consanguinidade ou

afinidade, do delegatário anterior, Joaquim Bernardo, nem

de Magistrado que esteja incumbido da fiscalização dos

serviços notariais e registrais, de Desembargador do

Tribunal de Justiça da Paraíba;

 

2 – declaração de que não possui condenação, por decisão

transitada em julgado ou proferida por órgão jurisdicional

colegiado, nas ações e procedimentos relacionados no art.

3º do Provimento CNJ 77/2018, instruindo tais

declarações com:

 

a  -  c e r t i d ã o  c í v e l  d a  J u s t i ç a

Estadual(http://app.tjpb.jus.br/certo/paginas/publico/areaPubl
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ica.jsf);

 

b - certidão da Justiça Eleitoral, de quitação eleitoral

(http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-

eleitoral);

 

c - certidões dos Tribunais de Contas da União e do Estado

(https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/home.faces

e https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf,

respectivamente).

 

Cumpra-se com urgência, servindo este despacho como

ofício.

 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

 

Ely Jorge Trindade

Juiz Corregedor
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 Poder Judiciário da Paraíba
  Corregedoria Geral da Justiça

  Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815

Requerente:
1º TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS E DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS 07.154-8 -TJPB

 
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
 

 

CERTIDÃO
CERTIFICO, em cumprimento ao Despacho retro, que, de acordo com o cadastro de prepostos
existente no ambiente do Selo Digital, a serventia possui apenas um preposto qualificado como
escrevente substituto, correspondendo a Sra Ivana Borborema Cunha Lima.
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Serventia: 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande

100100

CPFCPF NomeNome FunçãoFunção Situação funcionalSituação funcional

752.183.644-87 JOSELITO LUNA DOS SANTOS Auxiliar Ativo

000.154.134-03 NEIDE ELIZABETE MELO DE
LACERDA Auxiliar Ativo

927.958.114-72 JOAO CRISOSTOMO
LOUREIRO SOARES Auxiliar Ativo

073.051.914-77 MARIANE SANTOS DE LIMA Auxiliar Ativo

032.067.314-61 DANIELA DE ALMEIDA Auxiliar Ativo

087.893.304-20 LUANY ARAUJO VENTURA
QUINTINO DA COSTA Auxiliar Ativo

027.190.114-44 ALAN ANDERSON FIGUEIREDO
DE ARAUJO Auxiliar Ativo

584.262.564-49 CLAUDIO LUCIO CAVALCANTE
LUNA Auxiliar Ativo

309.081.404-87 DJAIR ALVES DOS SANTOS Auxiliar Ativo

034.875.414-08 JOSE FRANCISCO DE MORAIS
NETO Auxiliar Ativo

082.056.694-22 KARLA PRISCILA LINHARES
LEITE CANDIDO Auxiliar Ativo

030.741.844-85 LUSIA LIMA DE ALBUQUERQUE Auxiliar Ativo

760.567.404-04 MARIA DO SOCORRO DA SILVA
SANTOS Auxiliar Ativo

007.532.714-78 YURI DIAS CUNHA LIMA Auxiliar Ativo

Tribunal de Justiça da Paraíba

Gerência de Fiscalização / Gerenciamento de Serventias / Cadastrar Serventia Extrajudicial / Listar Prepostos

Adicionar Filtro:
-SELECIONE-

CPF:

Aplicar Limpar

Filtrar exibição

Opções

Colunas disponíveisColunas disponíveis
CTPS
Doc. Identidade
Data de nascimento
Grau de escolaridade
Município
Forma de investitura

Colunas selecionadasColunas selecionadas

Nome
Função
Situação funcional

CPF

Bem vindo, Sebastiao Alves Cordeiro Junior  Sair
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CPFCPF NomeNome FunçãoFunção Situação funcionalSituação funcional

051.509.414-50 RODRIGO RANGEL DOS
SANTOS Auxiliar Ativo

451.101.314-49 CARLY GILENO DE MENDONCA
SANTIAGO Auxiliar Ativo

601.120.854-15 EDNA ARAUJO DE CARVALHO
OLIVEIRA Auxiliar Ativo

437.623.794-91 SOLANGE DA SILVA SOARES
ALMEIDA Auxiliar Ativo

237.434.504-10 MARIA MARTA VILARIM
BARBOSA Auxiliar Ativo

064.554.704-27 RODOLPHO ALVES DOS
SANTOS Auxiliar Ativo

624.394.644-49 ROMERO CAVALCANTI Auxiliar Ativo

621.513.124-53 ALEXANDRE CUNHA LIMA DE
OLIVEIRA Auxiliar Ativo

039.714.624-80 RODRIGO ROMAO RODRIGUES Auxiliar Ativo

112.390.224-09 MARIA CLAUDIA DE MORAIS
SILVA Auxiliar Ativo

117.148.804-19 ANDREZA MENDES SILVA Auxiliar Ativo

075.532.314-95 MAXWELL SOUTO MAIOR
CARDOSO Auxiliar Ativo

853.338.244-87 ROSEMARY DE SOUZA
PEREIRA Escrevente Ativo

272.632.314-68 FRANCISCO DE FATIMA DA
COSTA NEVES Escrevente Ativo

518.284.484-00 MARTA CUNHA LIMA DE
OLIVEIRA Escrevente Ativo

027.153.124-07 ALLYSON ROBERTO ALVES
CAVALCANTI Escrevente Ativo

293.224.644-53 MARCIA CAVALCANTI Escrevente Ativo

013.417.354-60 RENNAN CUNHA LIMA SABINO Escrevente Ativo

419.134.854-04 Ivana Borborema Cunha Lima Escrevente Substituto(a) Ativo

016.040.174-73 DIEGO FEITOSA QUEIROZ Auxiliar Inativo

112.165.574-20 HORDEVAL MARTINS BEZERRA Auxiliar Inativo

121.723.304-00 JULIO CESAR DA SILVA
BARBOSA Auxiliar Inativo

896.834.048-04 MARIA DO CARMO FARIAS
DANTAS Auxiliar Inativo

095.459.424-01 FELIPE GUSMAO ARAUJO Auxiliar Inativo

022.018.244-28 ISRAEL DE MELO DANTAS Auxiliar Inativo

016.145.144-61 SIDNEY DA SILVA BARROS Auxiliar Inativo

113.449.304-50 MURILO SAMPAIO BATISTA Auxiliar Inativo

000.195.544-60 LINDALVA JIROIME DO
NASCIMENTO ARAUJO Auxiliar Inativo

079.368.994-56 MANUELA CAROLINA BARROS
NOGUEIRA DE BRITO Auxiliar Inativo

109.946.624-59 MATHEUS AIRES MOURA Auxiliar Inativo

017.457.754-04 NOALDIMIR ALVES BORGES
JUNIOR Auxiliar Inativo

087.189.274-08 PRISCILLA MARIA FERRARO
BORBA Auxiliar Inativo

319.272.894-91 CLAUDIO JOSE SOARES
FALCAO Auxiliar Inativo

109.611.364-30 ALEYKSON MICAEL SAMPAIO
DE ANDRADE Auxiliar Inativo

018.699.104-51 JOAO MARCELO DE GUSMAO
E SILVA Auxiliar Inativo

051.214.034-02 RAQUEL DE SOUSA MACEDO Auxiliar Inativo

085.381.994-71 ROILTON JORGE MORAIS
FILHO Auxiliar Inativo

067.347.294-94 JULLYANA CRIS MARCELINO
DE SOUZA Auxiliar Inativo

095.293.034-08 RAFAEL DURAND COUTO Auxiliar Inativo

021.362.394-30 ADEMILDE SIMOES ALVES
COSTA Escrevente Inativo
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Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral de Justiça

 
Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815

Requerente:
1º TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS E DE
REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS 07.154-8 -TJPB

   
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
   

  
DESPACHO

 
          Á Gerência de Fiscalização Extrajudicial para proceder à anotação da vacância e certificar
nos autos o número da vaga e critério de provimento ou remoção em futuro concurso, com base
na data da vacância: 28/05/2022.
    Bem assim, deve ser certificada sobre a existência de informações de escreventes substitutos,
nos cadastros da Gerência.
     Após, renove-se a conclusão, com urgência.
     João Pessoa, data e assinatura do sistema.
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Segue resposta encaminhada pela Vara de Feitos Especiais da Comarca de Campina Grande
relativa ao Id. 1562091.
Desta feita, em razão do exposto, faço conclusão dos autos ao Exmo. Juiz Corregedor do Grupo
II.

Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO E CONCLUSÃO

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

WALKIRIA DE LOURDES OLIVEIRA SOUZA  
Servidora
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224384651

Nome original: Oficio_informações em PP_Cartório (1).pdf

Data: 07/06/2022 10:54:24

Remetente:

Tatiana Ferreira de Araújo 

Vara de Feitos Especiais de Campina Grande

TJPB

Assinado por: 

Não foi possível recuperar a assinatura

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: ofício - informações cartório de Ivandro
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA 

COMARCA DE CAMPINA GRANDE 

VARA DE FEITOS ESPECIAIS 

 

                        Campina Grande, 07 de junho de 2022. 
 

 

 

 

 

   Excelentíssimo Juiz Corregedor,  
 

   Instada a prestar informações nos autos do Pedido de Providências 
nº 0000721-87.2022.2.00.0815, em tramitação nesta Corregedoria, passo a fazê-lo nos 
seguintes termos: 
 

   De acordo com as informações catalogadas neste Juízo, referentes 
ao  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis 
da Comarca de Campina Grande - CNS 07.154-8, tal Serventia tem os seguintes 
escreventes, com as respectivas datas de designação, conforme Portarias de designações 
que seguem em anexo:  
 

Ademilde Simões Alves - 07/02/1980 

Francisco de Fátima da Costa Neves-16/06/2004 

Márcia Cavalcanti  - 23/10/2009 

Rosemary de Souza Pereira - 06/03/2013 

Allyson Roberto Alves Cavalcanti - 23/03/2017  (escrevente substituto) 
 

   Além desses, figuram como Tabeliãs e Escrivãs Substitutas as Sras. 
Ivana Cunha Lima Sabino e Marta Cunha Lima de Oliveira. 
   

   Esclareço, por fim, que ambos os requentes - Ivana Cunha Lima 
Sabino e Allyson Roberto Alves Cavalcanti – igualmente oficiaram a este Juízo 
comunicando o falecimento do Tabelião Ivandro Cunha Lima e informando da postulação 
feita perante esta douta CGJ, com a necessária documentação.  
 

   Sendo o que se apresenta ao momento, apresento protestos de 
consideração, ao tempo em que me coloco à disposição para quaisquer esclarecimentos 
que se façam necessários.  
 

 

 

Renata Barros de Assunção Paiva 

Juíza de Direito  
 

RENATA BARROS 

DE ASSUNCAO 

PAIVA:4736800

Assinado de forma digital por 

RENATA BARROS DE 

ASSUNCAO PAIVA:4736800 

Dados: 2022.06.07 09:30:37 

-03'00'
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224384650

Nome original: portarias de Ivandro (1).pdf

Data: 07/06/2022 10:54:24

Remetente:

Tatiana Ferreira de Araújo 

Vara de Feitos Especiais de Campina Grande

TJPB

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: ofício - informações cartório de Ivandro
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Segue requerimento encaminhado pelo delegatário da Serventia CNS 06.892-4, Lucas Campos
Salmeron Dantas.
João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO 

WALKIRIA DE LOURDES OLIVEIRA SOUZA  
Servidora
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224389932

Nome original: Ofício Requerimento Corregedor Geral 1.pdf

Data: 09/06/2022 12:41:57

Remetente: 

LUCAS CAMPOS SALMERON DANTAS

i) 06.892-4  -  9º Tabelionato de Notas da Comarca de Campina Grande

TJPB

Assinado por: 

Não foi possível recuperar a assinatura

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Nomeação como responsável interino pelo 1º Serviço Notarial e Registral da Comar

ca de Campina Grande PB.
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CARTÓRIO SALMERON DANTAS 

9º Tabelionato de Notas de Campina Grande/PB 
Lucas Campos Salmeron Dantas 

Tabelião de Notas Titular 

 

Rua Vidal de Negreiros, 14, Centro, Campina Grande/PB, CEP 58.400-263 
Telefone(s): 83 3342-3666 / 83 98130-0099, e-mail: nonocartoriocg@gmail.com 

  

Ofício nº 026/2022 
 

Campina Grande/PB, 09 de junho de 2022. 
 

A SUA EXCELÊNCIA O SENHOR 
Des. FREDERICO MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO 
CORREGEDOR-GERAL DO TJ/PB 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA/PB – JOÃO PESSOA/PB 
  
 
Assunto: Nomeação como responsável interino pelo 1º Serviço Notarial e Registral 
da Comarca de Campina Grande/PB. 

Prezado Senhor Corregedor-Geral, 

 

Cumprimentando-o cordial e respeitosamente, venho através do presente expediente, 
em razão da vacância do 1° Serviço Notarial e Registral da Comarca de Campina 
Grande/PB, e na eventualidade de não haver escrevente que preencha os requisitos 
previstos no Provimento n° 77/2018, cujos dispositivos foram incorporados à 
Consolidação Normativa Extrajudicial do Tribunal de Justiça da Paraíba, requerer 
respeitosamente a Vossa Excelência, na qualidade de tabelião titular do 9° Tabelionato 
de Notas de Campina Grande, a minha designação como responsável interino pela 
referida Serventia, a fim de dar seguimento, sem qualquer solução de continuidade, ao 
excelente serviço que sempre foi prestado sob a liderança do Tabelião e Registrador 
Ivandro Cunha Lima, profissional que merece todo o respeito e deferência por toda a 
história de vida como homem público que muito contribuiu para o desenvolvimento da 
cidade de Campina Grande e do estado da Paraíba.  

Sem mais para o momento, apresento protestos de estima e distinta consideração. 

Respeitosamente, 

  

 
LUCAS CAMPOS SALMERON DANTAS 

Tabelião de Notas Titular 
 

LUCAS CAMPOS 
SALMERON 
DANTAS:01845819586

Assinado de forma digital por 
LUCAS CAMPOS SALMERON 
DANTAS:01845819586 
Dados: 2022.06.09 12:40:02 -03'00'
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Segue, em anexo, comprovante da leitura do Despacho Id 1562091 e cópia deste processo 
enviados ao Juiz Corregedor Permanente de Campina Grande.
 

Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

INAÍRA DE FATIMA SOARES DE BARROS  
Servidora
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RECIBO DE ENVIO

Documento: Despacho Id 1562091 PP 0000721-87.2022.2.00.0815 - JUIZ VFE Campina - URGENTE.pdf

Código de rastreabilidade: 81520224381767

Remetente: Gerência de Fiscalização Extrajudicial

Inaira de Fátima Soares Barros

Data de Envio: 06/06/2022 09:37:13

Assunto: Ao Juiz, Despacho Id 1562091 PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815 - URGENTE!

Destinatários Data Leitura Lido Por

Vara de Feitos Especiais de Campina Grande (TJPB) 06/06/2022 10:24:14 Tatiana Ferreira de Araújo
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Segue, em anexo, comprovante de envio do Despacho retro e cópia deste processo ao Juiz
Corregedor Permanente de Campina Grande.
 

Poder Judiciário da Paraíba
Corregedoria Geral da Justiça

Gerência de Fiscalização Extrajudicial 

 JUNTADA DE DOCUMENTO 

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

INAÍRA DE FATIMA SOARES DE BARROS  
Servidora
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RECIBO DE DOCUMENTO ENVIADO E NÃO LIDO

Código de rastreabilidade: 81520224381767

Documento: Despacho Id 1562091 PP 0000721-87.2022.2.00.0815 - JUIZ VFE Campina - URGENTE.pdf

Remetente: Gerência de Fiscalização Extrajudicial ( Inaira de Fátima Soares Barros )

Destinatário: Vara de Feitos Especiais de Campina Grande ( TJPB )

Data de Envio: 06/06/2022 09:37:13

Assunto: Ao Juiz, Despacho Id 1562091 PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815 - URGENTE!
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Poder Judiciário da Paraíba

Corregedoria Geral de Justiça
 

Autos: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000721-87.2022.2.00.0815

Requerente:
1º TABELIONATO DE NOTAS E ÚNICO OFÍCIO DE PROTESTO DE TÍTULOS
E DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINA GRANDE - CNS
07.154-8 -TJPB

   
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
   

  

DESPACHO
     

O 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de

Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS 07.154-8

encaminhou Ofício para esta Corregedoria, informando o óbito do tabelião titular da

serventia, Sr. Ivandro Moura Cunha Lima.

 

Infere-se dos autos, que há requerimento formulado por

Allyson Roberto Alves Cavalcanti, escrevente substituto legal da serventia, solicitando

sua designação como interino da unidade exrajudicial vaga.

Verifica-se, ainda, a existência de expediente encaminhado

por Ivana Borborema Cunha Lima, filha do antigo tabelião, comunicando que, em

virtude do falecimento de seu pai, está assumindo interinamente a serventia de CNS

07.154-8, de forma que solicita a devida homologação, nos termos do que estabelece o

Código de Normas Extrajudicial.

 

Assim, à Gerência de Fiscalização Extrajudicial para

anotação da vacância e comunicação necessária, bem como para OFICIAR ao Juiz

Corregedor Permanente da Comarca de Campina Grande, para, nos termos do art. 40,

§10, do CNE da CGJ/PB, manifestar-se previamente acerca da indicação de substituto

para responder interinamente pela unidade extrajudicial de CNS 07.154-8, seguindo o

Provimento nº 77/2018, da Corregedoria Nacional de Justiça.
 
Cumpra-se com urgência.
 
João Pessoa, data do registro eletrônico.
 

Num. 1562091 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ELY JORGE TRINDADE - 03/06/2022 09:47:07
https://corregedoria.pje.jus.br:443/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22060309470716200000001473816
Número do documento: 22060309470716200000001473816

Num. 5080221 - Pág. 101Assinado eletronicamente por: CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR - 24/03/2023 23:33:49
https://www.cnj.jus.br:443/pjecnj/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032423334915800000004613708
Número do documento: 23032423334915800000004613708



Ely Jorge Trindade
Juiz Corregedor – Grupo II
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Trata-se de comunicação de falecimento de delegatário e de assunção de interinidade.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224372346

Nome original: Comunicação ARAC - CG - Assinado.pdf

Data: 31/05/2022 14:58:19

Remetente: 

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande

TJPB

Assinado por: 

Não foi possível recuperar a assinatura

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Comunicado ARAC
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Ao Excelentíssimo Corregedor Geral de Justiça do Estado da Paraíba

Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

Campina Grande, 31 de Maio de 2022

Informo por meio deste,  o falecimento do Tabelião Titular Ivandro Moura Cunha Lima,

conforme certidão de óbito em anexo acostado, nos termos do que estabelece o § 2º Art. 38 do

Código de Normas Extrajudicial da Corregedoria-geral do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Visando não causar prejuízos e dissolução na continuidade dos serviços, na qualidade de

escrevente substituto legal da serventia, conforme documentação em anexo, e não incorrendo nos

impedimentos constantes no § 2º do Art. 2º e Art. 3º do Provimento Nº 77 de 07/11/2018, coloco-me

a disposição como indicação de interino, solicitando a homologação nos termos do que estabelece §

10 do Art. 40 do Código de Normas Extrajudicial da Corregedoria-geral do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba.

Sem mais  para  o  momento,  aproveito  a  oportunidade  para  externos  votos  de  estima  e

consideração.

_______________________________

Allyson Roberto Alves Cavalcanti

Escrevente Substituto

CPF: 027.153.124-07
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

, 

Certidão de Obito 
NOME: 

l:VANDRO MOURA CUNHA LIMA 

003.346.004-30 
MATRICULA: 

. 0697730155 2022 4 00144 270 0052019 29 
SEXO _____ ,-, COR-------. ESTADO CIVIL E IDADE ______________ __, 

[ masculino I [.__ ___ B_RA_NC_A ___ _. '------------=-~v~iú...,v~º•~9_2_a...,no=s= _______ __. 

[.

NATURALIDADE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇ O ELEITOR ______ _, 

Guarabira-PB I RG: 60093; Órgão: SSP; UF: PB; Data . 1 -- NÃO INFOR. MADO -
emissão: 17/06/2008 1 .__ ________________ __ 

FILIAÇÃO E RESID~NCIA ____________ __; ____________________ ~ 

DEMOSTENES .CUNHA LIMA e FRANCISCA BANDEIRA DA CUNHA. Residia na(o) Rua Severino Cruz, 521, Centro, CEP: 58400-258, no municlpio de 
Campina .Grande-RB 

DATA E HORA OE FALECIMENTO ---------'------------. r D~ 7 f M~~ 7r ANO ===i 
vinte e oito de maio de dois mil vinte e dols-10:31 L:'.'._J~L 202~ 
LOCAL DO FALECIMENTO ______________________________ __, 

Em sua residência, na rua Severino Cruz, n.º 521 - Centro no município de Campina Grande-PB 

Causa natural Indeterminada sem sinais de violência ou causas externas; 

SEPULTAMENTO/CREMAÇÃO _________ _, 

Cemitério Campo Santo Parque da Paz no município de 
Campina Grande-PS 

DECLARANTE _______________ ~ 

RENNAN CUNHA LIMA SABINO, ESCREVENTE, CPF n°013.417.354-60, 
residente e domiciliado: Rua Antônio de Souza Lopes, Ap. 2201, 100, Catolé, 
CEP: 58410-180, Campina Grande-PS · 

NOME E NÚMERO DO DOCUMENTO 00 MÉDICO QUE ATESTOU O ÔBITO _________________ _, 

Vsmael Camilo Kim, CRM 8240-PB 

OBSERVAÇÕES/AVERBAÇÕES _________________ --,-__ __._ __ ~-------, 
Registro lavrado em 28/05/2022; no Livro C-00144, Nº 52019, folha 270. Foi apresentada a Declaração de Óbito nº 331213591. Deixou bens, não deixou 
testamento conhecido, era eleitor, seus pais já falecidos, era viúvo e deixou 5 (cinco) filhos, são eles: 1) lvana Borborema Cunha Lima, 64 anos; 2) 
lvartdro Moura Cunha Lima Filho (falecido); 3) Anneliese Borborema Cunha Lima, 61 anos; 4) lvanhoe Borborema Cunha Lima, 60 anos; 5) André 
Borborema Cunha Lima, 52 anos. 

Oficio de Registro Civil Circunscrição José Pinheiro-Zona leste 
RODRIGO JOSÉ BOE/RA 

Campina Grande-PS 

O conteúdo da certidão é verdadeiro. Dou fé. 

:---- .. > ;>::--:-:...... 

!~ 
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Estado da Paraíba 
Poder Judiciário 

Comarca de Campina Grande 
Juízo da Vara de Feitos Especiais 

PORTARIA nº 0002/2017 

Dr. MARCOS AURÉLIO PEREIRA JATOBÁ FILHO, Juiz de Direito 
da Vara de Feitos Especiais de Campina Grande-PB, tendo em vista o disposto na Lei 
Federal nº 8.935/94, c/c Lei Estadual nº 6.402/96, e: 

RESOLVE: 

Art. 1 º) Homologar a designação da indicação do senhor ALLYSON 
ROBERTO ALVES CAVALCANTI , brasileiro , casado, portador do CPF 027.153.124-07 e 
RG 2.405.155 2ª via SSP-PB, residente e domiciliado na Rua Felix Carolino Barbosa, nº 
304, Alto Branco, Campina Grande-PB, para exercer o cargo de escrevente Substituto 
Legal , em caso de impedimento e suspeição, podendo para tanto praticar os atos 
implicitamente insertas dentre aquelas previstas no § 4°, art. 20, exceto a resalva ali feita , 
quanto a lavratura de testamentos, no tabelionato de notas e, por óbvio, o gerenciamento 
administrativos e financeiro da serventia , os atos inerentes ao 1 ° Cartório Notarial e 
Registrai lvandro Cunha Lima detsa Comaica , de conformidade com o que dispóe da Lei 
8.721 de 06/12/ . 

Art. 2°) Esta portaria entrará em vigor nesta data , nos termos da Lei 
Estadual 6.402/96, art. 2° § 2°, devendo ser publicada . 

Publique-se. Cumpra-se. 

Campina Grande-PB, 23 de março de 2017 

Marc:S Aur~ o'Pereira Jatobá Filh 
TITULAR DA VARA DE FEITOS ESPECIAIS 
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CAMPINA GRANDE 

COMARCA DE CAMPINA GRANDE. 5A CIVEUCG. EDITAL OE CITACAO PRAZO: 20 DIAS Processo: 
297818920138150011 Acao: PROCEDIMENTO ORDINARI O MM, Juiz de D1re1to da vara supra, em virtude da lei, 
etc. FAZ SABER a todos quantos o presente virem ou dele notícias tiverem que por esta Serventia corre a AÇÃO 
DE ADJU01CAÇÃO COMPULSÓRIA, processo nº 0029781-89.2013.815.0011, movida por MARIA JOSÉ SILVA 
em face de MARIA DO CARMO COSTA E OUTROS. É O PRESENTE PARA CITAR A PROMOVIDA- MARIA 00 
CARMO COSTA, atualmente em lugar incerto e desconhec1do, conforme informado pela autora , DE TODO 
CONTEÚDO DA INICIAL. PARA, QUERENDO, APRESENTAR CONTESTAÇÃO, NO PRAZO DE 15(0UINZE) 
DIAS, a contar do término do prazo deste edital, sob pena de serem considerados verdadeiros os fa tos alegados 
pela autora na In1c1al, podendo acompanhar o feito até final de sentença, advertindo-a de que lhe será nomeado 
curador especial em caso de reveha . E para que ninguém alegue 1gnorânc1a, é expedido o presente Edital, que 
será publicado e afixado no lugar de costume, de conformidade com a lei. Dado e passado nesta cidade de 
campina Grande, aos 14 de março de 2018 Eu, Jimmy Costa de AraúJO, chefe de cartório, o d1g1te1 Dr. Max 

Nunes de França, Juiz de D1re1to 

COMARCA OE CAMPINAGAANOE - 1' VARA DE FAMÍLIA- EDITAL OE INTERDIÇÃO - O DR CLÁUDIO PINTO 
LOPES, MM JU1Z DE DIREITO DA 1• VARA DE FAMILIA DESTA COMARCA DE CAMPINA GRANDE, ESTADO 
DAPARAIBA, EM VIRTUDE DA LEI , ETC. FAZ SABER a quem possa interessar que, em Sentença prolatada .nos 
autos do processo 0822729-34.2016.815.0001 em que são partes MARINEI DE CELESTINO VIEIRA DE ARAUJO 
em face de RAFAEL AUGUSTO VIEIRA ARAÚJO. foi decretada a interdição de RAFAEL AUGUSTO VIEIRA 
ARAUJO brasileiro residente e dom1c1hado na Rua Santa Rita, nº 17, Quarenta. Campina Grande/PS, CEP 
58416-24{), sendo-lhe nomeado curadora MARINEIOE CELESTINO VIEIRA ARAUJO, brasileira , casada, do lar, 
residente e dom1c1liada na Rua Santa Rita . nº 17, Quarenta , Campina GrandefPB, CEP: 58416-240, paragenrsua 
vida finance ira, representar-se perante 1nst1tu1ções públicas ou privadas e manifestar interesse de von tade livre 
e consciente na realização de qualquer negócio Jurid1co, a quem caberá , doravante, relativamente a tais atos. sua 
representação 1ud1c1al e extraJud1c1al, tocando-lhe, ainda, em razão do encargo, a administração e a prestação de 
contas desse munus quando solicitada . Edital a ser publicado por três vezes no Diário da Justiça com intervalo 
de 10 (dez) dias. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Campina Grande, aos 15/02/2018. Dr. Cláudio 
Pinto Lopes. Juiz De Direito. Eu, Diego Cesar Pereira Nunes, Técnico Judiciário , o d1g1te1 

COMARCA OE CAMPINA GRANDE - 2' VARA OE FAMÍLIA - EDITAL OE INTERDIÇÃO - O MM. Juiz de D1re1to da 
2" Vara de Familia, em virtude da Lei, etc. Faz saber a todos quantos o presente Edital virem ou dele oonhec1mento 
tiverem que, nesta Vara, tramita a Ação de Interdição nº: 0806882-55.2017 8.1 5.0001 , promovida por 1ZABEL 
CRISTINA DOS SANTOS LIMA em face deALBAELITAFONSECADOS SANTOS LIMA, portador(a) de dificuldade 
de locomoção e comprometimento cognitivo (CID F06) , tendo sido decretada a sua Interdição por Sentença, CUJO 
final é o seguinte: "EX POSITIS' , JUigo PROCEDENTE o pedido, para, em consequência, 1nstItuIr a CURATELAde 
ALBA ELITA FONSECA DOS SANTOS LIMA, nomeando-lhe Curador(a). na pessoa de IZABEL CRISTINA DOS 
SANTOS LIMA, que deverá prestara compromisso de estilo, no prazo de 05 dias (art. 759, me. 1, do NCPC)." E, para 
que, posteriormente, nao seJa alegada IgnorancIa , mandou o MM. Juiz de Direito expedira presente Edita l. que será 
publicado no 01áno da Justiça por 03 (três) vezes alternadas , com intervalos de 10 dias entre uma e outra 
publicação. na forma da Lei e afixado no lugar de costume. Campina Grande - PB, 16 de fevereiro de 2018. Eu, Jul1a 
Chnsllane de Aguiar Sousa, Analista Jud1c1ana, d1g1te1. Dr Theocnto Moura Maciel Malheiro. Juiz de D1re1to. 

COMARCA OE CAMPINA GRANDE - 5• VARA OE FAMiLIA - EDITAL OE INTERDIÇÃO -AÇÃO DE CURATELAf 
INTERDIÇÃO Nº 0816519-30.2017.8 .15.0001. O(A) MM. JUIZ(A) DE DIREITO DO{A) 5• Vara de Família de 
Campina Grande, no uso de suas atribuições e cumpnndo o que determina a Lei , FAZ SABER a todos quanto o 
presente Edital wem ou dele conhecimento e noticia tiverem que, por este oficio da 5 Vara de Família , Comarca 
de Campina Grande, Estado da Paraiba, tramita a ação de INTERDICAO, processo n.º 0816519-30.2017 8 15 0001 , 
em que e autor(a) o(a) sr(a) . MARLENE PINHEIRO DA CUNHA, brasileira, casada, técnica em rad1oterap1a . 
residente e dom1c•liada na rua: Henrique Dias, 288 - Bairro da Conceição. na cidade de Campina Grande PB, em 
face de seu gerntor ANTONIO ELOISIO PINHEIRO LIMA, bras1leIro, casado, aposentado, residente e dom1ciliado 
na rua: Vereador Benedito Mota , 1018- Bairro do Alto Branco, na cidade de Campina Grande PB, em CUJOS autos 
foi decretada a mterd1ção deste(a) u!timo(a) para todos os atos da vida civil, a qual teve como causa : Fibrose 
Pulmonar Avançada - J 84 .1 do CID 10, tendo sido nomeado(a) seu(ua) curador(a) o(a) sr(a), Mar!ene P1nhe1ro da 
Cunha, que o(a) representara em todos os atos da vida civil, entre os quais. receber rendas, pensões, aposenta
donas e proventos e beneficias do INSS a ela devidos, abnr/mov1mentar/encerrar oontas bancarias: cadastrar. 
alterar, subst1tu1r senha(s) bancaria e/ou de beneficcos: fazer-lhe as despesas de subsistência, bem como as de 
administração. cons<2r..-ação e rr:alhoramento d2 bens, este:: se ch~garem ao seu conhecimento, dentro das posses 
do(a) 1nterd1tado(a); ter poderdeliberatóno a respeito da moradia, pofse de coisas e pessoas que possam ter acesso 
a(o) 1doso(a): pagar as dividas, segundo os recursos percebidos; assisti-la junto as suas necessidades com a 
solicitação de med1co(s). enferme1ro(s), medicamentos, internação em Hospitais, enfim, toda medida destinada ao 
pronto atendimento. que necessite da intervenção de uma pessoa para agir com poder de representação: transIgIr; 
propor em iuizo/admistrativamente (Junto a entes púbhoos e pnvados) as ações e/os requerimentos e defende-lo(a) 
nos pleitos contra ele(a) movidos, e, quando chamado(a) for em Juízo para prestação de oontas deverá faze-lo sob 
as penas da Lei , conforme art 1.782 do Cócltgo C1v1I . E, para que chegue ao conhecimento de todos, manda expedir 
o presente edital, que segue para publicação na rede mundial de computadores, no sitio do TJ-PB e na plataforma 
de ed1ta1s do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses e no D1áno a Justiça, por 3 (três) 
vezes, oom mtervao de 10 (dez) dias, e afixação no local de costume Dado e passado nesta Cidade de Campina 
Grande-PS, ao(s) 15 de fevereiro de 2018(15/02/2018) Eu. Jose Jorge de Brito Cavalcant1 . Analista Jud1oár10, o 
d1g1te1 e assino . EDUARDO RUBENS DA NÓBREGA COUTINHO - JUIZ DE DIREITO 

COMARCA OE CAMPINA GRANDE. 2.TRB JUR CG. EDITAL OE INTIMACAO AO CRIME PRAZO. 15 DIAS 
Processo: 107127120138150011 Acao · ACAO PENAL DE COMPETE O MM Juiz de DJre1to da vara supra, em 
virtude da lei, etc. FAZ Saber a todos quanto o presente Edital wem ou dele tomarem conhecimento e a quem 
interessar possa que por este Juízo e ca rtónotram1tam os autos de uma ação Homic1d10Quahficado promovida
pela Justiça Pública desta comarca contra FABIO PEREIRA DA SILVA, vulgo · coru1a~ , brasileiro, união estável, 
fi!ho de Mana Dulce Pereira da Silva, natu ral de Monte1ro-PB, residente na Rua Tavares Cavalcante, nº 301, Bairro 
Centro(endereço do escntónodo advogado), atualmente em lugar incerto e não sabido, mandou o MM Juiz expedir 
o presente edita l com prazo de 15(qu1nze) dias para 1nt1má-lo de sentença de 1mpronúnc1a de fls.293/296. E para 
que nmguém alegue IgnorancIa, mandou o MM Juiz expedir o presente ed1t1al será afixado em local de costume 
e pubhcadono D1áno da Justiça. Dado e Passado nesta cidade de Campina Grande-PS, aos catorze dias do mês 
de março de dois mil e dezoito Eu lluska Mana de 0 1Jve1ra AraúJo, Analista Jud1ária. o D1g1te1 Dr HORÁCIO 
FERREIRA OE MELO JÚNIOR, Juiz de Direito 

COMARCA OE CAMPINA GRANDE. JA CRIMEICG. EDITAL OE CITACAO. PRAZO· 15 DIAS Processo· 
2000735201 38150011 Acao · ACAO PENAL - PROCEDIM O MM. Juiz de D1re1to da vara supra , em virtude da lei, 
etc. FAZ SABER a todos quanto virem o presente Edital ou dele tomarem conhecimento que se processam por 
este Juízo da 3• Vara Criminal os autos da Ação Penal acima epigrafada, que a Justiça Pública move contra os 
acusados PEDRO ANTÔNIO DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, vendedor, filho de Verôn1ca Mana do 
Nascimento, residente na Rua José L1ns de Albuquerque,apartamento 301, Condomín10 Jedson Sampaio, Alto do 
Céu, João Pessoa -PB. FAB1AN0 FERREIRA DOS SANTOS, brasileiro, em união estável.vendedorfilho de 
Fernando Ferreira dos Santos e Bernadete Rosendo dos Santos,residente na Rua Antônio Gu1lherm1no de Sousa, 
nº 47 ,Acácio F1gue1redonesta cidade. THIAGO HENRIQUE DE MELO, bras1le1ro. solteiro, bombe1roh1dráulico, 
filho de Odonço Gomes de Melo e Luc1ne1de Henrique de Sousa, residente na Rua Manoel Bezerra de Lima. nº 232, 
Santa Terezinha,nesta cidade. e PAULO ALBERTO LEMOS SILVA, brasileiro, casado,vendedorfilho de José 
Arnaldo Silva e Sônia Mana Lemos de Carvalho, res1dentena Rua Emília Brandão, nº 169, Ressurreição, nesta 
cidade, ATUALMENTESEM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO. incorreram os acusados nas penas do art288, 
caput e art . 171, caput , rJc o art . 71, todos do Código Penal, ficando os referidos acusados CITADOS para 
responderem á acusação, por ·escnto , no PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. Na resposta , os acusados poderão arguir 
prelim inares e alegarem tudo o que interessa a sua defesa, oferecer documentos e Just1f1cações, especificar as 
provas pretendidas e arrolarem testemunhas, qualificando-as e requerendo sua int1mação,quandonecessáno. 
devendo a petição ser subscri ta por advogado const1tuido ena falta deste, ser-lhe-a nomeado defensor público 
para patrocinar suadefesa . E para que ninguém alegue ignorãnc1a mandou o MM. Ju iz expedira presente Edital , 
que será publicado no D1ánode Justiça e afixado 'no Átrio deste Fórum, lugar de costume, na forma da Lei.Dado 
e passadonesta cidade de Campina Grande, em 14/03/2018 Eu, Mana Dalva Alves,Técnica Jud1c1ána , od1g1te1 
Dr. Brãncio Barreto Suassuna, Ju iz de '01re1to. 

COMARCA DE CAMPINA GRANDE. JA CRIMEICG. EDITAL DE CITACAO. PRAZO. 15 DIAS Processo: 
413591020178150011 Acao :ACAO PENAL - PROCEDIM O MM . Juiz de Direito da vara supra , em virtude da lei, 
etc. FAZ SABER a todos quanto virem o presente Edital ou dele tomarem conhecimento que se processam por 
este Juizo da 3• Vara Criminal os autos da Ação Penal acima epigrafada, que a Justiça Pública move contra o 
acusado JOSÉCARLOS DA SILVA, brasileiro , natural de Campina Grande - PB, filho delvonete Mana da 
Conce1çao, residente na Rua Manoel Wa!fredo de Carvalho, nº 225, Jardim Paulistano, nesta cidade, ATUAL
MENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, incurso nas penasdoart 129. § 1º, 1 e l i, do Cód1g0Penal, ficando 
o refendo acusado CITADO para responder à acusaçao,porescrito , no PRAZO DE 10{DEZ)DIAS. Na resposta . 
o acusado poderá arguirpreliminares e alegar tudo o que mteressa a sua defesa, oferecer documentos e 
1ust1f1cações, especificar as provas pre tendidas e arrolar ' testemunhas, qualificando-as e requerendo sua 
1nt1mação, quando neces-sáno, devendo a petição ser subscri ta por advogado conshluido e, nafalta deste, ser
lhe-a nomeado defensor pUbhco para patrocmarsua defesa. E para que ninguém alegue 1gnorãnc1a mandou o MM 
Juiz expedir apresente Edital, que será publicado no Diário de Justtça e afixado noAtno deste Fórum, lugar de 
costume, na forma da Lei. Dado e passado 'nesta cidade de Campina Grande, em 14/03/201 8. Eu, Mana Dalva 
Alves,Técnica Judiciária, o d1g1te1 Dr . Brânc10 Barreto Suassuna. Juiz de 'Direito. 

COMARCA OE CAMPINA GRANDE. 3A CRIME/CG. EDITAL OE CITACAO. PRAZO: 15 DIAS Processo 
431995520178150011 Acao: ACAO PENAL - PROCEDIM O MM Juiz de D1re1toda vara supra , em virtude da lei. 
etc. FAZ SABER a todos quanto virem o presente Edital ou dele tornarem conhecimento que se processam por 
este Juízo da 3ª Vara Criminal os autos da Ação Penal acima epigrafada.que a Justiça Pública move contra o 
acusado MIGUELÀNGELO SILVA DE SOUZA, bras1le1ro , união estâvel.mecânico de automóvele motoc1cleta . 
natural de João Pessoa - PB, filho de Mana das GraçasS1lva de Souza, residente na Rua Professor Balbino, nº 
213. Bairro daPalme1ra, nesta cidade.ATUALMENTE EM LUGAR INCERTO E NÃO SABID0 ,1ncurso nas penas 
do Art. 155, caput, do Código Penal, ficando o refendo 'acusado CITADO para responderá acusação, por escnto, 
no PRAZO DE 10(DEZ) DIAS. Na resposta , o acusado pcx:lerá arguir preliminares e ategartudo o que interessa a 
sua defesa , oferecer documentos e i ust1f1caçõesespec1f1car as provas pretendidas e arrolar testemunhas, 
qualificando-as e requerendo sua mt1mação, quando necessáno,devendo a petição sersubscnta por advogado 
consti tu ído e.na falta deste, ser-l he-a nomeadodefensor público para patrocinar sua defesa. E para que ninguém 
alegue1gnorãncia mandou o MM Juiz expedir o presente Edital, que será publicado no D1áno de Justiça e afixado 
no Átno deste Fórum, lugar de costume, na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de Campina Grande.em 
14/03/2018. Eu. Mana Dalva A lves Técnica Jud1c1ána , o d1g1te1.Dr Brãnc10 Barreto Suassuna, Juiz de D1re1to 

COMARCA DE CAMPINA GRANDE. 5A CRIME/CG. EDITAL OE CITACAO PRAZO: 15 DIAS Processo 
416986620178150011 Acao: ACAO PENAL- PROCEDIM O MM Juiz de Direito da vara supra, em virtude da lei, 
etc. FAZ SABER ao acusado EMANOEL MESSIAS DE OLIVEIRA, bras1le1ro , em unIao estavel , auxiliar de 
topografia, portador do RG n. 3257464 SSP-PB e CPF 087637814-92, natural deA!agoa Nova-PB, nascido nod1a 
22-06-1989, filho de pai nao declarado e de Mana das Neves de Oliveira , residente no ConJunto Maior Veneziano 
4. bloco 20. apto 103, Bairro das Cidades , nesta cidade, atualmente residindo em lugar incerto e nao sabido, para, 
no prazo de 10 (dez) dias, responder a acusacao. por escnto, podendo, na oportunidade, arguir preliminares e 
alegar tudo que interesse a sua defesa, oferecer documentos e Just1ficacoes, especificar as provas pretendidas, 
e arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo suas IntImacoes, quando necessano, sendo o mesmo 
denunciado neste 1uIzo, nos autos da acao penal acima mencionada, movida pelo M1msteno Publico em face do 
mesmo, dando-o como incurso nas penas do art. 158, e e art 61 , li , alineas e eh, combinados, ainda, com o art 
71 , todos do Cod1go Penal. Narra a denuncia que no ano de 2017, na Rua Chile, 323, no bairro de Monte Castelo , 
nesta cidade, o acusado, quando estava em estado de embriaguez, constrang ia as idosas, Mana das Neves de 
Oliveira e Josefa de Oliveira , mae e tia. respectivamen te, dele, med,ante v1olenc1a f1s1ca, ps1colog1ca e 
patrimonial, ex1g1ndo-lhes dinheiro em especIe ou o pagamento de suas d1v1das e despesas domesticas, caso 
contrano, quebrava obJetos da res1denc1a, profena palavras depreciativas e as ameacava. E para que rnnguem 
alegue 1gnorancia , e chegue ao conhecimento de todos , mandou o MM Juiz expedir o presente edital com o prazo 
de 15 (quinze) dias, que sera afixado e publicado como de costume Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
Campina Grande, Estado da Para1ba, 14-03-2018. Eu, Mana Ivone Neves de Sousa, Tecnico JudIcIarI0, d1g1te1 {a) 
Paulo Sandro Gomes de Lacerda , Juiz de D1re1to. 

COMARCA OE CAMPINA GRANDE. 5A CRIME/CG. EDITAL DE CITACAO. PRAZO: 15 DIAS Processo 
427578920178150011 Acao: ACAO PENAL - PROCEDIM O MM . Juiz de D1re1toda vara supra , em virtude da lei, 
etc. FAZ SABER aos acusados EDNILSON CASSIMIRO REIS , bras1le1ro, nasado em 10-02-1 960, natural de 
Santana do Mundau-AL , empresano, portador do CPF n. 038509854-58 e RG n. 2563254 SSP-PE, podendo ser 
localizado na Rua Francisco Lopes de Almeida, 49, Tres lrmas, nesta cidade, e GIVALDO DA COSTA OLIVEIRA 
SALES, bras1te1ro , nascido no dia 29-07-1973, empresa na. natural de Refice-PE, portador do CPF n. 092521014-
54 e RG n. 4358604 SSP-PE , podendo ser localizado na Rua Pedro Clement1no. n. 158, ltarare, nesta cidade, 
atualmente res1d1ndo, ambos, em lugar incerto e nao sabido, para, no prazo de 10 (dez) dias, responder a 
acusacao, por escrito, podendo, na oportunidade, arguir preliminares e alegar tudo que interesse a sua defesa, 
oferecer documentos e 1ust1ficacoes, espeaficar as provas pretendidas e arrolar testemunhas, qualificando-as 
e requerendo suas IntImacoes, quando necessario , sendo os mesmos denunciados neste JuIzo, nos autos da 
acao penal acima mencionada, movida pelo Min1steno Publico do Estado da Para1ba em face dos mesmos, 
dando-os como incurso nas penas do art. 1., inciso 1, e art 2. , IncIso li , ambos da Lei 8.137-97 , e.e art 71, do 
Cod1go Penal. Narra a denuncia que os denunciados nos anos de 2009, 2010 e 2012, orn1t1ram sa1das de 
mercadonas-produtos do estabelecimen to comercial, empresa LIMPAO. SERVICOS, COMERCIO E INDUSTRIA 
DE PRODUTOS OUIMICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 09 537 236 0001-36, pois venficou-se atraves do 
Levantamento Financeiro que as despesas do penado apurado sobeJaram todos os ganhos obtidos no desempe
nho da atividade comercial No caso, revelou-se que os pagamentos efetuados referentes as despesas da 
al1vIdade empresaria l foram superiores as receitas declaradas e isso só pode se operar mediante utilizacao de 
d1nhe1ro nao contabihzado, nao registrado, nao declarado ou nao informado as autondades fazendanas Neste 
caso, o ad1molemento dos custos da at1v1dade empresarial por meio da utilizacao de recursos de ongem nao 
declarada, com a ut1hzacao do denominado caixa 2 Narra, ainda aue os denunciados, nomes de ma,o de 2012, 
supnmIram o tnbuto estadua1 do ICM~, Imposto sobre Circulacao de Mercadoria e Services de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacao. na medida em que adqu1nram mercadonas sujeitas a retencao 
do imposto , nao recolhendo, no prazo legal, o valor do tnbuto , importando o debito tributário o valor de RS 
282.995,03 (duzentos e oiten ta e dois mil, novecentos e noventa e cinco reais e tres centavos), beneficiando 
diretamente os acusados, os quais consta na Junta Comercial como administradores da firma supracitada a 
epoca dos fa tos, anganando dela todos os benef1c1os existentes , crimmosamente. com as supressoes do tnbulo 
em questao E para que ninguem alegue IgnorancIa, e chegue ao conhec1mento de todos , mandou o MM Juiz 
expedir o presente edital , como o prazo de 15 dias. que sera afixado e publicado como de costume Dado e 
passado nesta cidade e Comarca de Campina Grande-PS, aos 14-03-2018. Eu, Mana Ivone Neves de Sousa. 
Tecnica Jud1c1ana, d1g1te1 {a) PAULO SANDRO GOMES DE LACERDA, Juiz de Direito 

COMARCA OE CAMPINA GRANDE · JUÍZO DA VARA DE FEITOS ESPECIAIS - PORTARIA Nª 0002/2017. Dr 
MARCOS AURÉLIO PEREIRA JATOBÁ FILHO, Juiz de Direito da Vara de Feitos Especiais de Campina Grande
PB, tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 8.935/94, de Lei Estadual nº 6 402/96, e RESOLVE Art 1º) 
Homologar a designação da indicação do senhor ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI , bras1le1ro, casado, 
portador do CPF 027.153.124-07 e RG 2.405.155 2• via SSP-PB, residente e domiciliado na Rua Fel!x Carolino 
Barbosa, nº 304. A lto Branco, Campina Grande-PS, para exercer o cargo de escrevente Substituto Legal, em 
caso de ImpedImento e suspeição, podendo para tanto praticar os atos 1mplic1tamente insertas dentre aquelas 
previstas no§ 4° , art. 20, exceto a resalva ali fei ta , quanto a lavratura de testamentos , no tabelionato de notas 
e, por Obvio, o gerenciamento adm1rnstrat1vos e f1nance1ro da serventia. os atos inerentes ao 1º Cartório Notonal 
e Registrai lvandro Cunha Lima deisa Comarca. de conformidade com o que d1spóe da Lei 8 721 de 06/12/ Art 
2°) Esta portana entrará em vigor nesta data, nos termos da Lei Estadual 6.402/96, art 2º § 2º, devendo ser 
publicada. Publique-se Cumpra-se. Campina Grande-PS, 23 de março de 2017 Marcos Auréllo Pereira Jatobâ 
Filho • TITULAR DA VARA DE FEITOS ESPECIAIS 

BANANEIRAS 

COMARCA OE BANANEIRAS. EDITAL OE INTERDIÇÃO. PROCESS0•0800548-56.2017.815.00081. PROMO
VENTE: ANTONIO GOMES DA SILVA. PROMOVIDO: ANTONIO GOMES DA SILVA. O MM. Juiz de D1re1to, em 
virtude da lei , etc. FAZ SABER a todos quanto o presente edital lerem ou dele conhecimento tiverem que neste 
Ju1zo tramita a acao supracitada, requenda por Antonio Gomes da Silva , CPF nº 396 049 264 20,em face Antonio 
Gomes da Silva, CPF nº 037 141 .144-08, na qual por sentenca pro!atada por este Ju1zo INTERDITOU Antonio 
Gomes da Silva, CPF nº 037.141.144-08, nomeando como curador o autor o sr. ANTONIO GOMES DA SILVA e 
para que nao se alegue Ignorancia. o MM Juiz mandou expedir o presente edital , que sera afixado em local de 
costume e publicado por tres vezes no D1ar10 da Just1ca, com intervalos de 10{dez) dias, entre uma publicacao 
e outra. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Bananeiras aos 16/02/2018 Eu, Manlene Ferreira de Ol1ve1ra 
Nascimento, d1g1te1. a) Ja1lson Sh1zue Suassuna, Juiz de D1re1to 

CABEDELO 

COMARCA OE CABEOELO. 2A. VARA. EDITAL OE INTIMACAO AO CIVEL . PRAZO : 20 Processo: 
33647320138150731 Acao: PROCEDIMENTO SUMARIO. O MM Juiz de D1re1to da vara supra. em virtude da lei, 
etc. FAZ SABER a todos quantos o presente edita l wem ou dele conhecImento tiverem que tram ita nesta 
comarca os autos da acao acima mencionada requenda por TEREZA CRISTINA MAIA SILVA BENICIO contra 
FRANCISCO MAIA WANDERLEYe outros , e pelo presente fica a parte acima mencionada, 1nt1mada da penhora 
de fls . 149 do apartamento n 304 do Ed1fic10 Ma1son Maia Wan derle1 localizado na Av Oceano Atlant1co n 722/ 
lntermares. E para que ninguem alegue rgnorancIa mandou o MM Juiz expedir o presente que serapubhcado no 
D1ario da Justica e afixada copia no local publico de costume.Dado e passado nesta cidade e comarca de 
Cabedelo, aos 14 demarco. Eu, Solange Dornelas de Morais, tecnica 1ud1c1ana, d1g1te1 e assina o Dr. Antonio 
Silveira Neto - Juiz de Direito 

CONCEICAO 

COMARCA OE CONCEICAO. 1 A. VARA. EDITAL DE CITACAO. PRAZO: 20 DIAS Pro cesso: 5609220148150151 
Acao: USUCAPIAO O MM. Ju iz de D1re1to da vara supra. em virtude da lei. etc. FAZ SABER a todos quantos 0 
presente Ed ital virem ou dele conhecimento tiverem, por este Juízo da 1• Vara se processam uma ação de 
USUCAPIÃO processo 0000560.92.2014.8150151 , requenda por ANTONIO LOPES OE SOUSA, referente a 
uma parte de terra . localizada no sitio SERRA VERMELHA localizado no S1t10 Alto , município de Conce1cao. PB, 
CITA os herdeiros do DAMIÃO LOPES DE SOUSA e FRANCISCO LOPES DE SOUSA, ambos brasileiros , 
solte1rosATUALMENTES EM LUGAR INCERTO E NAO SABIDO, para no prazo de 20 dias. querendo e no prazo 
legal .apresentar contestação ao pedido. E, para que no fu turo nao se alegue 1gnoranc1a do pedido , determinou 0 
MM . Juiz que fosse publicado o presente edital no local de costume. Dado e passado nesta cidade de ConceicaoJ 
PB, aos 14 de dezembro de 21018 Eu, Marta Maria dos Santos Ramalho, Tecn1ca Jud1c1ana, d1g IteI. Dr. Kleyber 
Th1ago Trovao Euláho, Juiz de D1re1to 
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 027.153.124-07 

Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 

Data de nascimento: 04/09/1978 

Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 

Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 

Certidão emitida às 12:49 de 31/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: dox2icS/. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO

CERTIDÃO DE AÇÕES CRIMINAIS
80068963

Certificamos que contra

Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI

CPF: 027.153.124-07

Data de Nascimento: 04/09/1978

Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI

NADA CONSTA

no  que  se  refere  a  Ações  Penais  Militares  em  andamento  ou  com  sentença  condenatória
transitada em julgado e/ou Processo de Execução Penal em andamento na Justiça Militar da União.

Certidão emitida em 31/05/2022 às 12:16:53 (hora de Brasília) com base na Resolução nº 149, de
03/08/2007, do Superior Tribunal Militar, publicada no DJ de 17/08/2007.

Os dados pessoais acima são de responsabilidade do solicitante da certidão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço https://www.stm.jus.br (Menu
"Certidão  Negativa/Autenticação de  Certidão")  informando o  Número de  Controle  e  o  CPF do
emissor da Certidão.

Certidão gratuita e de âmbito nacional
Esta certidão é válida por 90 dias
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
CERTIDÃO DE INVENTÁRIO

 
 
 

         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
ativos , nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado
da Paraíba, nada consta:
 
 
 
CPF: 027.153.124-07 
Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: CASADO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 
Data de nascimento: 04/09/1978 
Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 
Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 
 
 

Certidão emitida às 12:49 de 31/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: GNuJ.F9dp. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA
 

EXECUÇÃO FISCAL
 

 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
de execução fiscal ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as
comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 027.153.124-07 
Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: CASADO 
Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 
Data de nascimento: 04/09/1978 
Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 
Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 
 
 

Certidão emitida às 12:49 de 31/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 0AmN.2mfR. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
MILITAR

 
 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 027.153.124-07 

Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 

Data de nascimento: 04/09/1978 

Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 

Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 
 
 

Certidão emitida às 12:49 de 31/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, SEEU, PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: K/NxGWdK. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL DE 2º GRAU

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos,

originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 027.153.124-07 

Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 

Data de nascimento: 04/09/1978 

Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 

Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 
 
 

Certidão emitida às 12:49 de 31/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: sDM//A8r. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 EXECUÇÕES PENAIS (SEEU)

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos no SIstema

SEEU, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 027.153.124-07 

Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 

Data de nascimento: 04/09/1978 

Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 

Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 

Certidão emitida às 12:49 de 31/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: zuQR.ZyLh. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (31/05/2022 às 12:14) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 027.153.124-07.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6296.30F1.1CF0.4097 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 31/05/2022 as 12:14:57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

CERTIDÃO

       Certifico que, consultando o cadastro eleitoral, verificou-se NÃO CONSTAR registro de
condenação  criminal  eleitoral,  transitada  em  julgado,  para  o(a)  eleitor(a)  abaixo
qualificado.

Filiação:

ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI

Inscrição: 0226 6342 1287

Município: 19810 - CAMPINA GRANDE

Data de nascimento: 04/09/1978

- MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI
- LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

Zona: 016 Seção: 0227

UF: PB

Certidão emitida às 12:38 em 31/05/2022

Esta certidão de crimes eleitorais é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  Internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

Domicílio desde: 31/05/1994

* O literal Ø no código de validação representa o número 0 (zero).

ØQ/F.FVVS.AMUI.S+ET

Eleitor(a):
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31/05/2022 12:46 JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA - Certidão Negativa

https://certidao.jfpb.jus.br/certidaoInter/emissaoCertidao.aspx 1/1

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL
Nº 202200193318

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO
 

AÇÕES E EXECUÇÕES
Natureza: Cível, Exec. Fiscal e Criminal

CERTIFICO, REVENDO OS REGISTROS DE DISTRIBUIÇÃO, A PARTIR DE 25 DE ABRIL DE 1967, ATÉ A PRESENTE DATA, QUE CONTRA

ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI
CPF: 027.153.124-07

NADA CONSTA na Jus�ça Federal de 1ª Grau, Seção Judiciária do Estado da Paraíba.

Observações:

1 - Esta cer�dão NÃO abrange processos eletrônicos de competência de Juizados Especiais Cíveis;

2 - Esta cer�dão foi expedida gratuitamente, através da Internet, com base nas Portarias Nº 1.435/2005-GDF;

3 - O nº do documento constante nesta cer�dão foi informado pelo solicitante, sua �tularidade e auten�cidade deverá ser conferida pelo
interessado, conforme o documento original (ex: CPF e Iden�dade);

Atenção:

A auten�cidade desta Cer�dão poderá ser confirmada pela ins�tuição que a solicitou, caso entenda necessário, no endereço
h�p://www.jfpb.jus.br por um prazo máximo de 30 (trinta) dias, observando-se a total conferência do nome, CPF/CNPJ e o número
desta Cer�dão.

João Pessoa (PB), 31/05/2022 12:46:37
Endereço: Rua João Teixeira de Carvalho, 480, bairro Pedro Gondim, CEP 58-031-900
Fone: (83) 2108-4011
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81520224372358

Nome original: Comunicado IBCL - CG - Assinado.pdf

Data: 31/05/2022 15:00:40

Remetente: 

Ivandro Moura Cunha Lima

a) 07.154-8  -  1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande

TJPB

Assinado por: 

Não foi possível recuperar a assinatura

Não foi possível recuperar a assinatura

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Comunicado IBCL
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Ao Excelentíssimo Corregedor Geral de Justiça do Estado da Paraíba

Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

Campina Grande, 31 de Maio de 2022

Venho por meio deste, comunicar, infelizmente, o falecimento do nosso estimado Tabelião

Titular  Ivandro Moura Cunha Lima,  conforme certidão de óbito em anexo,  nos termos do que

estabelece o § 2º Art. 38 do Código de Normas Extrajudicial da Corregedoria-geral do Tribunal de

Justiça do Estado da Paraíba.

Por  oportuno,  informo  ainda,  que  para  a  continuidade  dos  serviços,  estou  assumindo

interinamente o 1º Tabelionato de Notas, 1º Tabelionato de Protesto e 1º Ofício de Registro de

Imoveis  da  Comarca  de  Campina  Grande,  CNS  07154-8,  evitando  assim  prejuízos  para  a

população,  solicito  a devida homologação nos  termos do que estabelece o § 10 do Art.  40 do

Código de Normas Extrajudicial da Corregedoria-geral do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba.

Sem mais  para  o  momento,  aproveito  a  oportunidade  para  externos  votos  de  estima  e

consideração.

_______________________________

Ivana Borborema Cunha Lima

Tabelião Substituta

CPF: 419.134.854-04
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DECLARAÇÃO

Campina Grande, 31 de Maio de 2022

Declaro para os devidos fins, que apesar de ser filha do antigo tabelião titular, entendo, salvo

outro  melhor  entendimento,  ser  inaplicável  a  requerente,  no  caso  em  espécie,  o  denominado

impedimento do nepotismo póstumo.

Sem mais  para  o  momento,  aproveito  a  oportunidade  para  externos  votos  de  estima  e

consideração.

_______________________________

Ivana Borborema Cunha Lima

Tabelião Substituta

CPF: 419.134.854-04
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS 

, 

Certidão de Obito 
NOME: 

l:VANDRO MOURA CUNHA LIMA 

003.346.004-30 
MATRICULA: 

. 0697730155 2022 4 00144 270 0052019 29 
SEXO _____ ,-, COR-------. ESTADO CIVIL E IDADE ______________ __, 

[ masculino I [.__ ___ B_RA_NC_A ___ _. '------------=-~v~iú...,v~º•~9_2_a...,no=s= _______ __. 

[.

NATURALIDADE DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇ O ELEITOR ______ _, 

Guarabira-PB I RG: 60093; Órgão: SSP; UF: PB; Data . 1 -- NÃO INFOR. MADO -
emissão: 17/06/2008 1 .__ ________________ __ 

FILIAÇÃO E RESID~NCIA ____________ __; ____________________ ~ 

DEMOSTENES .CUNHA LIMA e FRANCISCA BANDEIRA DA CUNHA. Residia na(o) Rua Severino Cruz, 521, Centro, CEP: 58400-258, no municlpio de 
Campina .Grande-RB 

DATA E HORA OE FALECIMENTO ---------'------------. r D~ 7 f M~~ 7r ANO ===i 
vinte e oito de maio de dois mil vinte e dols-10:31 L:'.'._J~L 202~ 
LOCAL DO FALECIMENTO ______________________________ __, 

Em sua residência, na rua Severino Cruz, n.º 521 - Centro no município de Campina Grande-PB 

Causa natural Indeterminada sem sinais de violência ou causas externas; 

SEPULTAMENTO/CREMAÇÃO _________ _, 

Cemitério Campo Santo Parque da Paz no município de 
Campina Grande-PS 

DECLARANTE _______________ ~ 

RENNAN CUNHA LIMA SABINO, ESCREVENTE, CPF n°013.417.354-60, 
residente e domiciliado: Rua Antônio de Souza Lopes, Ap. 2201, 100, Catolé, 
CEP: 58410-180, Campina Grande-PS · 

NOME E NÚMERO DO DOCUMENTO 00 MÉDICO QUE ATESTOU O ÔBITO _________________ _, 

Vsmael Camilo Kim, CRM 8240-PB 

OBSERVAÇÕES/AVERBAÇÕES _________________ --,-__ __._ __ ~-------, 
Registro lavrado em 28/05/2022; no Livro C-00144, Nº 52019, folha 270. Foi apresentada a Declaração de Óbito nº 331213591. Deixou bens, não deixou 
testamento conhecido, era eleitor, seus pais já falecidos, era viúvo e deixou 5 (cinco) filhos, são eles: 1) lvana Borborema Cunha Lima, 64 anos; 2) 
lvartdro Moura Cunha Lima Filho (falecido); 3) Anneliese Borborema Cunha Lima, 61 anos; 4) lvanhoe Borborema Cunha Lima, 60 anos; 5) André 
Borborema Cunha Lima, 52 anos. 

Oficio de Registro Civil Circunscrição José Pinheiro-Zona leste 
RODRIGO JOSÉ BOE/RA 

Campina Grande-PS 

O conteúdo da certidão é verdadeiro. Dou fé. 

:---- .. > ;>::--:-:...... 
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 419.134.854-04 

Nome: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: DIVORCIADO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 358134 SSP PB 

Data de nascimento: 06/12/1957 

Nome da mãe: WALNYZA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nome do pai: IVANDRO MOURA CUNHA LIMA 
 

Certidão emitida às 09:48 de 19/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G, SISCOM, SISCOMW, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 09q4.MEZX. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 419.134.854-04 

Nome: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: DIVORCIADO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 358134 SSP PB 

Data de nascimento: 06/12/1957 

Nome da mãe: WALNYZA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nome do pai: IVANDRO MOURA CUNHA LIMA 
 

Certidão emitida às 09:48 de 19/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G, SISCOM, SISCOMW, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: qVCN.75ei. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA
 

EXECUÇÃO FISCAL
 

 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
de execução fiscal ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as
comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 419.134.854-04 
Nome: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: DIVORCIADO  
Documento de identif icação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS
REGIONAIS) 358134 SSP PB 
Data de nascimento: 06/12/1957 
Nome da mãe: WALNYZA BORBOREMA CUNHA LIMA 
Nome do pai: IVANDRO MOURA CUNHA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:48 de 19/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: GDqs.opRN. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
MILITAR

 
 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 419.134.854-04 

Nome: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: DIVORCIADO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 358134 SSP PB 

Data de nascimento: 06/12/1957 

Nome da mãe: WALNYZA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nome do pai: IVANDRO MOURA CUNHA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:48 de 19/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW, SEEU.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: Dwxo.bgN9. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CÍVEL DE 2º GRAU

 
 
 
         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
cíveis, ativos, originários no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta 
contra:
 
 
 
CPF: 419.134.854-04 
Nome: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: DIVORCIADO  
Documento de identif icação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS
REGIONAIS) 358134 SSP PB 
Data de nascimento: 06/12/1957 
Nome da mãe: WALNYZA BORBOREMA CUNHA LIMA 
Nome do pai: IVANDRO MOURA CUNHA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:48 de 19/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G, CPJ.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: hs6V.pKeH. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO POSITIVA

 
CÍVEL

 
   
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, foram encontrados processos 

contra:
 
CPF: 419.134.854-04 

Nome: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: DIVORCIADO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 358134 SSP PB 

Data de nascimento: 06/12/1957 

Nome da mãe: WALNYZA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nome do pai: IVANDRO MOURA CUNHA LIMA 
 

Certidão emitida às 10:17 de 19/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Processos Encontrados

Número do Processo Órgão Julgador Classe Processual Assunto Principal

0821618-
15.2016.8.15.0001

6a. VARA CIVEL DE CAMPINA
GRANDE

Procedimento
Comum

Indenização por Dano
Material

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: Klwt.RaNK. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
CERTIDÃO DE INVENTÁRIO

 
 
 

         Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos
ativos , nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado
da Paraíba, nada consta:
 
 
 
CPF: 419.134.854-04 
Nome: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA 
Nacionalidade: BRASILEIRO 
Estado civil: DIVORCIADO  
Documento de identif icação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS
REGIONAIS) 358134 SSP PB 
Data de nascimento: 06/12/1957 
Nome da mãe: WALNYZA BORBOREMA CUNHA LIMA 
Nome do pai: IVANDRO MOURA CUNHA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:48 de 19/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM, SISCOMW.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: RNaP.K9tg. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA  

 
 CRIMINAL DE 2º GRAU

 
 
 
          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos criminais ativos,

originários no 2º grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
 
 
CPF: 419.134.854-04 

Nome: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: DIVORCIADO  

Documento de identificação: IDENTIDADE FUNCIONAL (CONSELHOS REGIONAIS) 358134 SSP PB 

Data de nascimento: 06/12/1957 

Nome da mãe: WALNYZA BORBOREMA CUNHA LIMA 

Nome do pai: IVANDRO MOURA CUNHA LIMA 
 
 
 

Certidão emitida às 09:48 de 19/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: j55L.myh1. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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CERTIDÃO NEGATIVA

 
MILITAR

 
 
 

          Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos militares ativos nos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:
 
CPF: 027.153.124-07 

Nome: ALLYSON ROBERTO ALVES CAVALCANTI 

Nacionalidade: BRASILEIRO 

Estado civil: CASADO 

Documento de identificação: REGISTRO GERAL 2405155 SSP PB 

Data de nascimento: 04/09/1978 

Nome da mãe: MARIA HELENA ALVES CAVALCANTI 

Nome do pai: LUIZ ROBERTO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
 
 
 

Certidão emitida às 12:49 de 31/05/2022.
 

Validade 30 dias
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

1.

O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

2.

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.3.
A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

4.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: SISCOM, SISCOMW, SEEU, PJE1G.5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: K/NxGWdK. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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anexo - Portaria nº 8
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA DE VACÂNCIA N° 08/2022

Declara  a  vacância  do  1º

Tabelionato  de  Notas  e  Único

Ofício de Protesto de Títulos e de

Registro de Imóveis da Comarca de

Campina Grande, CNS 07.154-8, em

cumprimento  à  Resolução  CNJ  nº

80/2009.

O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso

das atribuições constitucionais, legais e regimentais,

CONSIDERANDO o poder de normatização que lhe confere o art.

94, XXIV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba;

CONSIDERANDO os termos do § 2º, do art. 39, da Lei nº 8.935,

de 18 de novembro de 1994, que regulamenta o art. 236 da Constituição

Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro;

CONSIDERANDO o  disposto  no  art.  39  do  Código  de  Normas

Extrajudicial;

CONSIDERANDO a  obrigação  de  cumprimento  da  Resolução  nº

80/2009,  da  Corregedoria  Nacional  de  Justiça,  que  dispõe  sobre  a

declaração da vacância dos serviços notariais e de registro.

RESOLVE:
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Art. 1º. Fica declarada a vacância do 1º Tabelionato de

Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da

Comarca de Campina Grande, CNS 07.154-8, em virtude do falecimento do

anterior titular, Ivandro Moura Cunha Lima, ocorrida em 28/05/2022.

Art. 2º. Fica estabelecido que a Serventia citada no artigo

anterior ocupará a vaga número 329 na Relação Geral de Vacância e o

critério, por ocasião de futuro concurso, será o de Provimento.

Art. 3º. Poderão os interessados apresentar impugnação no

prazo de 15 (quinze) dias, sendo esta decidida no mesmo prazo, antes de

ser incluída definitivamente na Relação Geral de Vacâncias.

Art.  4º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação, retroagindo seus efeitos a 28/05/2022.

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho

Corregedor-Geral de Justiça
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Exmo. Cons. Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho,
 
Ao cumprimentar Vossa Excelência, de ordem do Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho,
Corregedor-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça da Paraíba, encaminho, em anexo,
manifestação desta Corregedoria a esse Órgão Censor. 
 
Respeitosamente,
 
Sebastião Alves Cordeiro Júnior
Gerente de Fiscalização Extrajudicial
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA

 
 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Nº. 0000450-44.2023.2.00.0815
REQUERENTE: Ivana Cunha Lima Sabino 
REQUERENTE: Corregedoria-Geral de Justiça do Estado da Paraíba
 
    
Vistos.
 
De uma análise dos autos, registro o parecer, apresentado por Dr. Antônio Carneiro de Paiva
Júnior, Juiz Corregedor Auxiliar – Grupo II, como se depreende a seguir (Id. 2712761): 
 

Trata-se de PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS instaurado a partir
de Procedimento de Controle Administrativo, interposto
perante o Conselho Nacional de Justiça, por Ivana Borborema
Cunha Lima contra ato desta Corregedoria-Geral de Justiça.
 
O Conselho Nacional de Justiça solicitou manifestação desta
Corregedoria acerca do pedido liminar, para que sejam
suspensos os efeitos da Portaria de Interinidade n. 20, de 2022,
da Corregedoria de Justiça do TJPB, a fim de ser mantida como
tabeliã substituta no 1º Tabelionato de Protesto de Títulos e
Documentos de Campina Grande-PB.
 
A partir da edição da Resolução Conjunta nº 03/2021,
publicada no Dje em 22/10/2021, a qual modificou a redação
do § 10 do art. 40, do Código de Normas Extrajudiciais da
Corregedoria-Geral de Justiça da Paraíba o Corregedor-Geral
de Justiça passou a ser a autoridade competente para conferir
ou revogar delegação precária:
 
§10. Compete à Corregedoria-Geral de Justiça atribuir a
interinidade, ou revogá-la, por decisão fundamentada, sempre
que desatendidas as condições de responder pelo expediente da
serventia, conforme Art. 2º, do Provimento 77, do Conselho
Nacional de Justiça, devendo haver, em ambas as hipóteses,
manifestação prévia do Juízo Corregedor Permanente a cuja
jurisdição a prestação dos serviços está submetida.
 
Nesses termos, após a declaração de vacância, Allyson Roberto
Alves Cavalcanti, e Ivana Borborema Cunha Lima, substitutos
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legais da serventia, postularam a interinidade da unidade
extrajudicial.
 
Com efeito, o Provimento nº 77/2018, do Conselho Nacional de
Justiça, que dispõe sobre a designação de responsável interino
pelo expediente, prevê, em seu art. 2º, caput, que, declarada a
vacância da unidade extrajudicial, a preferência a ser designado
como interino é do escrevente substituto há mais tempo na
serventia.
 
A Juíza Corregedora Permanente da Comarca de Campina
Grande informou que figuravam como escrivãs substitutas da
unidade extrajudicial, as Sras. Marta Cunha Lima de Oliveira e
Ivana Cunha Lima Sabino, e como escrevente substituto, o Sr.
Allyson Roberto Alves Cavalcanti.
 
Consoante a ordem e os critérios estabelecidos para designação
de interinos no momento da vacância da serventia, preceituados
no Provimento CNJ nº 77/2018, percebe-se que ambas as
escrivãs substitutas, embora mais antigas, estão impedidas de
indicação, por força do 2º, § 2°, do Provimento nº 77/2018, do
Conselho Nacional de Justiça, pois enquanto Marta Cunha
Lima de Oliveira é irmã do antigo titular, Ivana Cunha Lima
Sabino, é filha do delegatário anterior.
 
Nesses termos, com o fito de regularização da unidade
extrajudicial de CNS 07.154-8, após juntada e análise dos
documentos complementares necessários à comprovação dos
requisitos previstos nos arts. 2º e 3º do normativo, restou
constatado o preenchimento de todos os requisitos
estabelecidos pelo Provimento CNJ nº 77/2018, razão pela qual
o Corregedor-Geral de Justiça, à época, designou como o
substituto Allyson Roberto Alves Cavalcanti como Delegatário
Interino do 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto
de Títulos e de Registro de Imóveis da Comarca de Campina
Grande - CNS 07.154-8.
 
O Desembargador Corregedor-Geral, à época, entendeu que o
substituto Allyson Roberto Alves Cavalcanti representava a
confiança necessária para continuidade dos serviços
extrajudiciais, com garantia da qualidade da delegação precária
conferida, e zelo pelo serviço executado. Assim, pugna-se pelo
indeferimento da liminar requerida no Procedimento de
Controle Administrativo. 
 
Diante do exposto, submeto à apreciação do Exmo.
Corregedor-Geral de Justiça. Após, informe-se ao Conselho
Nacional de Justiça, com urgência.
 

Assim, assiste razão ao Juiz Corregedor, quando de seu parecer, o qual ratifico na íntegra.
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Ante o exposto, HOMOLOGO O PARECER, subscrito por Dr. Antônio Carneiro de Paiva
Júnior, Juiz Corregedor Auxiliar – Grupo II, que passa a integrar esta decisão, e considerando
que o substituto Allyson Roberto Alves Cavalcanti representava a confiança necessária para
continuidade dos serviços extrajudiciais, com garantia da qualidade da delegação precária
conferida, e zelo pelo serviço executado, PUGNO PELO INDEFERIMENTO DA LIMINAR
requerida no Procedimento de Controle Administrativo, em tramitação no Conselho Nacional de
Justiça.
 
Acrescento, ainda, que a parte requerente impetrou o Mandado de Segurança nº. 0826364-
55.2022.8.15.0000, buscando a mesma interinidade deste Procedimento de Controle
Administrativo. Contudo, o Tribunal de Justiça da Paraíba-TJPB declinou da competência para a
Justiça Federal.
 
Informe-se ao Conselho Nacional de Justiça, COM URGÊNCIA.
 
Após tais providências, ARQUIVEM-SE os presentes autos.
 
Cumpra-se.
 
Cópia da presente decisão/despacho servirá como ofício a ser encaminhado, através dos meios
eletrônicos legais/necessários.
 
João Pessoa, 17 de abril de 2023.
 
 
Desembargador CARLOS Martins BELTRÃO Filho
                      Corregedor-Geral de Justiça

Assinado eletronicamente por: CARLOS MARTINS BELTRAO FILHO
17/04/2023 13:51:37
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BRASÍLIA   |   SÃO PAULO 
SHS Quadra 6  Conjunto “A”  Ed. Brasil 21  Bloco “C”  Sala 512  CEP: 70.316-109   Brasília DF  Brasil     

contato@LHOadvogados.com     PABX: 55 (61) 3039 9045      

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

 

CAROLINNA GETRO DE CARVALHO AGUIAR, brasileira, solteira, advogada 

inscrita na OAB/DF sob o nº 60.100, com escritório profissional situado em SHS Quadra 

6 Conjunto “A” Ed. Brasil 21  Bloco “C”  Sala 512, vem substabelecer com reserva de 

iguais poderes AMANDA SEDLMAYER JORGE DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, 

advogada  inscrita na OAB/DF sob nº 74.331, nos autos do processo nº 0725664-

54.2022.8.07.0000, podendo, enfim, a partir de então, praticar todos os atos necessários na 

demanda, iguais aos que me foram outorgados. 

 

 

 

Brasília-DF, 23 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

Carolinna Getro de Carvalho Aguiar 

OAB/DF 60.100 
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Conselho Nacional de Justiça
 

CERTIDÃO
Certifico o cadastro da advogada Amanda Sedlmayer Jorge de Oliveira, OAB/DF 74.331,
conforme substabelecimento id 5206656. 
Brasília, 25 de setembro de 2023.

 
Secretaria Processual do Conselho Nacional de Justiça

Seção de Autuação e Distribuição

Autos: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - 0001389-44.2023.2.00.0000
Requerente: IVANA BORBOREMA CUNHA LIMA
Requerido: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA - CGJPB
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Conselheiro BANDEIRA de Mello

PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 0001389-44.2023.2.00.0000

Relator: Conselheiro Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho

Requerente: Ivana Borborema Cunha Lima

Requerido: Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

DECISÃO MONOCRÁTICA

1. Relatório

Trata-se  de  Procedimento  de  Controle  Administrativo,  com

pedido antecipatório, movido por Ivana Borborema Cunha Lima contra ato

praticado  pela  da  Corregedoria-Geral  da Justiça do Estado da Paraíba

(CGJPB).

Na  petição  inicial,  protocolizada  em  1º  de  março  de  2023  (id

5044956), impugna-se a Portaria de Interinidade n. 20, de 27 de junho de

2022,  subscrita  pelo  desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega

Coutinho, que designou Alysson Roberto Alves Cavalcanti para responder, em

caráter precário, pelo 1º Ofício do Tabelionato de Notas, de Protesto de Títulos

e Registro de Imóveis da comarca de Campina Grande, Estado da Paraíba (CNS

07.154-8).

Sustenta a autora ter sido designada em 4 de maio de 1981 por

Ivandro  Moura  Cunha  Lima,  seu  pai  e  então  delegatário,  para  atuar  na

serventia referida como oficial substituta.

Relata que requereu à CGJPB sua designação como respondente

pelo  serviço,  na  qualidade  de  substituta  mais  antiga  da  serventia,  em

decorrência do falecimento do titular, ocorrido em 28 de maio de 2022.
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Reporta que, ao arrepio de expressa disposição contida na Lei dos

Cartórios, foi preterida da respondência em benefício de Alysson Roberto Alves

Cavalcanti, substituto mais moderno, por alegado nepotismo póstumo.

Cita jurisprudência que, lastreada na compreensão que a extinção

da pessoa natural pela morte fulminaria o vínculo existente entre a autoridade

nomeante  e  a  pessoa  nomeada,  afasta  a  incidência  do Enunciado  n.  13  da

Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal.

Rejeita,  também,  a  aplicação  do  Provimento  n.  77,  de  7  de

novembro de 2018, da Corregedoria Nacional de Justiça (CN), apoiando-se em

precedente deste Conselho que limita o dever de rever a indicação de parentes

de delegatários aos atos praticados após 1º de dezembro de 2015,  data de

julgamento do caso-paradigma.

Requer,  liminarmente,  a  suspensão  dos  efeitos  da  Portaria  de

Interinidade  n.  20/2022  e  a  manutenção  da  requerente  como  respondente

interina pelo serviço notarial e registral. No mérito, pleiteia a confirmação do

provimento  acautelatório,  declarando-se  a  nulidade  do  ato  impugnado  e

garantindo-se o direito à substituição até regular outorga do serviço a novo

delegatário aprovado em concurso público.

Em 3 de março de 2023, determinei a intimação da requerente para

complementar a documentação que instrui  a petição inicial  (id 5045659).  A

determinação foi parcialmente cumprida em 7 de março (id 5053418).

Em 24 de março de 2023, renovei a intimação da pleiteante para

trazer  aos  autos  cópia  dos  atos  administrativos  impugnados  e,  na  mesma

oportunidade, promovi a notificação da CGJPB para prestar informações sobre

o processado (id 5069572). Na mesma data, os documentos solicitados foram

juntados por iniciativa da autora (ids 5080217 e 5080223).

Notificada, a Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

manifestou-se em 17 de abril de 2023 (id 5109703).

O órgão correcional defende a correção do ato questionado, que

rejeitou o pleito de designação da autora como respondente pelo serviço em
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substituição em virtude da vedação contida no § 2º do art. 2º do Provimento

CN n. 77/2018.

Noticia que o delegatário interino fora designado para o encargo

por  também  ter  sido  designado  pelo  falecido  titular  como  escrevente

substituto.

Pugna  pelo  indeferimento  da  liminar  e,  no  mérito,  pela

improcedência dos pedidos formulados.

É o relatório. Decido.

2. Fundamentação

A questão controvertida nestes autos é a situação do 1º Ofício do

Tabelionato de Notas, de Protesto de Títulos e Registro de Imóveis da comarca

de Campina Grande, inscrita no Código Nacional de Serventia sob o n. 07.154-

8.

A partir  de informações obtidas no sistema Justiça Aberta e dos

documentos que integram este feito,  reconstituímos o quadro fático-jurídico

tratado na presente lide administrativa.

A delegação do serviço notarial e registral sob exame foi outorgada

a  Ivandro  Moura  Cunha  Lima  antes  da  promulgação  da  Constituição  da

República — a Associação dos Notários e Registradores do Brasil registra que

o titular respondia pela serventia desde 29 de abril de 19641. É, portanto, um

dos casos pré-constitucionais com os quais o CNJ vem lidando em reiteradas

oportunidades. A Corregedoria Nacional de Justiça, em decisões proferidas em

24 de janeiro e em 12 de julho de 2010, afirmou a legalidade do provimento

originário2 de Ivandro Cunha Lima.

A requerente exercia a função de Escrevente desde 4 de maio de

1981 (id 5044959, p. 2). Em 25 de maio de 1988, Ivana Cunha Lima Sabino foi

nomeada pelo  Governador  do Estado  da  Paraíba  para  “exercer  o  cargo  de

Tabeliã e Escrivã, 2ª Substituta, do Cartório do 1º Ofício, Privativo do Protesto
1 Disponível  em:  https://www.anoreg.org.br/site/nota-de-pesar-ivandro-moura-cunha-lima/.
Acesso em: 9 out. 2023.
2 Disponível em: https://www.cnj.jus.br/corregedoria/justica_aberta/. Acesso em: 9 out. 2023.

3

Num. 5372010 - Pág. 3



e do Registro de Imóveis  e  Escrivania  da 1ª  Vara de Campina Grande” (id

5044959, p. 4). A substituta mais antiga era, à época, Marta Cunha Lima de

Oliveira (id 5044959, p. 3).

Há, nos autos, registro de que Ivana Cunha Lima Sabino respondeu

pela serventia, na qualidade de substituta, em diversos afastamentos do titular

para o exercício de cargos públicos entre os anos de 1991 e 1999 e 2003 a

2006 (id 5044959, p. 8-13).

Além de Ivana e Marta, a Portaria n. 2/2017 do Juízo da Vara de

Feitos Especiais da comarca de Campina Grande homologa a indicação de um

terceiro escrevente substituto: Alysson Roberto Alves Cavalcanti é designado

para responder pelo serviço “em caso de impedimento e suspeição” a partir de

23 de março de 2017 (id 5080221, p. 93).

Esta era a situação dos prepostos do titular do serviço em 28 de

maio de 2022, data de falecimento de Ivandro Moura Cunha Lima. Lê-se da

Portaria  de  Vacância  n.  8/2022,  subscrita  pelo  desembargador  Frederico

Martinho da Nóbrega Coutinho, então Corregedor-Geral da Justiça:

Art. 1º. Fica declarada a vacância do 1º Tabelionato de Notas e
Único Ofício de Protesto de Títulos e de Registro de Imóveis da
Comarca  de  Campina  Grande,  CNS  07.154-8,  em  virtude  do
falecimento  do  anterior  titular,  Ivandro  Moura  Cunha  Lima,
ocorrida em 28/05/2022.

Como  consequência  do  ocorrido,  Ivana  Borborema  Cunha  Lima

dirige  ofício  ao  desembargador  Corregedor  em  31  de  maio  de  2022,

informando estar “assumindo interinamente” o serviço e solicitando “a devida

homologação” da interinidade (id 5080221, p. 120).

Na  mesma  data,  Alysson  Roberto  Alves  Cavalcanti  encaminha

instrumento  similar  à  CGJPB colocando-se à  “disposição como indicação de

interino” por não incorrer “nos impedimentos constantes do § 2º do Art. 2º e

Art.  3º  do  Provimento  Nº  77  de  07/11/2018”  da  Corregedoria  Nacional  de

Justiça (id 5080221, p. 105).

Em 21 de junho de 2022, o desembargador Corregedor-Geral da

Justiça  analisou  os  requerimentos  divergentes  e  pronunciou-se em favor  de
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Alysson (id 5080221, p. 36-39). Sua decisão, fundamentada em parecer do juiz

Corregedor  Ely  Jorge  Trindade,  rechaça  o  pleito  da  ora  requerente  por

considerá-la “impedida de indicação”, pois “Ivana Cunha Lima Sabino é filha do

delegatário anterior, conforme declarado”.

O juízo da Vara de Feitos Especiais da comarca de Campina Grande

esclareceu a situação jurídica dos oficiais substitutos da serventia (id 5080221,

p. 83):

De acordo com as informações catalogadas neste Juízo, referentes
ao 1º Tabelionato de Notas e Único Ofício de Protesto de Títulos e
de Registro de Imóveis da Comarca de Campina Grande - CNS
07.154-8,  tal  Serventia  tem  os  seguintes  escreventes,  com  as
respectivas  datas  de  designação,  conforme  Portarias  de
designações que seguem em anexo:

Ademilde Simões Alves - 07/02/1980

Francisco de Fátima da Costa Neves - 16/06/2004

Márcia Cavalcanti - 23/10/2009

Rosemary de Souza Pereira - 06/03/2013

Allyson Roberto Alves Cavalcanti - 23/03/2017 (escrevente
substituto)

Além desses,  figuram como Tabeliãs e Escrivãs Substitutas
as Sras.  Ivana Cunha Lima Sabino e Marta Cunha Lima de
Oliveira. (g. n.)

No  entanto,  a  Gerência  de  Fiscalização  Extrajudicial  da  CGJPB

certificou que, “de acordo com o cadastro de prepostos existente no ambiente

do  Selo  Digital,  a  serventia  possui  apenas  um  preposto  qualificado  como

escrevente substituto, correspondendo [à] Sra. Ivana Borborema Cunha Lima”

(id 5080221, p. 76).

Nesse  sentido,  em  diligência  ao  Justiça  Aberta,  verifica-se  que

Ivana Borborema Cunha Lima foi cadastrada no sistema como substituta em 17

de julho de 2015 pelo titular Ivandro. A requerente permaneceu nesta condição

até 29 de novembro de 2022, data em que o registro eletrônico foi alterado por

Alysson Roberto Alves Cavalcanti, responsável pelo expediente, substituindo-a

por Francisco de Fátima da Costa Neves.
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Sendo essa a situação atual do 1º Ofício do Tabelionato de Notas,

de Protesto de Títulos e Registro de Imóveis da comarca de Campina Grande,

passo a justificar as razões e as peculiaridades que, a meu sentir, justificam o

acolhimento excepcional do requerimento inicial.

Em primeiro lugar, é importante recapitular o objetivo da norma

contida no § 2º do art. 39 da Lei de Cartórios.

A prestação contínua da atividade notarial é, nesse sentido, a razão

pela qual se admite a indicação de um preposto para agir em nome do titular

em suas ausências, agindo em nome do delegatário que, nos termos do art. 28

da  Lei  de  Registros  Públicos3,  responde  civilmente  por  dolo  e  culpa  pelos

prejuízos causados por seus indicados.

Recolho do acórdão do Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 1.183:

Portanto, quando o art. 20 da Lei 8.935/94 admite a substituição
do notário ou registrador pelo preposto, naturalmente o faz para
ajustar as situações de fato que normalmente ocorrem. O Oficial
do Registro ou Notário, como qualquer ser humano, pode precisar
afastar-se do trabalho, por breves períodos,  seja por motivo de
saúde, ou para realizar uma diligência fora da sede do cartório, ou
mesmo para  resolver  algum problema particular  inadiável.  E  o
serviço registral  ou notarial  não pode ser descontinuado,  daí  a
necessidade  de  que  exista  um  agente  que  possa  assumir
precariamente a  função nessas  contingências,  até  que o titular
retome  a  sua  função.  (STF.  ADI  1183.  Rel.  Min.  NUNES
MARQUES. j. em 8 jun. 2021)

Trata-se de comando normativo que tem como objetivo primordial

evitar  solução de continuidade na prestação do serviço  notarial  e  registral,

garantindo assim que os usuários não arquem com os prejuízos decorrentes da

migração  das  atribuições  motivada  pela  impossibilidade  de  prestação  da

atividade por aquele a quem o serviço foi delegado nos termos do art. 236 da

Constituição da República.

Situação distinta ocorre na hipótese de extinção da delegação por

alguma das hipóteses previstas no art. 39 da Lei dos Cartórios. Nos casos de

morte, invalidez, renúncia ou de aplicação da sanção de perda de delegação,

3 Lei n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973.
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fulmina-se o  vínculo  do delegatário  com o Estado e a  atividade,  ainda que

precariamente, retorna ao poder delegante.

 Nesses  casos,  há  dispositivo  expresso  prestigiando  o  interesse

público na continuidade do serviço. Ainda que o vínculo do substituto não seja

oponível  à Administração,  lastreado que é na fidúcia  depositada pelo  então

titular  em  seu  encarregado  de  negócio,  a  preferência  legal  é  de  que  a

interinidade  seja  exercida  por  alguém  familiarizado  com  as  atividades

desempenhadas na serventia.

O desempenho da atividade notarial e registral se dá em caráter

privado,  opção  do  constituinte  de  1988  consignada  no  art.  236  da  Carta

Política. Tratando-se de serviço público delegado, há a incidência de normas

distintas  das  que  regem  a  atividade  privada,  no  afã  de  se  guardar  a

observância  dos  princípios  setoriais  da  Administração  Pública,  ainda  que

diferidas.

E, nesse sentido, não nos são desconhecidas as normas previstas no

art. 66 do Provimento n. 149/2023 da Corregedoria Nacional de Justiça, que

repete as regras estatuídas anteriormente no Provimento n. 77/2018:

Art.  66.  Declarada  a  vacância  de  serventia  extrajudicial,  as
corregedorias  de  Justiça  dos  estados  e  do  Distrito  Federal
designarão o substituto mais antigo para responder interinamente
pelo expediente.

§ 1.º A designação deverá recair no substituto mais antigo que
exerça a substituição no momento da declaração da vacância.

§  2.º  A  designação de  substituto  para  responder  interinamente
pelo expediente não poderá recair sobre cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau do antigo delegatário ou de magistrados do tribunal local.

Observo, no entanto, que a aplicação da regra transcrita deve se

operar  à  luz  do  recentíssimo  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal

firmado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1183, em

acórdão contra o qual foram opostos embargos de declaração apreciados em

decisão colegiada publicada em 24 de novembro de 2023.
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A preocupação que norteou o estabelecimento de cláusula restritiva

da indicação de parentes do delegatário para a posição de escrivão substituto,

que  preserva  a  moralidade  na  ação  administrativa  — direta  ou  indireta  —

carrega, a meu sentir, íntima relação com o interesse em evitar a perpetuação

de  pessoas  não  habilitadas  em  concurso  público  no  exercício  da  atividade

cartorial.

Este  Conselho  é  sabedor  das  dificuldades  encontradas  pelos

Tribunais  de  Justiça  em  observar  a  norma  constitucional  que  veda  a

permanência de serventia vaga por período superior a 6 (seis) meses, dado o

grau  de  complexidade  e  a  elevada  litigiosidade  que  envolve  os  processos

seletivos para a delegação de serviços. Como resultado deste estado de coisas,

verifica-se frequentemente que a situação de vacância pode se arrastar por

anos sem que o Poder Judiciário consiga delegar o serviço em atendimento às

regras incidentes.

Consequência indesejada dessa mora, observada em diversos casos

submetidos  a  este  Conselho  Nacional,  é  a  indicação  de  parentes  de

delegatários  aprovados  em  múltiplos  concursos.  O  modo  de  operação  é

idêntico: o candidato recebe a delegação, indica parente seu como substituto e,

em pouco tempo, renuncia ao serviço para assumir cartório (geralmente mais

rentável) em outro Estado. Com a efetivação do parente como interino, gera-se

o indesejável efeito de ascendência do anterior titular sobre múltiplos serviços,

acumulando renda na mesma entidade familiar por tempo dilatado até que se

promova o oferecimento do serviço vago em concurso e a outorga definitiva do

cartório a novo titular.

Transcrevo  parte  do  acórdão  deste  CNJ  subscrito  pelo  então

Conselheiro Gustavo Alkmim:

Pois  bem,  situada  a  controvérsia  juridicamente  e  analisando  o
caso em tela, sabemos ser rotineira a indicação de parentes de
titulares em casos de substituição eventual, o que - vá lá - pode
ser justificado tendo em vista a relação de confiança que permite
a continuidade na administração dos cartórios e tabelionatos. Não
se  discute  nestes  casos,  então,  a  prática  de  nepotismo,  strito
sensu, seja (i) por inaplicável a Resolução 7 do CNJ, seja (ii) por se
tratar de atuação meramente eventual, sendo que uma solução de
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continuidade  poderia  prejudicar  a  própria  efetividade  da
prestação do serviço.

Todavia,  não  estamos  aqui  diante  de  "substituição
eventual", mas de interinidade com ares quase definitivos
ou de longo prazo.  Basta ver que a requerente já  atuava
como interina há pelo menos 10 meses - e as circunstâncias
indicam  que  tão  cedo  não  haverá  concurso  para
preenchimento da vaga. Circunstâncias que apontam para
uma  quase  "interinidade-definitiva"  -  por  mais  paradoxal
que  pareça a  expressão,  os  fatos  que envolvem o  caso  a
confirmam.  (g.  n.)  Procedimento  de  Controle  Administrativo
julgado  improcedente.  (CNJ.  PCA  0007256-33.2014.2.00.0000.
Rel. Cons. GUSTAVO ALKMIM. j. em 9 dez. 2015)

Não  é  este  o  caso  que  os  autos  revelam  e  que  redundará  da

procedência  do pedido.  Isso  ocorre  por  duas  razões:  pela  consolidação dos

efeitos  da  designação  sob  regime  jurídico  anterior  e  pela  rejeição,

recentemente firmada pelo STF, da manutenção indefinida da substituta como

interina.

O pleito é trazido a este Conselho pela substituta que, atuante na

serventia há mais de quarenta anos, respondeu efetivamente pelo serviço por

mais de uma década.

A  nomeação  da  requerente  como  substituta  ocorreu  em  1984,

muitos anos antes do estabelecimento do marco regulamentar hoje vigente que

rejeita a manutenção no serviço de parente do anterior delegatário. O ato foi

consolidado pelo governador do Estado em 1988:

João Pessoa, 25 de maio de 1988

O Governador do Estado da Paraíba, usando das atribuições que
lhe confere o art. 60 da Constituição do Estado, c/c o art. 2º da Lei
nº 3.655, de 10.02.71,

R E S O L V E nomear IVANA CUNHA LIMA SABINO para exercer
o  cargo de Tabeliã  e  Escrivã,  2ª  Substituta,  do  Cartório  do  1º
Ofício, Privativo do Protesto e do Registro de Imóveis e Escrivania
da 1ª Vara, da comarca de CAMPINA GRANDE, de 3ª entrância.
(id 5044959, p. 4)

O  delegatário  Ivandro  Moura  Cunha  Lima,  ao  afastar-se  do

exercício  de  suas atribuições  notariais  e  registrais  para ocupar  o  cargo de
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eletivo representando o Estado da Paraíba, indicou a requerente para substituí-

la entre 1991 e 1999.

Também  entre  2002  e  2005  a  postulante  foi  designada  para

responder pelo serviço em virtude de nova investidura em mandato eletivo,

incompatível, temporariamente, com a delegação.

Nessa ordem de ideias, a designação muito antecede o julgamento

do  paradigmático  Procedimento  de  Controle  Administrativo  de  autos  n.

0007256-33.2014.2.00.0000, ocorrido em 9 de dezembro de 2015, e os atos

regulamentares da Corregedoria Nacional que obstaculizariam a nomeação.

Para além disso, é importante frisar que, ao julgar a ADI 1183, o

STF eliminou a possibilidade de manutenção de substituto sem vínculo com a

Administração por mais de seis meses, o que elimina o risco de perpetuação da

“interinidade-definitiva”, nos dizeres do conselheiro Alkmim, e coloca em nova

perspectiva o cotejo entre a vedação ao nepotismo, por um lado, e o interesse

público  na  continuidade  da  prestação  da  atividade notarial  e  registral,  por

outro lado.

Se a rechaçada perpetuação de substituto não-concursado à frente

das delegações de notas e registros foi uma das forças-motrizes por trás do

estabelecimento das regras de limitação ao nepotismo, a questão merece ser

revisitada diante da interpretação recentemente conferida ao art. 20 da Lei n.

8.935/1994.

Lê-se do julgado do Supremo Tribunal Federal:

“(…) 

2. Quando o art. 20 da Lei n.º 8.935/94 admite a substituição do
notário  ou  registrador  por  preposto  indicado  pelo  titular,
naturalmente  o  faz  para  ajustar  as  situações  de  fato  que
normalmente  ocorrem,  sem  ofensa  à  exigência  de  concurso
público  para  ingresso  na  carreira.  O  Oficial  do  Registro  ou
Notário, como qualquer ser humano, pode precisar afastar-se do
trabalho, por breves períodos, seja por motivo de saúde, ou para
realizar uma diligência fora da sede do cartório, ou mesmo para
resolver  algum  problema  particular  inadiável.  E  o  serviço
registral  ou  notarial  não  pode  ser  descontinuado,  daí  a
necessidade  de  que  exista  um  agente  que,  atuando  por
conta  e  risco  do  titular  e  sob  a  orientação  deste,  possa
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assumir precariamente a função nessas contingências, até
que este último retome a sua função.

3. Porém, a Lei n.º 8.935/94, no artigo ora discutido (art. 20,
caput), ao não estipular prazo máximo para a substituição,
pode, de fato, passar a falsa impressão de que o preposto
poderia assumir o serviço por tempo indefinido, em longas
ausências do titular ou mesmo na falta de um titular, por
conta e risco seus, aí, sim, violando a exigência de concurso
público para a investidura na função (que deve ser aberto, no
máximo, 6 meses após a vacância, conforme art. 236, §3º da CF).

4.  O art.  20  da  Lei  n.º  8.935/94  é  constitucional,  sendo,
todavia, inconstitucional a interpretação que extraia desse
dispositivo a possibilidade de que prepostos, indicados pelo
titular ou mesmo pelos tribunais de justiça, possam exercer
substituições ininterruptas por períodos maiores de que 6
(seis) meses. Para essas longas substituições, a solução é mesmo
aquela apontada pelo autor da ação: o “substituto” deve ser outro
notário ou registrador, observadas as leis locais de organização do
serviço  notarial  e  registral,  e  sem  prejuízo  da  abertura  do
concurso público respectivo. Apenas assim se pode compatibilizar
o princípio da continuidade do serviço notarial e registral com a
regra constitucional que impõe o concurso público como requisito
indispensável para o ingresso na função (CF, art. 236, §3º). Fica
ressalvada, no entanto, para casos em que não houver titulares
interessados na substituição, a possibilidade de que os tribunais
de justiça possam indicar substitutos “ad hoc”, sem prejuízo da
imediata  abertura  de  concurso  para  o  preenchimento  da(s)
vaga(s).

[...] 

7.  A  eventual  aplicação  abusiva  do  dispositivo  legal  deve  se
resolver  pelos  meios  ordinários  de  fiscalização  e  controle  da
Administração  Pública,  não  por  controle  abstrato  de
constitucionalidade.  8.  Ação  conhecida  e  julgada  parcialmente
procedente, apenas para dar interpretação conforme ao art. 20 da
Lei n.º 8.935/94.” (STF. ADI 1183. Rel. Min. NUNES MARQUES. j.
em 8 jun. 2021. g. n.)

No  julgamento  dos  embargos  de  declaração  opostos  contra  o

acórdão proferido, o conteúdo do pronunciamento jurisdicional foi reafirmado.

A  Corte,  contudo,  esclareceu  o  alcance  do  pronunciamento  de  modo  a:  a)

considerar que o prazo máximo para atuação do substituto ocorre apenas em

caso de interinidade por vacância do serviço, não se aplicando às substituições
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ordinárias do titular com delegação vigente; e b) afirmar que o prazo de seis

meses deve ser contado a partir da data de conclusão do julgamento:

“(...)

2.  No tocante à  interpretação conforme à Constituição Federal
atribuída ao art. 20 da Lei n. 8.935/1994, cabe o esclarecimento
de que o substituto não concursado ficará limitado a exercer a
titularidade  da  serventia  pelo  prazo  de  seis  meses  apenas  na
hipótese de vacância, isto é, quando ele estiver na interinidade do
cartório,  porque nesse  caso  age em nome próprio  e  por  conta
própria, sem se reportar a um titular (CF, art. 236, § 3º).

3.  Ultrapassados os seis meses decorrentes de vacância da
serventia,  a  solução  constitucionalmente  válida  é  a
indicação, como substituto, de outro notário ou registrador,
observadas as leis locais de organização do serviço notarial
e registral, ressalvada a possibilidade de os tribunais de justiça
indicarem  substitutos  ad  hoc,  quando  não  houver,  entre  os
titulares concursados, interessado que aceite a substituição, sem
prejuízo  da  imediata  abertura  de  concurso  público  para
preenchimento da(s) vaga(s), e respeitado, em qualquer caso, na
remuneração do interino, o teto constitucional (CF, art. 37, XI).

(...)

6. Modulou-se a eficácia da decisão (Lei n. 9.868/1999, art. 27)
para determinar-se a incidência dos efeitos, no tocante ao art. 20
da Lei n. 8.935/1994, apenas a contar da data da conclusão deste
julgamento, de forma que a determinação de progressiva troca,
por outros titulares de serventia extrajudicial, dos substitutos de
titulares  de  cartório  extrajudicial  então  em  exercício  que  não
forem notários ou registradores (CF, arts. 37, II, e 236, § 3º) se
aplique  em  até  seis  meses,  contados  da  conclusão  deste
julgamento,  preservada  a  validade  dos  atos  anteriormente
praticados.

A  decisão  da  Corte  ao  julgar  a  ADI  1183,  que  se  presta  à

constitucionalidade de dispositivos da Lei de Cartórios, ressalta a necessidade

de se conciliar o princípio da continuidade do serviço público com a exigência

constitucional de concurso público para ingresso na função notarial e registral.

A decisão do STF, embora reafirme a indispensabilidade do provimento regular

da  delegação  nos  termos  do  art.  236  da  Constituição,  também  reconhece

situações em que a substituição  ad hoc se faz necessária para a manutenção

ininterrupta do serviço.
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O princípio da continuidade do serviço público, consagrado tanto

na jurisprudência quanto na doutrina administrativa, é um pilar na prestação

dos  serviços  notariais  e  registrais.  Trata-se  de  instrumento  de  inspiração

constitucional que assegura que a população tenha acesso constante e eficiente

a serviços reputados essenciais que conferem fé pública a negócios jurídicos e

que tombam documentos indispensáveis ao exercício da cidadania,  evitando

interrupções que poderiam prejudicar o jurisdicionado-administrado.

Penso,  assim,  que  a  fixação  de  prazo  para  o  exercício  da

substituição  acaba  por  mitigar  a  repudiada  perpetuação  do  delegatário  no

serviço. E, no caso concreto,  a substituta mais antiga, nomeada pelo antigo

titular,  apresenta-se  como o  agente  mais  adequado  para  assumir  a  função

temporariamente e liderar o processo de migração do acervo da serventia para

o  novo titular,  aprovado em concurso  público,  ou ainda para  o  delegatário

titular que venha, porventura, a substituí-la na hipótese de não provimento da

vaga em 6 (seis) meses. A experiência adquirida no exercício das atividades

notariais  e  registrais,  bem como  o  conhecimento  específico  das  práticas  e

procedimentos da serventia em questão, pelas quais respondeu a autora por

mais  de  dez  anos,  são  atributos  indispensáveis  para  a  manutenção  da

qualidade e eficiência dos serviços prestados.

Havendo,  nesse  sentido,  comprovação  de  que  o  atual  ocupante

precário da delegação é mais moderno na lista de substitutos do cartório que a

requerente,  penso  que  os  pedidos  formulados  devem  ser  deferidos  para

garantir-lhe a interinidade até nova outorga do serviço ou até o escoamento do

prazo arbitrado pelo Supremo Tribunal Federal, o que suceder primeiro.

Não  se  desconhece  que  a  requerente  não  é  no  momento  a

substituta. No entanto, parece-me que a recente decisão do Supremo Tribunal

Federal, ao fixar com clareza os limites da interinidade no caso de substitutos

não concursados, também lhe reconhece um direito a ocupar tal interinidade

pelo prazo de seis meses, que, aliás, já venceram no caso do substituto que

atualmente responde pela delegação.
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O  reconhecimento  do  direito  da  requerente  em  ocupar  a

interinidade na serventia pelo prazo fixado pela Constituição e pelo Supremo

Tribunal parece-me ser a solução de melhor direito para a presente lide.

3. Dispositivo

Em virtude do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos

formulados neste Procedimento de Controle Administrativo para:

a) declarar a nulidade da Portaria de Interinidade n. 20, de 27 de

junho de 2022, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba;

b) determinar à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

que promova a designação de Ivana Borborema Cunha Lima para responder

interinamente pelo 1º Ofício do Tabelionato de Notas, de Protesto de Títulos e

Registro  de  Imóveis  da  comarca  de  Campina  Grande,  na  qualidade  de

substituta mais antiga;

c) determinar à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado da Paraíba

a observância do limite temporal de 6 (seis) meses estabelecido pelo Supremo

Tribunal  Federal  no julgamento da Ação Direta  de Inconstitucionalidade de

autos n.  1.183 para a interinidade ora deferida,  observada a modulação de

efeitos  atribuída  à  decisão  mencionada  pelo  julgamento  dos  Embargos  de

Declaração à ADI; e

d) determinar ao Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba que, em

cumprimento  ao §  3º  do art.  236 da Constituição  da República,  promova a

abertura  de  novo  concurso  público  para  o  provimento  do  1º  Ofício  do

Tabelionato de Notas, de Protesto de Títulos e Registro de Imóveis da comarca

de Campina Grande e de todas as serventias que remanescem vagas no Estado,

na medida do possível,  no prazo de 6 (seis) meses a contar da data de sua

intimação desta decisão.

Intimem-se.

Decorrido  o  prazo  regimental  sem  interposição  de  recurso,

arquivem-se.
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À Secretaria Geral para a adoção das providências necessárias ao

cumprimento da ordem.

Luiz Fernando BANDEIRA de Mello
Conselheiro Relator
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